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INTRODUÇÃO 

No ano de 2004, com a tentativa de superar 

os desafios relacionados à organização dos ser-

viços de urgência médica, o Ministério da Sa-

úde criou o sistema de acolhimento com classi-

ficação de risco, o qual leva em consideração os 

agravos à saúde, o grau de sofrimento e o po-

tencial de risco. Esse método, que deve ser rea-

lizado por profissionais de enfermagem capaci-

tados para essa atividade, é responsável por 

identificar os pacientes com problemáticas agu-

das que necessitam de atendimento imediato. 

Com esse intuito, foram criadas escalas de tria-

gem que facilitam a atribuição ao grau de risco, 

o exemplo mais utilizado nos serviços de urgên-

cia, é o Protocolo de Triagem de Manchester 

(MTS). 

O MTS tem origem em Manchester, no 

Reino Unido, e atualmente é implementado em 

diversos outros países, como no Brasil. Essa 

ferramenta promotora de equidade de acesso, 

deixa de lado o atendimento por ordem de che-

gada e utiliza critérios científicos, pois consiste 

em um instrumento de gestão de prioridades 

que tem como objetivo administrar o tempo de 

espera e antepor aqueles com maior risco de 

vida (SILVA, et al., 2009). O protocolo inicia 

com uma triagem, a qual classifica o paciente 

em 5 níveis de prioridade de acordo com cores: 

nível 1 (vermelho) - emergência, deve receber 

atendimento médico imediato; nível 2 (laranja) 

- muito urgente, necessita de avaliação médica 

em até 10 minutos; nível 3 (amarelo) - urgente, 

precisa de avaliação médica em até 60 minutos; 

nível 4 (verde) - pouco urgente, requer avalia-

ção médica em até 120 minutos; nível 5 (azul) - 

paciente não urgente e que pode aguardar até 

240 minutos para atendimento médico. Após o 

final da triagem, o doente é encaminhado para 

a área de espera, ou de atendimento, o que de-

penderá de cada instituição. Assim, esse instru-

mento corrobora para distinguir os pacientes 

com elevado risco, daqueles com baixo risco, 

de uma forma simples e que pode ser discutida 

com a população, já que utiliza nomenclatura 

padrão, definições comuns e uma metodologia 

robusta (AZEREDO et al., 2014). Contudo, se-

gundo Lacerda et al. (2019), o Protocolo de Tri-

agem Manchester, é pouco compreendido pelos 

usuários dos pronto-atendimentos, haja vista 

que a maior parte desconhece a disposição das 

cores e a hierarquia de atendimentos. Dessarte, 

devido à carência de conhecimento sobre o pro-

tocolo, os indivíduos questionam-se em relação 

a classificação oferecida e sobre a eficiência 

dos profissionais de saúde. 

Os serviços de Urgência e Emergência hos-

pitalar são uma das principais portas de entrada 

no SUS, por esse motivo, essas unidades rece-

bem uma enorme demanda de pacientes, o que 

resulta, inúmeras vezes, na superlotação desses 

locais, acarretando prejuízos aos doentes, como 

o aumento no tempo de espera e a tensão na 

equipe hospitalar. Diversos fatores, tanto intrín-

secos quanto extrínsecos, podem causar essa 

problemática, a exemplo dos aspectos culturais 

da população, o encaminhamento discriminado 

e o fácil acesso propiciado por esses estabeleci-

mentos. Dentre os fatores listados, destaca-se o 

mau uso dos Serviços de Emergência Hospita-

lar, pois segundo a Revista de Saúde e Desen-

volvimento, um elevado número de enfermos 

que chegam até esses serviços na verdade deve-

riam ser atendidos pela atenção primária à sa-

úde, descrita como a principal porta de entrada 

do SUS. Em função dessa realidade, muitos 

desses pacientes de baixa gravidade favorecem 

a grande mazela da superlotação e suas conse-

quências devastadoras, que incluem aumento na 

mortalidade, maior gasto financeiro e atraso nos 

tratamentos (RANDHAWA & HUMAYUN, 

2018), o que poderia ser evitado se os cidadãos 

conhecessem os protocolos e níveis de atendi-

mento na saúde. 
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A concepção da Atenção Primária à Saúde 

(APS) ocorreu, a partir da Declaração de Alma 

Ata (1978), na qual foi estabelecida que a oferta 

de cuidados primários deve estar ao alcance 

universal dos indivíduos e famílias de uma de-

terminada comunidade (ALMEIDA et al., 

2018). No Brasil, após a implementação do Sis-

tema Único de Saúde (SUS), o termo atenção 

básica em saúde começou a ser utilizado para 

definir as ações individuais e coletivas do pri-

meiro nível de atenção, direcionadas para a 

promoção da saúde, prevenção de agravos e 

reabilitação. A partir desse momento, a Saúde 

da  Família se tornou destaque na agenda 

governamental, sendo adicionada na Política 

Nacional de Atenção Básica (GIOVANELLA, 

2009; BRASIL, 2017). 

Consequentemente, a organização dos ser-

viços da APS é feita por meio da Estratégia de 

Saúde da Família (ESF), e priorizam ações de 

promoção, proteção e recuperação de saúde, de 

maneira integral e continuada (COELHO; 

SAVASSI, 2004; OLIVEIRA & PEREIRA, 

2013). Sendo assim, se tornando a melhor fonte 

de atendimento para a população com queixas 

brandas ou pouco urgentes, seus atendimentos 

serão mais rápidos e focados na pessoa e não 

apenas na doença, porém, muitas vezes, a popu-

lação não sabe definir se seus sintomas se en-

caixam nessa categoria. 

Frente a esse cenário, é imprescindível que 

a população conheça melhor as escalas de tria-

gem e as demandas de urgência e emergência 

hospitalares, a fim de propiciar um ambiente 

melhor tanto para os pacientes, quanto para os 

profissionais da saúde. Devido à falta de infor-

mação populacional sobre o funcionamento da 

triagem nas unidades hospitalares, cada vez 

mais os hospitais se encontram superlotados, 

com profissionais de saúde sobrecarregados e 

pacientes insatisfeitos com o sistema de saúde. 

Frente a esse cenário, verificou-se a necessi-

dade de entrar em contato com a população da 

cidade de Tubarão-SC que utiliza o Hospital 

Nossa Senhora da Conceição para queixas e 

sintomas que se configuram como pouco urgen-

tes ou não urgentes na escala Manchester, por 

não conhecerem o sistema de triagem ou não 

conhecerem as UBS disponíveis da região. 

Essa problemática, fica ainda mais evidente 

ao analisar-se os dados dos últimos 90 dias de 

atendimentos do hospital, no período de 1 de 

agosto à 30 de outubro de 2023, onde de 12.957 

atendimentos 256 foram não urgentes e 5.832 

classificados como pouco urgentes. Totali-

zando então, 6.088 atendimentos não urgentes, 

sendo assim, aproximadamente metade dos 

atendimentos feitos pelo HNSC (46%) são 

aqueles plausíveis de um atendimento em uma 

Unidade Básica de Saúde. 

Dessa forma é indispensável o desenvolvi-

mento de ações que envolvam a educação em 

saúde para a população compreender os benefí-

cios de procurar o serviço de saúde correto para 

suas queixas. Nessa perspectiva, o objetivo 

deste estudo foi realizar educação em saúde 

para sensibilizar a população a aderir o Proto-

colo de Manchester como método de triagem de 

pacientes que procuram o serviço de emergên-

cia, e, assim, encontrar o serviço correto para 

seus sintomas. 

MÉTODO 

Trata-se de um projeto de intervenção. O 

projeto visa a conscientização dos pacientes que 

procuram a emergência do hospital Nossa Se-

nhora da Conceição em Tubarão-SC, a fim de 

orientá-los à procura correta dos serviços de sa-

úde, tendo como norteador o protocolo de Man-

chester. A estratégia inclui a distribuição de 

panfletos informativos na área de triagem do 

hospital, visando sensibilizar a população para 

o tema do projeto acompanhada de breves en-

trevistas com os pacientes, questionando-os so-
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bre sexo, idade, classificação de risco desse pa-

ciente - baseada na cor da pulseira recebida – e, 

por fim, a cidade de residência desse paciente, 

tudo para podermos criar um perfil dos usuários 

da emergência do hospital.  

As respostas dos pacientes eram contabili-

zadas em um formulário do Google, enquanto 

um aluno era o responsável pelos questiona-

mentos o outro era responsável por anotar as 

respostas neste formulário previamente prepa-

rado, assim, foi possível contabilizar as respos-

tas obtidas de maneira mais prática.  

O estudo foi conduzido nos dias 30 e 31 de 

outubro, estendendo-se até o dia 10 de novem-

bro de 2023, na emergência do Hospital Nossa 

Senhora da Conceição. Destaca-se que este pos-

sui equipe multidisciplinar e equipamentos de 

última geração para diagnosticar diversas pato-

logias. Quanto ao pronto atendimento, conta 

com 24 horas de assistência, além disso, apre-

senta outros serviços, como UTI neonatal e pe-

diátrica, centro cirúrgico, centro oncológico e 

demais setores. 

A população-alvo consiste em pacientes 

que utilizam o serviço público de saúde e não 

estão familiarizados com o protocolo de Man-

chester. A faixa etária é variada, com predomi-

nância de adultos. A iniciativa busca promover 

uma abordagem mais eficiente e direcionada 

nos atendimentos, contribuindo para a otimiza-

ção dos recursos e aprimoramento da qualidade 

dos serviços prestados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nos dias 31 de outubro à 10 de novembro 

de 2023, grupos compostos de 4 a 6 estudantes 

realizaram visitas ao Hospital Nossa Senhora da 

Conceição com o objetivo de distribuir material 

informativo e conduzir entrevistas com os paci-

entes. A ação concentrou-se no pronto atendi-

mento, direcionada aos pacientes identificados 

pelas pulseiras azuis, verdes e amarelas, abran-

gendo uma ampla faixa etária e diversas quei-

xas médicas. 

Os folhetos elaborados continham informa-

ções elucidativas sobre a classificação de Man-

chester, enfatizando as distintas cores e os res-

pectivos tempos de espera. Essa abordagem vi-

sava simplificar a compreensão dos pacientes, 

destacando que casos menos urgentes possuem 

um tempo de espera potencialmente maior. 

Adicionalmente, os panfletos apresentavam a 

localização precisa de cada Unidade Básica de 

Saúde em Tubarão – SC, proporcionando uma 

visão abrangente da rede de postos de saúde na 

cidade. 

Segue abaixo os gráficos (Figura 1.1, Fi-

gura 1.2 e Figura 1.3) apresentando os resulta-

dos dos questionários feitos aos pacientes do 

pronto atendimento: 

 

Figura 1.1 Representa as idades dos pacientes entrevis-

tados 

 
 

O formulário aplicado verificou que majo-

ritariamente o público-alvo são mulheres (52%) 

e com idade acima de 51 anos (39,1%). 
 

Figura 1.2 Representa a classificação de risco dos paci-

entes entrevistados 
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O gráfico acima, demonstra que a maioria 

dos pacientes entrevistados foram classificados 

como pouco urgentes, ou seja, apresentavam 

pulseira verde (54,5%). 

 

Figura 1.3 Representa a cidade de residência dos pacien-

tes entrevistados 

 
 

Através do último gráfico apresentado (Fi-

gura 1.3), é perceptível que a maioria dos paci-

entes que frequentam o Hospital Nossa Senhora 

da Conceição é tubaronense. Poucos são os pa-

cientes de outros municípios, dentre esses 4,3% 

são de Laguna, 4,3% de Imbituba e 4,3% de Ca-

pivari e 21,7% são de outros municípios (Arma-

zém, Blumenau, Concórdia). Com relação aos 

pacientes que são moradores de Tubarão, todos 

possuem uma UBS em seu bairro.  

Entre as principais demandas dos pacientes, 

destacaram-se solicitações relacionadas a retor-

nos para cuidados pós-lesões, ferimentos ou 

mesmo fraturas. Muitos expressaram descon-

forto decorrente de dores variadas, abrangendo 

desde dores de cólica renal e pedras na vesícula 

até dores lombares e cefaleias. Além disso, me-

nos frequentemente, foram relatadas queixas de 

infecção urinária e ansiedade. 

Todos esses pacientes portavam pulseiras 

de classificação verde ou amarela, indicando 

prioridades pouco urgentes e urgentes, respec-

tivamente. Mesmo aqueles designados como 

urgentes enfrentavam longas esperas, pois, em-

bora pudessem apresentar condições mais gra-

ves, eram direcionados ao corredor de espera, 

onde aguardavam por períodos significativos. 

Por outro lado, pacientes classificados como 

amarelos aguardavam na sala de espera conven-

cional. 

Por último, foi indagado aos pacientes resi-

dentes em Tubarão, presentes na fila de espera 

do pronto atendimento, sobre a razão de opta-

rem pelo serviço hospitalar em detrimento das 

unidades básicas de saúde em seus bairros. As 

respostas obtidas destacaram predominante-

mente a carência de médicos qualificados nos 

postos de saúde. Expressões como "O atendi-

mento no posto é insatisfatório", "O médico não 

dedica atenção individualizada", "Falta médico 

no posto", "A policlínica inicia o atendimento 

apenas após as 16h, o que dificulta a acessibili-

dade para todos" e "O posto utiliza fichas, e 

quando chego, não há mais fichas disponíveis 

para meu atendimento" foram recorrentes. 

Em síntese, percebeu-se que existe uma 

certa precariedade no que tange ao serviço das 

Unidades Básicas de Saúde no município, haja 

vista os relatos obtidos pelos pacientes do hos-

pital, fator que corrobora a necessidade de for-

talecer e repensar os alicerces desses locais 

como porta de entrada do SUS. Uma vez que o 

conceito de saúde vai além da cura, pois 

abrange o bem-estar físico e psicossocial, além 

dos princípios e diretrizes, dos quais fazem 

parte a equidade e integralidade. Desse modo, é 

crucial que as autoridades e a sociedade invis-

tam em aprimoramento das UBS, garantindo 

um bom desempenho dessas unidades para que 

possam atender de forma mais inclusiva as ne-

cessidades da população.  

CONCLUSÃO 

Visto o que foi apresentado posteriormente, 

nosso projeto identificou como problema a su-

perlotação dos pronto-atendimentos dos hospi-

tais, principalmente pela falta de conhecimento 

dos pacientes sobre como funciona a triagem do 

hospital, que atualmente, utiliza a escala de 

Manchester. 
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A análise dos dados fornecidos pelo hospi-

tal revelou que 46% dos pacientes atendidos no 

pronto-atendimento não se encontram em es-

tado de urgência, portanto, poderiam ser atendi-

dos em Unidades Básicas de Saúde.  

O perfil predominante de usuários do 

pronto-atendimento do HNSC é de mulheres, 

acima de 51 anos e tubaronenses. Além disso, 

os pacientes não eram familiarizados com o mé-

todo de triagem conhecido como a escala de 

Manchester. 

Outros resultados menos esperados mostra-

ram que a maioria das justificativas da popula-

ção para não se fazer uso da UBS estavam rela-

cionadas às condições precárias de atendimento 

nessas unidades. 

Por fim, com relação a sugestões futuras, o 

projeto deve ser realizado com mais pacientes e 

por um período mais extenso, de forma a atingir 

uma parcela mais significativa da população, 

assim como, analisar o perfil dos pacientes do 

HNSC em diferentes épocas do ano. 

Além disso, a tomada de ações congruentes 

com esse projeto é essencial. Seriam essas, a di-

vulgação, em meios de comunicação, da Escala 

de Manchester e sua influência no tempo de es-

pera nos pronto-atendimentos, tal como, a efe-

tuação de novos estudos que visem a diagnosti-

car a raiz da insatisfação populacional com as 

Unidades Básicas de Saúde.
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INTRODUÇÃO 

O câncer de pâncreas é uma neoplasia que 

afeta diversos sistemas sendo causada por alte-

rações celulares malignas no pâncreas (CA-

SARI & FALASCA, 2015). Suas manifesta-

ções podem ser categorizadas como precoces, 

quando diagnosticadas nos estágios iniciais, ou 

tardias, quando identificadas em estágios mais 

avançados (INCA, 2022). Essa condição repre-

senta um desafio persistente no cenário de sa-

úde no Brasil, sendo a detecção precoce e o tra-

tamento adequado cruciais para evitar compli-

cações graves e casos fatais (MS, 2022). Em re-

lação aos sintomas, observam-se distinções en-

tre as manifestações precoces e tardias do cân-

cer de pâncreas (RODRIGUES et al., 2023). 

Nos estágios iniciais, destacam-se sintomas 

como dor abdominal persistente, perda de peso 

não explicada, icterícia, alterações na digestão 

e nos hábitos intestinais (MS, 2022). Além 

disso, podem surgir sintomas sistêmicos, como 

fadiga, fraqueza e falta de apetite (INCA, 

2022). Em estágios avançados, os pacientes po-

dem desenvolver complicações, como obstru-

ção biliar, pancreatite e invasão de órgãos adja-

centes (INCA, 2022). Vale ressaltar que o cân-

cer de pâncreas pode permanecer assintomático 

em seus estágios iniciais, tornando desafiadora 

a detecção precoce (CASARI & FALASCA, 

2015).  

Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), estima-se que ocorram anualmente 

cerca de 495.773 novos casos de câncer de pân-

creas globalmente (INCA, 2022). Essa é uma 

estatística alarmante, pois o câncer de pâncreas 

é conhecido por ser um dos tipos de câncer mais 

letais devido à sua detecção tardia e à falta de 

tratamentos eficazes (MS, 2022). No Brasil, a 

situação não é diferente. De acordo com o Mi-

nistério da Saúde, entre os anos de 2000 e 2014, 

foram registradas 112.533 mortes devido ao 

câncer de pâncreas, com taxas padronizadas por 

idade de 5,1 mortes por 100.000 homens e 3,81 

mortes por 100.000 mulheres (MS, 2022). Es-

ses números destacam a necessidade urgente de 

melhores estratégias de prevenção, detecção 

precoce e tratamento para essa doença devasta-

dora (INCA, 2022). 

Em Minas Gerais, a situação é igualmente 

preocupante. Estima-se que, em 2023, ocorre-

rão 990 novos casos de câncer de pâncreas no 

estado, com uma taxa bruta de incidência de 

4,57 por 100.000 habitantes (RODRIGUES et 

al., 2023). Esses números são um lembrete do 

impacto significativo que o câncer de pâncreas 

tem na saúde da população de Minas Gerais 

(RODRIGUES et al., 2023).  

O objetivo deste estudo foi abordar a gravi-

dade do câncer de pâncreas e a incidência da 

doença em Ipatinga, justificando a importância 

da elaboração de um projeto de intervenção. 

Reconhecendo a relevância da detecção pre-

coce para aprimorar as taxas de sobrevivência e 

a qualidade de vida dos pacientes, torna-se im-

perativo desenvolver estratégias eficazes de 

prevenção e detecção precoce. 

Com esse propósito, este projeto visa des-

crever o perfil epidemiológico do câncer de 

pâncreas em Ipatinga, Minas Gerais, Brasil, e 

elaborar uma intervenção direcionada à preven-

ção da doença e à melhoria da detecção precoce 

na região. 

MÉTODO 

Este é um estudo epidemiológico quantita-

tivo descritivo, que visa a coleta de dados na 

plataforma TabNet, uma base de dados de do-

mínio público desenvolvida pelo DATASUS. 

Nesse estudo, realizou-se uma análise dos casos 

confirmados e notificados de câncer de pân-

creas no município de Ipatinga, no período de 

2013 a 2023. 
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Os dados utilizados nesta análise foram co-

letados no DATASUS no sistema de informa-

ção Tabnet, possuindo os seguintes critérios de 

inclusão: foram considerados todos os casos 

confirmados de câncer de pâncreas notificados 

em Ipatinga-MG durante o período de 2013 a 

2023. A análise se restringiu aos pacientes que 

eram residentes de Ipatinga-MG no momento 

do diagnóstico, assegurando a inclusão apenas 

dos casos ocorridos dentro do município du-

rante o período estipulado. 

A análise foi realizada utilizando medidas 

de frequência absoluta e relativa. As variáveis 

foram: idade dos pacientes, gênero, estágio da 

doença, modalidade terapêutica, tempo de tra-

tamento, ano de diagnóstico, local de diagnos-

tico e local de tratamento. Elas permitiram a 

avaliação de fatores demográficos e de cuida-

dos de saúde relacionados câncer de pâncreas, 

contribuindo para a compreensão do perfil das 

pessoas afetadas. Assim, a partir delas, pode-se 

desenvolver propostas específicas e abrangen-

tes que abordem adequadamente o problema.  

Para realizar essas análises, foi utilizado o 

programa Excel, com dados coletados no tabu-

lador de dados Tabnet do DATASUS. A pes-

quisa foi realizada a partir de um banco de da-

dos secundários, não sendo acessados dados no-

minais dos pacientes ou qualquer outro que es-

tabeleça a sua identificação. Nesse contexto, 

não foi necessário a submissão ao Comitê de 

Ética em Pesquisa (CEP) por seguimento das 

normas éticas do País, de acordo com a Resolu-

ção do Conselho Nacional de Saúde nº 510, de 

7 de abril de 2016.  

A fim de respaldar teoricamente essa pes-

quisa, foi feita uma revisão de literatura não sis-

tematizada, que abrangeu artigos publicados no 

período de 2013 a 2023 nas bases de dados Sci-

elo e PubMed. A busca utilizou os indexadores 

"pancreatic cancer", "incidence" e “preven-

tion”, sendo que foram considerados como cri-

térios de inclusão a linguagem de publicação 

dos artigos (apenas português e inglês), além 

daqueles categorizados como artigo clássico, 

estudo clínico, ensaio clínico, estudo compara-

tivo, teste controlado e aleatório. Artigos em 

outros idiomas, assim como artigos inadequa-

dos ao escopo do tema em questão, e os demais 

que não se encaixam nos tipos supracitados, fo-

ram excluídos.  

Na base da Scielo foi filtrado um artigo, 

sendo excluído por inadequação ao tema reque-

rido; já na base de dados da Pubmed, foram fil-

trados 79 artigos, dentre os quais 18 foram in-

cluídos como adequados dentro da temática es-

colhida. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De início vale pontuar os dados demográfi-

cos de Ipatinga, de acordo com dados do IBGE, 

a população da cidade totalizou 227.731 pes-

soas em 2022, a densidade demográfica foi cal-

culada em 1.381,16 habitantes por quilômetro 

quadrado e apresentou um Índice de Desenvol-

vimento Humano Municipal de 0,771 (IBGE, 

2023).  

Em relação a incidência da doença, no perí-

odo analisado de 2013 a 2023, a cidade de Ipa-

tinga registrou um total de 65 casos de câncer 

de pâncreas. Esses números brutos são funda-

mentais para compreender a carga da doença na 

população local. 

Conforme apresentado no Gráfico 2.1, em 

relação à distribuição de casos por sexo, obser-

vou-se que 39 afetaram homens, enquanto 26 

foram registrados em mulheres. Essa discrepân-

cia de gênero destaca-se como um elemento crí-

tico, influenciando potencialmente estratégias 

de prevenção, detecção precoce e tratamento. 

Além disso, essa análise pode orientar a aloca-

ção eficiente de recursos de saúde para atender 

às necessidades específicas da população local.
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Gráfico 2.1 Casos por Sexo segundo Município da resi-

dência 
 

 
 

Fonte: IBGE, 2023 
 

Quanto à duração do tratamento, a maioria 

dos 65 casos foi tratada em um período de até 

30 dias, com um pico notável entre 11 e 20 dias. 

Entretanto, alguns casos demandaram um trata-

mento prolongado, variando de vários meses a 

mais de um ano, indicando possíveis complexi-

dades ou complicações no processo terapêutico. 

Esses dados, embora proporcionem uma visão 

minuciosa do cenário do câncer de pâncreas em 

Ipatinga, também ressaltam a necessidade im-

perativa de aprimorar a coleta de dados e coor-

denar os serviços de saúde. A identificação de 

19 casos com informações de tratamento ausen-

tes representa um desafio significativo, dificul-

tando uma análise abrangente dos cuidados e 

tratamentos destinados a esses pacientes. 

Conforme ilustrado no Gráfico 2.2, a aná-

lise de casos segundo ano do tratamento revela 

a seguinte distribuição: em 2013, foram regis-

trados 3 casos; em 2014, o número aumentou 

para 6; em 2015, houve uma pequena queda 

para 4 casos; em 2016 e 2019, o número dimi-

nuiu para 2 casos em cada ano; em 2017 e 2020, 

foram registrados 3 e 4 casos, respectivamente; 

em 2018, o número subiu para 5; em 2021, 

houve um aumento significativo para 7 casos; 

em 2022, o número atingiu o pico de 9 casos; e 

em 2023, até o momento, foi registrado 1 caso.  

No entanto, é importante notar que 19 casos 

não possuem informações de tratamento regis-

tradas, o que pode representar um obstáculo 

para uma análise completa dos cuidados e trata-

mentos desses pacientes.  

A tendência observada nos últimos anos do 

período analisado (2021 e 2022) mostra um au-

mento no número de casos. Essa tendência pode 

ser atribuída a vários fatores, como mudanças 

na detecção, diagnóstico ou outros fatores am-

bientais e de saúde. 

 

Gráfico 2.2 Casos segundo Ano do Tratamento 
 

 
 

Fonte: IBGE, 2023. 
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Conforme ilustrado no Gráfico 2.3, em re-

lação à distribuição por faixa etária, a maioria 

dos casos ocorreu em indivíduos entre 60 e 69 

anos (13 casos) e 50 a 59 anos (8 casos), suge-

rindo que a doença afeta principalmente a po-

pulação mais velha. As faixas etárias com me-

nos casos foram 0 a 19 anos, 35 a 39 anos e 45 

a 49 anos, com apenas 2 casos no total, indi-

cando que a doença é relativamente rara em pa-

cientes mais jovens. Com essas informações, é 

possível verificar de maneira mais precisa os 

grupos de risco. 

 

Gráfico 2.3 Casos por Sexo segundo Faixa Etária 

 

 
Fonte: IBGE, 2023 
 

A modalidade de tratamento se distribuiu da 

seguinte maneira nesse município: 7 pacientes 

foram tratados com cirurgia, 37 com quimiote-

rapia e 2 com radioterapia. No entanto, 19 casos 

não têm informações de tratamento registradas, 

o que pode dificultar a análise completa dos cui-

dados e tratamentos para esses pacientes.  

A cirurgia, utilizada em 7 casos, é frequen-

temente empregada no tratamento do câncer de 

pâncreas, especialmente em estágios iniciais. A 

quimioterapia, a modalidade terapêutica mais 

comum, foi utilizada em 37 casos, indicando 

seu papel fundamental no tratamento desses pa-

cientes. A radioterapia, registrada em apenas 2 

casos, é frequentemente usada para controlar o 

crescimento tumoral e aliviar sintomas.  

O tratamento do câncer de pâncreas geral-

mente envolve uma abordagem multimodal, 

que pode incluir cirurgia, quimioterapia, radio-

terapia e outros tratamentos de suporte. A esco-

lha da modalidade terapêutica depende do está-

gio da doença, da condição do paciente e de ou-

tras considerações clínicas. 

A partir dos dados epidemiológicos coleta-

dos e analisados acima e compreendendo a gra-

vidade do câncer de pâncreas e o tratamento di-

ficultoso e invasivo da doença, conclui-se que a 

prevenção dessa neoplasia deve ser estimulada 

e que mais medidas de apoio a esses pacientes 

devem ser ofertadas.  

A fim de contextualizar os dados coletados 

de Ipatinga, de incrementar conhecimentos mé-

dicos teóricos sobre o câncer de pâncreas e de 

propor intervenções com respaldo científico, 

foi feita uma busca nas bases de dado Scielo e 

Pubmed, a partir das quais foram encontrados 
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artigos que elencam ações de prevenção e abor-

dagens diversas de pacientes com esse tipo de 

neoplasia.  

Em alguns estudos analisados foi apontado 

a necessidade de realização de estudos globais 

para entender as tendências, etiologia e fatores 

de risco do câncer de pâncreas, o que envolveria 

financiamento para pesquisa, colaboração inter-

nacional e acesso a bancos de dados de saúde 

globais. Tal ação busca aprimorar a compreen-

são das tendências globais, etiologia e fatores 

de risco do câncer de pâncreas, possibilitando 

estratégias mais eficazes de prevenção e trata-

mento (RAWLA et al., 2019). Nesse sentido, a 

realização de pesquisas adicionais sobre as ten-

dências e fatores de risco do câncer de pâncreas, 

com foco especial na epidemiologia, requer fi-

nanciamento, colaboração entre instituições de 

pesquisa e acesso a dados de pacientes. Essa 

iniciativa visa promover estratégias mais efica-

zes de prevenção e tratamento (HU et al., 

2021). Somado a isso, o desenvolvimento de 

programas de saúde pública para aprimorar a 

compreensão da epidemiologia do câncer de 

pâncreas exige recursos para o treinamento de 

profissionais de saúde, elaboração de materiais 

educativos e implementação de programas de 

saúde pública. Essa abordagem visa a uma me-

lhor compreensão da epidemiologia do câncer 

de pâncreas, contribuindo para uma detecção 

mais precoce e melhores resultados para os pa-

cientes (ILIC & ILIC, 2016). 

Em um dos estudos selecionados com ên-

fase na epidemiologia, o estilo de vida e as he-

ranças genéticas receberam destaque. Ademais, 

a obesidade, o diabetes e o tabagismo foram ti-

dos como fatores de risco para o câncer de pân-

creas. Dessa forma, intervenções baseadas na 

população, que tenham como objetivo cessação 

do tabagismo e prevenção da obesidade, podem 

ser implementadas para reduzir o câncer pan-

creático e muitas outras doenças (WEISSMAN 

et al., 2020). Além disso, a identificação de in-

divíduos de alto risco com base em uma herança 

genética, juntamente com melhorias em tecno-

logias de triagem, podem oferecer oportunida-

des para a detecção precoce de uma causa cres-

cente de mortalidade por câncer (KLEIN, 

2021). 

A obesidade, definida como IMC>30, está 

associada a um aumento estatisticamente signi-

ficativo de 50 a 60% no risco de câncer de pân-

creas. De acordo com um grande estudo de 

caso-controle, a obesidade está associada a um 

aumento da incidência de câncer de pâncreas e 

potencialmente a um pior resultado do câncer. 

Além disso, a perda de peso, especialmente a 

duradoura e significativa após a cirurgia bariá-

trica, mostrou-se como uma boa intervenção 

para a prevenção do câncer de pâncreas. (XU et 

al., 2018). Somado a isso, foi verificado que a 

nutrição enteral tem efeitos positivos na dura-

ção da estadia hospitalar, complicações, perda 

de peso e citocinas. Além disso, suplementos 

dietéticos enriquecidos com ácidos graxos 

ômega-3 melhoram o peso corporal e a massa 

corporal magra (EMANUEL et al., 2022).  

Outro estudo também reforçou o impacto da 

obesidade e também da diabetes mellitus e 

como fatores de risco para o câncer de pâncreas 

(EIBL et al., 2018). Uma revisão sistemática e 

meta-análise sobre a concentração de glicose no 

sangue e o risco de câncer de pâncreas verificou 

que o aumento de 0,56 mmol/L na glicose em 

jejum está associado a um aumento de 14% na 

taxa de câncer de pâncreas (LIAO et al., 2015). 

Sendo assim, prevenir ou então tratar a diabetes 

e a obesidade são medidas essenciais para mi-

nimizar a incidência da neoplasia discutida 

neste capítulo.  

Não obstante, Tsai & Chang (2019) aborda-

ram os fatores de risco ambientais associados 

ao câncer de pâncreas em suas pesquisas, elen-

cando também o papel do tabagismo e da obe-
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sidade, bem como estudos supracitados. Ade-

mais, relacionaram o consumo excessivo de ál-

cool e a má higiene oral como fatores de risco 

significativos. Com isso, evitar exposição a tais 

fatores, também podem reduzir o número de ca-

sos de câncer pancreático.  

Outro ponto analisado em duas revisões sis-

temáticas foi a relação de padrões alimentares 

com a prevalência do câncer de pâncreas, en-

contrando relações significativamente inversas 

entre o risco de câncer de pâncreas e padrões 

dietéticos ricos em frutas, vegetais, vitaminas, 

fibras, nozes e produtos integrais, tudo isso ali-

ado a uma ingesta calórica controlada (NUCCI 

et al., 2021; ZHANG et al., 2020). Sendo assim, 

estimular o consumo desses alimentos pode ser 

uma medida protetiva.  

A implementação de intervenções nutricio-

nais personalizadas para pacientes com câncer 

de pâncreas, baseadas em uma revisão sistemá-

tica das melhores práticas, requer recursos para 

efetivar sua aplicação prática. Isso inclui o trei-

namento de nutricionistas e dietistas, bem como 

a disponibilização de materiais educativos para 

pacientes (ZHENG et al., 2017; CASARI & 

FALASCA, 2015; KUROCZYCKI-SANI-

UTYCZ et al., 2017). Essa abordagem visa a 

melhorar a qualidade de vida e os resultados do 

tratamento para pacientes com câncer de pân-

creas através de intervenções nutricionais per-

sonalizadas (EMANUEL et al., 2022). 

A promoção da detecção precoce do câncer 

de pâncreas através de exames regulares e de 

conscientização sobre os sintomas da doença 

demanda recursos para campanhas de conscien-

tização, treinamento de profissionais de saúde e 

equipamentos para exames de detecção pre-

coce. Caso aplicada, a detecção precoce do cân-

cer, por meio das medidas elencadas acima, 

pode resultar em tratamentos precoces e au-

mento das taxas de sobrevivência (DEL CHI-

ARO et al., 2014). 

A melhoria na investigação e no manejo de 

incidentalomas pancreáticos através de diretri-

zes clínicas atualizadas, treinamento de profis-

sionais de saúde e da disponibilização de equi-

pamentos para diagnóstico e tratamento, podem 

culminar em desfechos mais positivos para os 

pacientes (DEL CHIARO et al., 2021). 

Finalmente, a investigação adicional sobre 

o uso de aspirina e seu potencial papel na redu-

ção do risco de câncer de pâncreas exige recur-

sos para pesquisa. Isso inclui financiamento, 

colaboração de instituições de pesquisa e acesso 

a dados de pacientes, visando uma melhor com-

preensão do papel da aspirina na prevenção do 

câncer de pâncreas e o desenvolvimento de no-

vas estratégias de prevenção (SUN et al., 2019). 

A partir da análise literária feita acima, pro-

põe-se desenvolver programas de saúde pública 

com foco epidemiológico e de promoção de sa-

úde a partir do empoderamento populacional, 

contando com a conscientização sobre os fato-

res relacionados ao câncer de pâncreas por meio 

de materiais didáticos adaptados a linguagem 

popular. Além de promover treinamento profis-

sional e diretrizes atualizadas a serem seguidas 

acerca da neoplasia pancreática e a disponibili-

zação de tecnologias apropriadas para exames 

regulares e diagnósticos precoces em serviços 

de saúde públicos.  

A promoção do controle de peso e atividade 

física para prevenir a obesidade, mostra-se ne-

cessário e pode ser feito a partir da criação de 

programas que incluiriam disponibilização de 

instalações para atividades físicas, educadores 

físicos para auxiliar a população na execução 

das atividades e campanhas educativas sobre a 

importância do peso saudável na prevenção do 

câncer de pâncreas.  

Para abordar os riscos do tabagismo e fato-

res ambientais, propõe-se ações conjuntas entre 

redes de atenção primária e escolas, as quais te-

riam papel crucial em conscientizar e informar 



 

15 | P á g i n a  

a população acerca do tabagismo, além de que 

as primeiras seriam ainda encarregues de dispor 

grupos de apoio e aconselhamento individual 

para cessação do tabagismo. Ademais, lançar 

mão de divulgação informativa nas mídias so-

ciais, poderá ser eficaz.  

Considerando a importância da nutrição na 

prevenção do câncer de pâncreas, propõe-se a 

implementação de programas de educação nu-

tricional. Estes envolveriam a criação de mate-

riais educativos específicos, sessões de treina-

mento para profissionais de saúde e campanhas 

de mídia direcionadas à promoção de padrões 

alimentares saudáveis, destacando a importân-

cia de alimentos ricos em fibras e nozes.  

CONCLUSÃO 

Os dados epidemiológicos coletados pelo 

DataSUS, um recurso conel ligado ao Ministé-

rio da Saúde, permitiram uma análise detalhada 

das variáveis sociodemográficas associadas à 

incidência de Câncer de Pâncreas em Ipatinga. 

Dessa forma, focar na prevenção e no diag-

nóstico precoce do câncer de pâncreas é o me-

lhor caminho para alcançar desfechos mais po-

sitivos. Com isso, prevenir e tratar a obesidade 

e a diabetes, conscientizar acerca da importân-

cia da cessação do tabagismo e do etilismo, fo-

mentar pesquisas, treinamento profissional e 

construção de diretrizes atualizadas acerca da 

neoplasia pancreática, além de implementar di-

etas específicas para pacientes já diagnostica-

dos e para indivíduos saudáveis em busca de 

prevenção demonstraram ser medidas efetivas 

pela literatura científica e, portanto, devem ser 

incentivadas e consubstancializadas. Assim, di-

versas abordagens empregadas concomitante-

mente podem conter o câncer de pâncreas em 

Ipatinga-MG e até mesmo preveni-lo, o que 

pode culminar e futuros índices epidemiológi-

cos menos alarmantes acerca dessa neoplasia.
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INTRODUÇÃO 

A Atenção Primária à Saúde é o primeiro 

nível de atenção em saúde e se caracteriza por 

um conjunto de ações de saúde, no âmbito indi-

vidual e coletivo, que abrange a promoção e a 

proteção da saúde, a prevenção de agravos, o 

diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a re-

dução de danos e a manutenção da saúde com o 

objetivo de desenvolver uma atenção integral 

que impacte positivamente na situação de saúde 

das coletividades. Trata-se da principal porta de 

entrada do SUS e do centro de comunicação 

com toda a Rede de Atenção dos SUS (BRA-

SIL, 2022). 

As doenças cardiovasculares (DCVs) cons-

tituem a principal causa de morte no mundo e 

no Brasil, correspondendo a um terço do total 

de óbitos. Entre as DCVs, a doença arterial co-

ronariana foi a principal causa de morte no país. 

No período de 1990 a 2019, houve uma redução 

na taxa de mortalidade por DCV ajustada por 

idade em todas as Unidades da Federação 

(UFs), embora menos significativa no Norte e 

no Nordeste, em comparação às demais regiões 

(MOTTA et al., 2023). 

Os fatores de risco modificáveis são respon-

sáveis por 70% das mortes por DCV.3 Dieta 

inadequada, obesidade, sedentarismo e taba-

gismo representam fatores comportamentais de 

risco, enquanto fatores metabólicos incluem ní-

veis de colesterol elevados, hipertensão arterial 

e diabetes mellitus (MOTTA et al., 2023). 

A prevalência de Saúde Cardiovascular 

(SCV) ideal na população brasileira, conside-

rando-se os dados da PNS 2013, foi inferior a 

1%, sendo menor em homens, nos indivíduos 

com 60 anos ou mais de idade e entre residentes 

da região Sul do país (MOTTA et al., 2023). 

Um pacote de medidas técnicas para ma-

nejo da doença cardiovascular na atenção pri-

mária à saúde da Organização Panamericana de 

Saúde (OPAS), aborda os quatro principais fa-

tores de risco comportamentais para doença 

cardiovascular definindo as características, e 

seus riscos e benefícios de cessação, sendo os 

fatores a alimentação não saudável, atividade 

física insuficiente, tabagismo, uso nocivo de ál-

cool. O documento traz ainda orientações sobre 

mudança de comportamento para reduzir os ris-

cos à saúde, inclusive, orientações para os pró-

prios profissionais da atenção básica, mos-

trando como compreender e atuar nas necessi-

dades dos pacientes (OPAS, 2019). 

Os médicos desempenham um papel crucial 

na estratégia de saúde cardiovascular, princi-

palmente na atenção primária à saúde. O Minis-

tério da Saúde do Brasil publicou um instrutivo 

para profissionais e gestores sobre a Estratégia 

de Saúde Cardiovascular na Atenção Primária à 

Saúde1. Este documento fornece orientações 

sobre a promoção da saúde, prevenção de fato-

res de risco, diagnóstico precoce e cuidado às 

pessoas com doenças cardiovasculares (BRA-

SIL, 2022). 

A partir da medicina baseada em evidência, 

algoritmos de estratificação como o Escore de 

Risco de Framingham (ERF), uma ferramenta 

que avalia o risco de doença cardiovascular, de 

acordo com a presença ou não de certos fatores 

de risco, utilizado para o cálculo e estimativa de 

risco de evento cardiovascular absoluto na prá-

tica clínica. Classifica o indivíduo em baixo, 

médio e alto risco, podendo estimar o risco de 

desenvolvimento de DCV em um período de 

dez anos (MACIEL et al., 2020). 

Além disso, existem experiências de dife-

rentes países no combate às doenças cardiovas-

culares voltadas à comunidade através da pro-

moção da saúde e da prevenção primária dos fa-

tores de risco. Essas estratégias podem ser úteis 

para os médicos na implementação de ações de 

saúde cardiovascular (BRASIL, 2022). 
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OBJETIVO 

Analisar as atividades que o médico desem-

penha na Atenção primária à saúde (APS) nas 

doenças cardiovasculares(DCV), promover e 

qualificar ações de prevenção, controle e aten-

ção integral às pessoas com DCV e seus fatores 

de risco no âmbito da APS, sendo orientado a 

partir de três objetivos principais. 

Qualificar a atenção integral: Melhorar a 

qualidade do atendimento a pessoas com condi-

ções consideradas como fatores de risco para 

DCV na APS. 

Dar suporte ao desenvolvimento de ações: 

O trabalho visa apoiar o desenvolvimento de 

ações para prevenção e controle das condições 

consideradas fatores de risco para DCV no âm-

bito da APS, com ênfase para os casos de Hi-

pertensão Arterial Sistêmica (HAS) e Diabetes 

Mellitus (DM). 

Promover o controle dos níveis pressóricos 

e glicêmicos: A adesão ao tratamento e a redu-

ção nas taxas de complicações, internações e 

morbimortalidade por DCV. 

MÉTODO 

Realizou-se uma revisão narrativa de litera-

tura, com diferentes tipos de documentos (arti-

gos, teses, dissertações, textos on-line) em to-

das as bases de dados excelências em Saúde. 

Esse tipo de método permite uma ampla descri-

ção sobre o assunto, mas não esgota todas as 

fontes de informação, visto que sua realização 

não é feita por busca e análise sistemática dos 

dados. Sua importância está na rápida atualiza-

ção dos estudos sobre a temática. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A hipertensão arterial (HA) é uma doença 

crônica não transmissível (DCNT) definida por 

níveis pressóricos, em que os benefícios do tra-

tamento (não medicamentoso e/ ou medicamen-

toso) superam os riscos. Trata-se de uma condi-

ção multifatorial, que depende de fatores gené-

ticos/ epigenéticos, ambientais e sociais, carac-

terizada por elevação persistente da pressão ar-

terial (PA), ou seja, PA sistólica (PAS) maior 

ou igual a 140 mmHg e/ou PA diastólica (PAD) 

maior ou igual a 90 mmHg, medida com a téc-

nica correta, em pelo menos duas ocasiões dife-

rentes, na ausência de medicação anti-hiperten-

siva. É aconselhável, quando possível, a valida-

ção de tais medidas por meio de avaliação da 

PA fora do consultório por meio da Monitoriza-

ção Ambulatorial da Pressão Arterial (MAPA), 

da Monitorização Residencial da Pressão Arte-

rial (MRPA) ou da Auto medida da Pressão Ar-

terial (AMPA). 

Valores de pressão arterial (PA) elevados 

têm sido tradicionalmente associados ao risco 

para cardiopatia isquêmica, acidente vascular 

encefálico (AVE), doença renal crônica (DRC) 

e mortalidade precoce (BARROSO et al., 

2020). 

A HA tem alta prevalência e é um dos prin-

cipais fatores de risco para as DCV e renais, 

apresentando determinantes genéticos, ambien-

tais e sociais combinados. Mostra-se de fácil di-

agnóstico e seu tratamento é eficaz utilizando-

se um arsenal terapêutico diversificado, bas-

tante eficiente e com poucos efeitos adversos. 

Mesmo assim, seu controle em todo o mundo é 

pífio, porque se trata de doença frequentemente 

assintomática, o que dificulta a adesão aos cui-

dados. A equação final torna o desafio do trata-

mento muito elevado, e a prevenção continua a 

ser a melhor opção em termos de custo-benefí-

cio. A abordagem adequada dos fatores de risco 

para o desenvolvimento da HA deve ser o 

grande foco do SUS. Nesse quesito, há vários 

pontos que merecem destaque. Muitos se con-

fundem ou se somam ao tratamento não medi-

camentoso (BARROSO et al., 2020). 
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No nível primário, há a participação do mé-

dico generalista e, nos demais níveis, a presença 

de cardiologista, nefrologista e especialista em 

hipertensão. As ações específicas do médico 

são as seguintes: 

 • Consulta médica 

 • Responsável por diagnóstico, estratifica-

ção de risco e orientação das condutas terapêu-

ticas não farmacológicas e farmacológicas. 

 • Avaliação clínica dos pacientes, pelo me-

nos, duas vezes por ano. • Referência e contrar-

referência dentro do sistema de saúde. Além do 

médico, a participação de profissionais de di-

versas áreas da saúde (enfermeiros, farmacêuti-

cos, assistentes sociais, nutricionistas, profissi-

onais de educação física, fisioterapeutas, peda-

gogos, psicólogos), com formação de equipes 

multiprofissionais no atendimento de hiperten-

sos, ocorre há várias décadas nos países desen-

volvidos (BERTOLUCI et al., 2023). 

Em 2020 foi publicada a nova portaria, com 

última revisão em: 17/08/2023 do novo Proto-

colo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) 

para o tratamento do diabetes mellitus tipo 2 

(DM2) no SUS. Até então, o documento oficial 

para orientação quanto ao cuidado com pessoa 

com diabetes era o Caderno de Atenção Básica 

no 36 de 2013 – Estratégias para o cuidado da 

pessoa com doença crônica – DIABETES 

(BERTOLUCI et al., 2023). 

Vale ressaltar que a linha de cuidado para 

doenças crônicas do Ministério da Saúde é di-

recionada para a equipe de Atenção Primária à 

Saúde, com uma organização que conta com o 

apoio da gestão municipal e estadual. A Uni-

dade Básica de Saúde é a porta de entrada das 

pessoas com diabetes no SUS. O diagnóstico 

precoce (Figura 3.1) e o bom tratamento (Fi-

gura 3.2) desse paciente durante as fases inici-

ais da doença são de fundamental importância 

para a prevenção da evolução para as complica-

ções crônicas e necessidade de encaminha-

mento para a atenção especializada, onde há um 

número insuficiente de especialistas para o 

grande contingente de pessoas com diabetes. A 

organização do cuidado na Atenção Primária à 

Saúde deverá ser multidisciplinar, garantindo o 

acesso e o cuidado longitudinal para a pessoa 

com diabetes que frequentemente apresenta ou-

tros fatores de risco/doenças associados (sobre-

peso ou obesidade, hipertensão e dislipidemia 

entre outros) (BERTOLUCI et al., 2023). 
 

Figura 3.1 Fluxograma para rastreamento e diagnóstico de DM2 

 

Fonte: Diretriz da Sociedade Brasileira de Diabetes, 2023. 
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Figura 3.2 Tratamento do DM2 com medicações disponíveis no SUS. 

 

Fonte: Diretriz da Sociedade Brasileira de Diabetes, 2023. 
 

Um estudo realizado em 2019 revelou que 

apenas 0,5% da população adulta brasileira 

atingiu a saúde cardiovascular ideal, com pre-

valências de 0,7% e 63,3% para metas compor-

tamentais e biológicas, respectivamente. Esses 

dados destacam a necessidade de políticas pú-

blicas para promoção, vigilância e atenção à sa-

úde cardiovascular na população adulta brasi-

leira (MOTTA et al., 2023). 

Conforme apontado pela Figura 3.2, o con-

ceito de SCV ideal é baseado em uma combina-

ção de metas comportamentais e biológicas, as 

quais estão associadas a evidências de sobrevi-

vência livre de Doenças Cardiovasculares 

(DCVs), longevidade saudável, redução de 

morbidade e dos custos de saúde. Embora atin-

gir 5 a 7 metas seja um resultado associado ao 

menor risco de incidência de DCV, um efeito 



 

23 | P á g i n a  

protetor intermediário para DCV pode ser al-

cançado ao se atingir 3 a 4 metas do escore de 

SCV. No estudo 37,4% da população alcança-

ram 5 a 7 metas de SCV. Contudo, a prevalên-

cia de SCV ideal - quando as sete metas com-

ponentes do escore são alcançadas simultanea-

mente - foi inferior a 1%. Esses resultados estão 

em conformidade com um estudo anterior, que 

utilizou dados da PNS 2013. A despeito de al-

gumas diferenças metodológicas nas duas edi-

ções da pesquisa e na construção da amostra, os 

autores do referido estudo relataram uma pre-

valência de 0,3% (IC95% 0,2;0,5) de SCV ideal 

na Pesquisa Nacional de Saúde (PNS 2013). Es-

tudos internacionais também relatam uma pre-

valência baixa de SCV ideal na população 

adulta, com valores que variam de 0% a 0,1%. 

Outro estudo aplicou questionários para 

médicos da Atenção Primária à Saúde (APS) e 

médicos da Atenção Especializada (AE) que 

abordaram perguntas direcionadas sobre as ra-

zões e situações para realizar ou não o encami-

nhamento para a AE. Já o questionário aos car-

diologistas e endocrinologistas da AE explorou 

percepções sobre o uso de protocolos, motivos 

recorrentes de encaminhamento, qualidade des-

ses encaminhamentos, solicitação prévia de 

protocolos e contato com médicos da APS para 

discussão de casos (BERNARDINO JUNIOR 

et al., 2020). 

Conforme apontado pela Figura 3.3, para 

médicos especialistas, o questionário destacou 

motivos frequentes, como solicitação de exa-

mes não disponíveis na APS, encaminhamentos 

por condições mal controladas e manejo de do-

enças graves. A qualidade dos encaminhamen-

tos, classificada como "bons" ou "ruins", tam-

bém foi avaliada, conforme a real necessidade 

de avaliação especializada, segundo avaliação 

do próprio especialista (BERNARDINO JÚ-

NIOR et al., 2020).
 

Figura 3.3 Motivos de encaminhamentos apontados pelos médicos da atenção primária 

 

Fonte: Bernardino Júnior et al., 2020. 

 

As respostas dos médicos da APS indica-

ram conhecimento e uso dos protocolos, com 

disposição para contribuir para a resolutivi-

dade. Já as respostas dos especialistas aponta-

ram que a maioria dos encaminhamentos ocorre 

devido a condições prevalentes mal controladas 
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na APS, revelando uma divergência de comuni-

cação entre os profissionais (BERNARDINO 

JÚNIOR et al., 2020). 

Por fim, ressaltou-se que à Assistência Es-

pecializada cabe o processo diagnóstico e inter-

venções específicas, enquanto a APS forma a 

base do sistema de saúde, orientando atividades 

e otimizando recursos para promoção e melho-

ria da saúde. Apontou ainda, que os encaminha-

mentos não foram empregados de maneira a 

aprimorar os deslocamentos dos usuários na 

rede de atenção à saúde, denotando a necessi-

dade de rever os procedimentos operacionais, a 

capacitação profissional e uma regulação eficaz 

(BERNARDINO JÚNIOR, et al., 2020). 

Argumenta que a depender da Classificação 

do Escore de Risco de Framingham (ERF) 

ocorre a orientação de acompanhamento de 

cada paciente: baixo risco, de até 10% risco de 

eventos cardiovasculares sem doença ateroscle-

rótica, indica-se consultas anuais com o médico 

e com o enfermeiro; com risco moderado, entre 

10% a 20%, deve-se realizar consultas médicas 

e de enfermagem semestralmente; já aos paci-

entes com alto risco, ou seja, chance de 20% ou 

mais de desenvolver um evento cardiovascular 

maior farão acompanhamento médico e de en-

fermagem quadrimestral (MACIEL et al., 

2020). 

Uma importante ferramenta para o cuidado 

de pacientes hipertensos, por exemplo, essa es-

tratificação deve ser realizada na Estratégia Sa-

úde da Família (ESF), com o objetivo de orien-

tar o tratamento seja na Atenção Primária à Sa-

úde (APS), seja na Atenção Ambulatorial Espe-

cializada (MACIEL et al., 2020). 

Essa estratégia na APS visa, então, aprimo-

rar o cuidado integral a pessoas com doenças 

cardiovasculares, objetivando o controle da 

pressão e glicemia, aumento da adesão ao trata-

mento e redução de complicações. Estruturada 

em cinco eixos, a ECV abrange a promoção da 

saúde, capacitação de profissionais e gestores, 

qualificação do cuidado, fortalecimento da ges-

tão e estímulo à pesquisa em doenças cardio-

vasculares. A APS desempenha papel crucial na 

identificação precoce e tratamento de doenças 

crônicas, especialmente hipertensão e diabetes. 

Atuando na promoção da saúde e prevenção, 

destaca-se na avaliação do risco cardiovascular, 

abordando fatores evitáveis dessas condições 

(MACIEL et al., 2020). 

CONCLUSÃO 

A prevalência de SCV ideal foi muito baixa, 

evidenciando a necessidade de políticas públi-

cas para promoção, vigilância e atenção à SCV 

na população adulta brasileira. 

Ratifica-se essa necessidade ao evidenciar 

que um motivo para a readmissão hospitalar de 

pacientes com síndrome coronariana aguda de-

corre não apenas da cultura da população em 

abordar a fase aguda das doenças, relegando a 

cronicidade, mas também da dificuldade que 

esses indivíduos enfrentam para obter consul-

tas, acompanhamento e tratamento na atenção 

primária (OLIVEIRA et al., 2019). 

Adicionalmente aos motivos de internação, 

são considerados de maneira coerente os fatores 

individuais, tais como as condições econômicas 

e sociais, a complexidade da doença e a neces-

sidade de intervenções invasivas. Não obstante, 

o sistema público é caracterizado pela comple-

xidade no acesso ao tratamento, englobando te-

rapias invasivas, como reperfusão do miocár-

dio, e a aplicação de medidas clínicas no ma-

nejo da doença. 

O aprimoramento profissional deve ser con-

siderado um processo contínuo essencial para 

assegurar a qualidade da assistência na promo-

ção da saúde. Contudo, tal aspecto ainda repre-

senta um desafio para os gestores na Atenção 

Básica, podendo ser caracterizado pela possível 

falta de engajamento por parte dos profissio-

nais, ausência de incentivos e sobrecarga de tra-

balho (SILVA et al., 2021).  
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INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos houve mudanças signifi-

cativas no estilo de vida da população brasi-

leira, isso se deu em grande parte pelo isola-

mento social causado pela pandemia de Covid-

19 (MALTA et al., 2021). Durante esse período 

uma grande quantidade de adolescentes esteve 

confinada em casa, o que diminuiu as possibili-

dades de práticas de atividade física ao ar livre, 

além de propiciar o aumento do consumo de ali-

mentos calóricos e do tempo dedicado ao uso 

do computador e da televisão (MALTA et al., 

2021). Esse cenário torna-se preocupante na 

medida em que um comportamento sedentário, 

aliado ao consumo excessivo de alimentos 

como refrigerantes, doces e chocolates, é um fa-

tor de risco para o desenvolvimento de doenças 

cardiovasculares e problemas de saúde relacio-

nados ao metabolismo energético (MALTA et 

al., 2021). 

Por outro lado, o consumo de alimentos 

com alto grau de processamento não é restrito 

aos grandes centros urbanos, tendo em vista que 

adolescentes que vivem em cidades do interior 

do país também são expostos diariamente a ali-

mentos que provocam o acúmulo de gordura 

pelo organismo (OLIVEIRA et al., 2021). 

Nesse sentido, a desregulação do balanço ener-

gético, ou seja, do equilíbrio entre a quantidade 

de energia disponível e a quantidade de energia 

utilizada nos processos fisiológicos, aumenta o 

risco de excesso de peso, sendo um dos princi-

pais fatores associados com a prevalência do 

sobrepeso e da obesidade em adolescentes 

(OLIVEIRA et al., 2021). 

Consoante com isso, nos últimos anos tem-

se verificado a substituição de alimentos casei-

ros e naturais por produtos industrializados até 

mesmo entre pessoas residentes no espaço rural 

(OLIVEIRA et al., 2021). Essa substituição 

acompanha o considerável aumento no con-

sumo de carnes processadas, biscoitos rechea-

dos e, principalmente, refrigerantes, caracteri-

zando uma dieta com um alto teor energético, 

porém pouco nutritiva (OLIVEIRA et al., 

2021). 

É importante destacar também a atuação da 

mídia na veiculação de propagandas contendo 

alimentos com grande quantidade de gordura e, 

consequentemente, com um alto teor calórico, 

incentivando determinados padrões de alimen-

tação que não podem ser considerados equili-

brados e saudáveis (NASCIMENTO et al., 

2021). Esse é um dos principais exemplos de 

como as condições sociais e ambientais são ca-

pazes de determinar o estilo de vida dos adoles-

centes (NASCIMENTO et al., 2021). 

O conceito de obesidade pode ser traduzido 

considerando-a como uma doença genética e 

que pode ser agravada por diversos fatores, den-

tre os quais destacam-se os de ordem ambiental 

e cultural, que são reforçados constantemente 

dentro de instituições sociais importantes na 

vida do adolescente, como por exemplo a famí-

lia e a escola (NASCIMENTO et al., 2021). 

Nesse viés, é imprescindível compreender a di-

ferença entre a obesidade e o sobrepeso para a 

classificação do estado nutricional, uma vez 

que a primeira pode ser caracterizada pelo de-

sequilíbrio prolongado ou permanente entre 

aquilo que é ingerido e aquilo que é gasto pelo 

organismo, enquanto o sobrepeso pode ser de-

finido como um peso corporal acima do padrão 

considerado normal para determinada idade 

(NASCIMENTO et al., 2021). 

Outrossim, atualmente existe uma preocu-

pação com relação ao sobrepeso e a obesidade 

pelo fato de que são duas condições que refle-

tem tanto a saúde quanto o aspecto social do in-

divíduo (SANTOS et al., 2019). Apesar disso, 

desde muito cedo a mídia preocupou-se em es-

tabelecer um padrão de beleza, e isso fez com 

que muitas intervenções, com o objetivo inicial 
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de prevenir o sobrepeso e a obesidade, levassem 

em consideração muito mais o cuidado estético 

do que o cuidado com a própria saúde (SAN-

TOS et al., 2019). Nessa perspectiva, ainda há 

a presença de propostas que não consideram a 

bagagem cultural, os valores e crenças do indi-

víduo, mas que mesmo assim tentam conscien-

tizar as pessoas quanto ao perigo dos excessos 

alimentares, com a finalidade de ação voltada 

unicamente para a mudança de comportamento 

(SANTOS et al., 2019). Partindo dessa análise, 

é perceptível que a idealização de um “corpo 

perfeito” não é o melhor caminho para ser se-

guido na tentativa de promover saúde entre os 

adolescentes (SANTOS et al., 2019).  

Deste modo, a problemática não pode ser 

reduzida a um fenômeno de desvio daquilo que 

é socialmente aceito como saudável (SANTOS 

et al., 2019). Ao contrário disso, é necessário 

que haja um esforço muito grande para que a 

prevenção contra o sobrepeso e a obesidade na 

adolescência não tenha o enfoque voltado ex-

clusivamente para uma perspectiva estética, 

sem que a cultura, a identidade e a maneira de 

ver o mundo de cada indivíduo sejam entendi-

dos como elementos importantes na análise da 

situação (SANTOS et al., 2019). 

Atualmente credita-se que os adolescentes 

possam ser considerados um grupo de risco nu-

tricional devido a inadequação de sua dieta e o 

aumento das necessidades de nutrientes para o 

crescimento corporal adequado (NASCI-

MENTO et al., 2021). Isso significa dizer que 

além de supostamente prevenir contra o excesso 

de peso, uma alimentação equilibrada é essen-

cial para o desenvolvimento do organismo 

como um todo, englobando vários processos fi-

siológicos (NASCIMENTO et al., 2021).  

Em outra perspectiva, a obesidade pode ser 

considerada uma das principais causas de hiper-

tensão arterial em crianças e adolescentes, au-

mentando o risco de complicações cerebrovas-

culares e cardiovasculares (SBP, 2017). Além 

disso, adolescentes obesos tender a viver com a 

obesidade também na fase adulta, o que pode 

ser determinante para uma diminuição da ex-

pectativa de vida (NASCIMENTO et al., 2021).  

Consoante com isso, as repercussões da 

obesidade sobre as articulações e ossos, com 

destaque para uma maior sobrecarga na região 

do joelho, podem desencadear fraturas ósseas e 

nas articulações, além de distúrbios no cresci-

mento (CARVALHO et al., 2013). Indivíduos 

com obesidade estão sucessíveis a uma maior 

resistência à insulina, situação que pode desen-

cadear quadros de hiperglicemia no sangue e, 

consequentemente, cada vez mais a formação 

de triglicerídeos (CARVALHO et al., 2013). 

Sob outro viés, a preocupação com a imagem 

corporal e a adoção de dietas para perda de 

peso, principalmente na fase da adolescência, 

podem ser considerados fatores de risco para 

desenvolvimento de transtornos de ansiedade 

ou mesmo anorexia (CARVALHO et al., 

2013).  

O objetivo deste trabalho é relatar a experi-

ência dos acadêmicos de medicina ao realizar 

uma atividade educativa sobre o sobrepeso e a 

obesidade em uma escola secundária, tendo 

como público-alvo adolescentes com idade en-

tre 13 e 19 anos. 

MÉTODO 

Trata-se de uma ação de intervenção reali-

zada em uma escola secundária, com a partici-

pação de alunos com idade entre 13 e 19 anos. 

Inicialmente foi solicitado a autorização dos 

pais ou responsáveis para que a atividade pu-

desse estar sendo desenvolvida. Para tal, no dia 

que antecedeu a realização da abordagem foi 

entregue aos alunos um documento que deveria 
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ser assinado pelo responsável legal. Neste do-

cumento estava descrito a finalidade da pro-

posta, bem como o que seria desenvolvido. Foi 

acordado que cada aluno deveria trazer o docu-

mento assinado no dia seguinte para então ter a 

oportunidade de participar da ação.  

A atividade em questão ocorreu em apenas 

um momento. Primeiramente foi realizado uma 

abordagem educativa sobre as consequências 

de um consumo excessivo de alimentos ultra-

processados e a demonstração da quantidade 

aproximada de açúcar presente em alimentos 

que fazem parte do cotidiano dos adolescentes. 

Estes alimentos foram representados através de 

embalagens anteriormente selecionadas. Ao fi-

nal, todos os alimentos foram agrupados, assim 

como a quantidade total de açúcar presente em 

uma refeição contendo todos aqueles exempla-

res. Vale destacar que a quantidade de açúcar 

foi calculada com base nas informações forne-

cidas pela tabela nutricional de cada um dos ali-

mentos.  

Em uma segunda etapa foi realizada a co-

leta de medidas antropométricas. Os materiais 

utilizados foram: uma balança digital, fita mé-

trica, computador e uma cartilha para anotações 

dos dados. Foi escolhido um espaço reservado 

para a aferição das medidas. Os dados foram di-

gitados no Excel® e foi calculado o valor de Ín-

dice de Massa Corporal (peso em kg/ pela altura 

ao quadrado em metros). Após isso, foi feita a 

classificação do estado nutricional em peso ade-

quado para a idade, sobrepeso ou obesidade. 

Esta classificação foi baseada na Curva de 

Crescimento de 2007 desenvolvida pela Orga-

nização Mundial da Saúde (OMS). Ao final da 

atividade cada aluno recebeu uma cartilha com 

a classificação do seu estado nutricional e ori-

entações sobre alimentação saudável, ultrapro-

cessados e prática de exercícios. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O apelo visual em decorrência da demons-

tração de rótulos de alimentos ultraprocessados 

com a respectiva quantidade de açúcar ajudou a 

promover a conscientização, uma vez que mui-

tos dos adolescentes relataram estar surpresos 

diante quantidade de açúcar presente nos ali-

mentos.  

Ao final da primeira etapa da atividade foi 

possível perceber um interesse maior por parte 

dos alunos em entender o que é o sobrepeso e a 

obesidade. Muitos, inclusive, ficaram preocu-

pados com as alterações metabólicas e cardio-

vasculares relacionadas com ambas as condi-

ções de saúde. Nesse contexto, os acadêmicos 

de medicina que estavam conduzindo a aborda-

gem educativa foram surpreendidos com uma 

grande quantidade de perguntas e comentários. 

Na fala dos adolescentes estava presente muitos 

aspectos das experiências pessoais. Em um de-

terminado momento foi questionado se os par-

ticipantes sabiam o que era o diabetes (em refe-

rência ao diabetes mellitus tipo II) ou se conhe-

ciam algum familiar ou amigo com a doença. 

Como resposta, muitos comentaram que seus 

avós já tinham o diagnóstico e que já estavam 

sendo acompanhados por profissionais de sa-

úde. 

Participaram da segunda etapa da atividade 

21 adolescentes. Todos os participantes esta-

vam com a declaração devidamente assinada 

pelo responsável legal. Do total de adolescen-

tes, 14 eram do sexo masculino e 7 do sexo fe-

minino. Nos dois grupos foi observado a pre-

sença de indivíduos com sobrepeso, sendo que 

o grupo de adolescentes do sexo feminino teve 

uma proporção maior. Aproximadamente 36% 

da quantidade de adolescentes do sexo mascu-

lino estavam com sobrepeso, enquanto aqueles 

do sexo feminino e com sobrepeso representa-

vam aproximadamente 57% do total de meni-

nas avaliadas. Os resultados demonstraram 
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ainda que, do total de adolescentes participan-

tes, cerca de 43% estavam com sobrepeso. Já a 

obesidade foi registrada somente em adolescen-

tes do sexo feminino, com apenas um registro, 

representando um total de 4,8% do total de ado-

lescentes que estavam aptos a participar da se-

gunda etapa da atividade. Esses dados podem 

ser visualizados no Gráfico 4.1.  
 

Gráfico 4.1 Quantidade de adolescentes de acordo com 

o estado nutricional (N=21) 
 

 
Fonte: Arquivo dos autores. 

CONCLUSÃO 

No decorrer das atividades foi possível 

compreender que diversos fatores influenciam 

na maneira como os adolescentes experimen-

tam o processo de adoecimento, bem como na 

percepção individual das condições ambientais 

que favorecem a gênese de determinada do-

ença. Além disso, a ação educativa desenvol-

vida oportunizou uma experiência prática sobre 

a relação médico-paciente, algo crucial para 

formação acadêmica dos profissionais de sa-

úde. 

Apesar da atividade descrita ter tido um nú-

mero consideravelmente pequeno de partici-

pantes, é possível inferir a hipótese de que uma 

amostra maior venha representar valores ainda 

mais significativos de adolescentes com sobre-

peso ou obesidade. Essa breve análise pode, in-

clusive, servir de incentivo para futuros traba-

lhos que venham abordar a mesma temática. 

Vendo isso, é interessante também considerar a 

inclusão de medidas antropométricas acessó-

rios para avaliação do estado nutricional, como 

por exemplo as circunferências (braço, perna, 

cintura e abdome) e as pregas cutâneas (tricipi-

tal, subescapular, supra ilíaca e abdominal). 

Ademais, vale ressaltar que a escola de-

monstrou ser um ambiente promissor para apli-

cação de propostas que têm como objetivo a 

promoção em saúde. Temas como sobrepeso e 

obesidade acabam fazendo parte da realidade 

dos adolescentes, exigindo cada vez mais ativi-

dades para pesquisa e de extensão. Consoante 

com isso, os adolescentes representam um 

grupo peculiar que pode servir de base para a 

compreensão dos fatores que interferem no pro-

cesso saúde-doença. Na atividade destacada 

pelo presente trabalho, é notável como o pú-

blico adolescente demonstrou interesse em 

compreender o que estava sendo discutido, bem 

como contribuiu para a construção do debate 

através de comentários sobre experiências pró-

prias.  

Deste modo, atividades que visam a consci-

entização do público mais jovem apresentam 

um enorme potencial em evitar desfechos nega-

tivos na vida dos indivíduos que estão acima do 

peso. Portanto, é crucial promover a reflexão 

acerca das consequências do consumo exces-

sivo de alimentos com grande concentração de 

açúcar, principalmente para os grupos que são 

diariamente expostos a esses produtos. Nesse 

sentido, verificar a tabela nutricional na emba-

lagem dos alimentos, evitar refeições com gran-

des quantidades de açúcar, ingerir alimentos 

saudáveis (de preferência aqueles de origem or-

gânica) e praticar exercícios físicos regular-

mente, são alguns exemplos de atitudes que de-

vem ser incentivadas e encorajadas nas propos-

tas de promoção de saúde dos adolescentes.  
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INTRODUÇÃO 

As pessoas em situação de rua compõem 

uma comunidade diversificada, abrangendo 

uma ampla gama de características. Essa popu-

lação enfrenta não apenas a pobreza extrema, 

mas também desafios relacionados ao rompi-

mento ou fragilidade dos laços familiares. A au-

sência de moradia convencional é uma reali-

dade, levando-as a ocupar espaços públicos e 

áreas degradadas para habitação e sustento, de 

forma tanto temporária quanto permanente. 

Além disso, é importante destacar que muitas 

dessas pessoas recorrem a locais de acolhi-

mento para pernoite como uma estratégia essen-

cial para suprir suas necessidades básicas. A 

complexidade dessa situação requer uma abor-

dagem holística, considerando não apenas a 

falta de moradia, mas também as questões soci-

ais e familiares que contribuem para essa con-

dição desafiadora (BRASIL, 2009) 

O cuidado à saúde das gestantes em situa-

ção de rua emerge como um desafio complexo, 

exigindo uma compreensão abrangente de suas 

peculiaridades. Nesse contexto, um olhar atento 

e sensível não apenas desvela as necessidades 

urgentes dessas mulheres, mas também fornece 

a base para estratégias de enfrentamento e cui-

dado. É essencial desenvolver abordagens per-

sonalizadas, marcadas pela atenção compas-

siva, responsabilidade social, e a implementa-

ção de práticas de cuidado que transcendam as 

barreiras tradicionais, considerando a dinâmica 

única dessas gestantes, moldadas pelas circuns-

tâncias temporais e espaciais específicas de sua 

condição de rua (ROSA & BRÊTAS, 2015). 

Diante desse panorama, o cuidado à saúde 

dessas gestantes não se limita apenas à esfera 

clínica, mas se estende para além, incorporando 

aspectos sociais, emocionais e logísticos. Inter-

venções que abordem integralmente essas di-

mensões oferecem uma abordagem mais eficaz 

e humanizada, reconhecendo a complexidade 

dessa realidade. O comprometimento com a 

promoção da saúde nesse grupo vulnerável de-

manda ações holísticas, alinhadas a uma com-

preensão profunda das particularidades que in-

fluenciam o bem-estar dessas gestantes em si-

tuação de rua (BISCOTTO et al., 2016). 

A sobrevivência das mulheres em situação 

de rua frequentemente envolve práticas que ul-

trapassam os limites da dignidade humana. 

Muitas delas se veem compelidas a trocar o ato 

sexual por drogas, resultando em um ciclo no 

qual o consumo de substâncias se torna uma ro-

tina constante (ARAÚJO et al., 2017) 

Essa condição precária abre espaço para a 

possibilidade de gestações, muitas das quais 

não desejadas. A falta de acesso ao acompanha-

mento pré-natal é uma realidade predominante 

entre essas gestantes, contrariando o principal 

objetivo preconizado pelo Ministério da Saúde 

do Brasil. O acompanhamento pré-natal, essen-

cial para acolher a mulher desde o início da gra-

videz, visa garantir, ao término da gestação, o 

nascimento de uma criança saudável e promo-

ver o bem-estar tanto da mãe quanto do neonato 

(MDS, 2016). 

Diante dessa complexidade, torna-se evi-

dente a urgência em implementar medidas que 

enderecem não apenas a questão da falta de as-

sistência pré-natal, mas também os fatores sub-

jacentes que levam as mulheres em situação de 

rua a enfrentar tais condições extremas. O en-

frentamento eficaz desses desafios exige não 

apenas uma abordagem clínica, mas também a 

consideração das dimensões sociais, psicológi-

cas e estruturais que perpetuam esse ciclo de 

vulnerabilidade. A construção de uma rede de 

apoio integral, que inclua assistência médica, 

psicossocial e programas de reabilitação, é cru-

cial para promover não apenas a saúde física, 

mas também o resgate da dignidade e a reinte-

gração dessas mulheres na sociedade (BIS-

COTTO et al., 2016). 
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Esta investigação emerge como uma opor-

tunidade crucial para delinear melhorias no cui-

dado à saúde das gestantes em situação de rua. 

Sua justificativa baseia-se na integração de es-

tudos que identificam os principais fatores as-

sociados à gravidez nesse grupo vulnerável. Es-

ses fatores incluem a condição de estar em situ-

ação de rua desde cedo, permanecer fora de 

casa por longos períodos, desistência da escola, 

início precoce da vida sexual e o envolvimento 

em práticas sexuais transacionais, como a troca 

de sexo por dinheiro, favores ou vantagens 

tanto assistência à saúde para gestantes em situ-

ação de rua enfrenta desafios adicionais, como 

a falta de acesso a serviços médicos regulares, 

condições inadequadas de vida e a exposição 

constante a ambientes insalubres. Essas condi-

ções adversas intensificam os riscos tanto para 

a gestante quanto para o feto, tornando impera-

tivo o desenvolvimento de estratégias inovado-

ras que não apenas abordem os aspectos clíni-

cos, mas também considerem as complexidades 

sociais envolvidas (LIMA et al., 2015). 

Este estudo ganha legitimidade diante da 

escassez de produção acadêmica sobre a temá-

tica, reconhecendo a gestação em situação de 

rua como uma preocupação de saúde pública. A 

carência de acesso à assistência pré-natal é evi-

denciada por um estudo que revela que 33,0% 

das gestantes em situação de rua realizaram o 

pré-natal apenas uma vez. Esse dado encontra 

paralelos em estudos nos Estados Unidos da 

América, onde o acesso ao pré-natal para ges-

tantes em situação de rua é consistentemente 

negligenciado, configurando-se como um pro-

blema persistente (ALMEIDA & QUADROS, 

2016).  

Além disso, este estudo tem o potencial de 

impactar positivamente a abordagem e monito-

ramento das políticas de direitos da mulher em 

situação de rua, contribuindo para a redução dos 

índices de violência. Busca-se, assim, facilitar 

o acesso universal e igualitário às ações e servi-

ços de saúde, ao mesmo tempo em que se al-

meja melhorar a saúde sexual e reprodutiva des-

sas mulheres. A pesquisa também se destaca ao 

potencialmente influenciar a prevenção de mor-

bidades e mortalidades materno-fetais e infan-

tis, além de fortalecer a resolubilidade e efeti-

vação da coordenação integrada do cuidado na 

Atenção Básica à Saúde, direcionada a essa par-

cela invisível da população (BISCOTTO et al., 

2016). 

Este estudo surge com o propósito central 

de investigar minuciosamente a qualidade da 

assistência pré-natal destinada às gestantes em 

situação de rua, com um enfoque específico nos 

últimos cinco anos, por meio de uma revisão 

abrangente da literatura científica. A análise 

proposta transcende a mera observação do 

acesso aos direitos políticos dessas gestantes; 

ela visa ativamente à redução da violência e à 

oferta de cuidados integrais em saúde sexual e 

reprodutiva. O objetivo principal é reiterar e ga-

rantir o acesso universal e equitativo à saúde, 

desempenhando um papel positivo na promo-

ção da saúde reprodutiva dessas mulheres. Este 

estudo não se contenta em apenas ampliar o co-

nhecimento sobre o tema, mas tem como pro-

pósito direcionar medidas concretas para apri-

morar as condições de saúde e o bem-estar das 

gestantes em situação de rua. Visa garantir a es-

sas mulheres o direito fundamental à assistência 

pré-natal e, por consequência, à saúde como um 

todo. Ao traçar um panorama abrangente da as-

sistência oferecida nos últimos cinco anos, esta 

pesquisa pretende estabelecer uma base sólida 

para propostas eficazes, direcionando políticas 

de saúde que efetivamente elevem a qualidade 

de vida dessas gestantes vulneráveis. 

MÉTODO 

O método de pesquisa realizado consistiu 

em uma revisão integrativa da literatura dos úl-
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timos cinco anos. Os dados foram coletados no 

período de outubro de 2023 a janeiro de 2024, 

sem especificação de localização. A amostra de 

estudos foi selecionada com base em critérios 

de inclusão relacionados à assistência pré-natal 

em gestantes em situação de rua, sem critérios 

de exclusão especificados.  

A população de interesse foi composta por 

gestantes em situação de rua, sem um número 

de sujeitos selecionados especificado. A busca 

de artigos foi realizada nas bases de dados LI-

LACS e SciELO. O procedimento seguiu as re-

comendações do PRISMA (Preferred Repor-

ting Items for Systematic Reviews and Meta-

Analyses).  

A questão de pesquisa foi formulada utili-

zando a estratégia PICo (População, Interesse, 

Contexto), indagando: "O que a literatura 

aborda sobre os desafios à saúde para gestantes 

em gestantes em situação de rua?"  

As fontes de dados incluíram as bases de 

dados LILACS e SciELO, com uma estratégia 

de busca que combinou o operador booleano 

"AND" entre os descritores ("Gestantes em si-

tuação de rua,") AND ("Acesso à saúde,") AND 

("Políticas de Saúde,") AND ("Vulnerabilidade 

social,") AND ("Desigualdade Social’’). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os estudos abrangidos por esta revisão res-

saltam de forma notável que a maternidade vi-

venciada por mulheres em situação de rua e a 

assistência pré-natal estão cercadas por uma 

complexidade de desafios, representando um 

panorama significativo para os profissionais e 

os serviços de saúde. Essas investigações reve-

lam a necessidade premente de estratégias ino-

vadoras e abordagens personalizadas para aten-

der a essa população vulnerável, garantindo 

uma assistência adequada desde a gestação até 

o período pós-natal (ALMEIDA & QUA-

DROS, 2016).  

A condição de maternidade para gestantes 

em situação de rua é marcada por uma interse-

ção entre risco e vulnerabilidade social. A vi-

vência da gestação nesse contexto desconfigura 

o ambiente propício para o desenvolvimento 

saudável de um filho, tornando a maternidade 

uma experiência ainda mais desafiadora. A con-

sideração dessa fase como um fator de risco so-

cial sublinha a importância de estudos dedica-

dos a essa população marginalizada, visando 

não apenas a visibilidade de suas vivências 

existenciais, mas também a formulação de es-

tratégias de cuidado específicas, especialmente 

no âmbito público, para abordar suas necessida-

des distintas (LIMA et al., 2015). 

O uso abusivo de drogas durante a gestação 

se apresenta como outra camada complexa na 

realidade dessas mulheres. Para alguns, o vício 

e as condições de gestação nas ruas tornam de-

safiadora a interrupção do uso de drogas. Ape-

sar de algumas gestantes terem conhecimento 

sobre os potenciais danos à saúde do filho de-

correntes do uso de substâncias psicoativas, um 

estudo em São Paulo revelou que a maioria des-

conhecia esses riscos, destacando a necessidade 

de abordagens mais amplas e educativas para li-

dar com essa questão complexa (BISCOTTO et 

al., 2016). 

A situação de submissão e violência enfren-

tada por essas mulheres em situação de rua con-

tribui para que as drogas se tornem uma moeda 

de sobrevivência. Essa dinâmica acentua ainda 

mais a precariedade da qualidade de vida dessas 

gestantes, exigindo a implementação urgente de 

estratégias sociais e de saúde pública. Essas 

abordagens devem transcender a visão tradicio-

nal que considera a gestação em situação de rua 

apenas como um fator de risco, para confrontar 

de maneira abrangente as complexidades subja-

centes e promover efetivamente o bem-estar 

dessas mulheres e de suas crianças (ROSA & 

BRÊTAS, 2015). 



 

36 | P á g i n a  

No intricado universo das gestantes em si-

tuação de rua, onde o mundo/vida se manifesta 

como uma vida sofrida, a existência se desenha 

como frágil e vulnerável, exposta a diversas fa-

cetas da violência social (SALIMENTA et al., 

2015). 

Essa redução da vida humana à condição de 

violência estende-se não somente pelas ruas, 

mas penetra também nas instituições de saúde. 

Surge, assim, a necessidade premente de repen-

sar os serviços de saúde e a capacitação dos pro-

fissionais, pois a ausência de formação especí-

fica para lidar com pessoas em situação de rua 

torna-se aparente. Essa lacuna, juntamente com 

a falta de acolhimento, frequentemente atua 

como obstáculo para que gestantes busquem os 

serviços de saúde, intensificando ainda mais 

suas vulnerabilidades (SANTANA et al., 

2019). 

Vivenciar a gestação nas ruas impõe neces-

sidades específicas, evidenciando a ineficácia 

do poder público em prover meios legais de as-

sistência. É crucial estabelecer espaços e ações 

que atenuem a dor, o sofrimento e a exclusão 

presentes na vivência dessas mulheres sábias e 

sensíveis, que compartilham uma mesma situa-

ção existencial (FERREIRA et al., 2016). 

A necessidade de serviços de atendimento 

contínuo torna-se evidente, permitindo que pes-

soas em situação de rua, especialmente as ges-

tantes, possam buscar assistência ou serem en-

caminhadas em casos de emergência. As ges-

tantes em situação de rua delineiam um cenário 

de cuidado à saúde fragilizado, caracterizado 

pelo uso abusivo de substâncias psicoativas, vi-

vência em locais precários e exposição a situa-

ções indignas. Embora o Consultório na Rua te-

nha sido concebido para atender às demandas 

específicas da saúde das pessoas em situação de 

rua, a abordagem voltada para as gestantes, com 

suas vulnerabilidades únicas, requer estratégias 

mais eficazes para assegurar uma assistência es-

pecífica (HEIDEGGER et al., 2017). 

Curiosamente, a efetividade desse cuidado 

não foi evidenciada nas narrativas. A urgência 

de abordagens abrangentes à saúde dessas mu-

lheres se revela ao analisar a facticidade como 

a disposição essencial do compreender. Isso re-

mete à noção fundamental de existência, desta-

cando a importância do exercício da escuta e da 

possibilidade de ser (RAIOL & NONATO, 

2018). 

O desvelamento do fenômeno do cuidado à 

saúde expõe a precariedade do cenário em que 

essas mulheres estão inseridas, clamando por 

análises criteriosas, intervenções zelosas e aten-

tivas capazes de provocar mudanças significati-

vas nas vivências de cuidado à saúde. Essas mu-

lheres, expostas à vulnerabilidade e às fraturas 

do existir, traduzem, através de seus olhares, 

gestos, presenças físicas e relatos, as violências 

cotidianas e as violações da dignidade humana 

que permeiam sua dura realidade (HEIDE-

GGER et al., 2017). 

CONCLUSÃO 

Ao concluir esta análise, que no cenário 

complexo e desafiador da assistência à saúde 

para gestantes em situação de rua, emerge uma 

intricada rede de questões que demandam aten-

ção e soluções profundas. Ao longo desta inves-

tigação, exploramos as multifacetadas dificul-

dades enfrentadas por mulheres que, além de 

gestarem, vivenciam a árdua realidade de estar 

em situação de rua. A conjunção destes dois de-

safios ressalta a urgência de uma abordagem 

mais compassiva e eficaz por parte das políticas 

de saúde, profissionais da área e da sociedade 

como um todo. 

O exame cuidadoso dessas vivências revela 

que a maternidade em situação de rua trans-

cende as questões meramente clínicas. As ges-

tantes, expostas à vulnerabilidade social e às 

condições adversas da rua, necessitam de um 
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cuidado que abranja não apenas aspectos bioló-

gicos, mas também sociais, emocionais e estru-

turais. A falta de acesso a serviços de saúde de 

qualidade, a violência institucional e a ausência 

de políticas específicas contribuem para a per-

petuação dessa vulnerabilidade. 

A revisitação da literatura e análise dos es-

tudos proporcionaram insights valiosos sobre 

estratégias que podem ser implementadas para 

enfrentar esses desafios. A criação de serviços 

de atendimento diuturno, capacitados para lidar 

com as especificidades dessa população, é um 

passo crucial. Além disso, a formação aprimo-

rada de profissionais de saúde, considerando as 

nuances dessa realidade, pode contribuir signi-

ficativamente para a melhoria da assistência 

pré-natal. 

No entanto, a resolução desses desafios re-

quer uma abordagem interdisciplinar e a coope-

ração entre diferentes setores da sociedade. A 

implementação de políticas públicas eficazes, 

direcionadas especificamente para gestantes em 

situação de rua, é imperativa. Tais políticas de-

vem envolver não apenas a área da saúde, mas 

também setores sociais, educacionais e de assis-

tência social, visando à criação de condições 

mais dignas e propícias para essa parcela vulne-

rável da população. 

A humanização do cuidado é um pilar es-

sencial na transformação desse cenário. Ao re-

conhecer a singularidade dessas gestantes, pro-

porcionando um acolhimento que respeite suas 

histórias de vida, é possível construir uma base 

sólida para a promoção de uma assistência à sa-

úde mais inclusiva e efetiva. O estigma social 

associado à situação de rua deve ser combatido, 

promovendo uma cultura de respeito e empatia 

que permeie todos os estratos da sociedade. 

Em última análise, a superação dos desafios 

na assistência à saúde para gestantes em situa-

ção de rua demanda um comprometimento co-

letivo com a equidade e a justiça social. So-

mente por meio da compreensão das complexi-

dades dessa realidade e da implementação de 

ações concretas é que poderemos almejar uma 

assistência verdadeiramente inclusiva, que res-

peite os direitos fundamentais dessas mulheres 

e lhes proporcione uma jornada de maternidade 

mais digna e saudável. 
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INTRODUÇÃO 

“Já faz muito tempo,  

Que a rua é a minha casa.  

Tem dias que como muito.  

Tem dias que como nada. [ .]  

Nunca quis morar na rua,  

Mais a vida obrigou. [ .]  

Você quer um futuro justo,  

E estudar para ser doutor.  

Mais lembre dos que moram na rua,  

E se puder, nos ajude. Por favor! ”  

(LIMA, 2016)  

 

As pessoas em situação de rua (PSR) são 

consideradas como pessoas que não possuem 

moradias convencionais, que se utilizam do es-

paço público para realizar suas atividades coti-

dianas. Além disso, essas pessoas são conheci-

das por viverem em condições precárias e de 

vulnerabilidade social. Estão expostas a adver-

sidades como fome, sede, frio, violência e dis-

criminação advindas de todas as esferas da so-

ciedade. Através do estudo “ (Sobre) viver na 

Rua: Narrativas das pessoas em Situação de 

Rua sobre a Rede de Apoio” foi constatado que 

as principais motivações que levam PSR a ab-

dicar de seu lar são o uso abusivo de álcool, dro-

gas, conflitos familiares e desemprego. (GRA-

MAJO et al., 2023). 

De acordo com a legislação brasileira, as 

pessoas em situação de rua têm direito a uma 

série de garantias e proteções como dignidade, 

acesso à assistência social, documentação bá-

sica, atendimento à saúde, educação, trabalho e 

renda, segurança e participação social. Esses di-

reitos são garantidos por lei, porém o cumpri-

mento deles nem sempre ocorre de maneira 

adequada devido a diversos desafios enfrenta-

dos como falta de implementação efetiva das 

políticas públicas (PAIVA et al., 2016). 

Sabendo das necessidades relacionadas a 

questão de saúde dessa população, e tendo em 

vista a dificuldade de acesso aos serviços de sa-

úde, pessoas em situação de rua relatam que se 

sentem excluídos e discriminados pelos pró-

prios profissionais da instituição. Além disso, 

esses serviços exigem documentos de identifi-

cação e comprovante de residência os quais eles 

não possuem, sendo privados do direito ao cui-

dado de saúde. Em contrapartida, a Política Na-

cional para a população em situação de rua ga-

rante, em decreto, equidade e acesso universal 

no âmbito do SUS, porém, essa medida mostra-

se ineficiente quando vista na prática (BRASIL, 

2009). 

Vendo a condição dos moradores de rua da 

cidade de Valença no Rio de Janeiro e conside-

rando as falhas do sistema em atendê-los e as-

segurar seus direitos como cidadãos, surgiu o 

projeto “Amigos da rua”, que há 20 anos atrás 

como forma de suprimir as falhas governamen-

tais com relação à assistência social, começou a 

prestar serviços voluntários a PSR com o intuito 

de reintegrá-los no meio social. Hodiernamente 

possui uma sede conhecida como “Casa de 

Acolhidos” (CA) a qual presta serviços nos se-

tores de alimentação, higiene e de auxílio psi-

cológico.  

Apesar do sucesso da CA e o êxito nos ser-

viços prestados, ainda se via uma defasagem em 

relação saúde da PSR, uma vez que mesmo 

sendo orientados pelos voluntários a procurar 

uma instituição de saúde credenciada ao SUS, 

não usufruíam desse serviço por não se senti-

rem acolhidos por ele. Com isso, surgiu a ideia 

de implementar um consultório na própria CA 

com objetivo de atender essa população de 

forma humanizada, livre de preconceitos e em 

um ambiente conhecido por eles. Entretanto, o 

projeto só poderia ter continuidade se um mé-

dico se voluntariasse a atender esses pacientes, 

uma vez que a CA se trata de uma instituição 
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sem fins lucrativos, e que não possui recursos 

para custear o profissional.  

Diante ao exposto, tendo em vista a neces-

sidade de cuidados relacionados a saúde da PSR 

e sabendo das dificuldades enfrentadas pela 

CA, além de levar em conta os Objetivos de De-

senvolvimento Sustentável (ODS) relacionados 

a promoção de saúde bem estar e redução das 

desigualdades sociais, se fez importante o início 

do projeto “Médico da Rua”, que tem como fi-

nalidade dar visibilidade a CA, prestar assistên-

cia médica com profissional capacitado e suprir 

as demandas de saúde da PSR que é marginali-

zada e excluída (BRASIL, 2015). 

O projeto voluntário "Médico da Rua" tem 

como finalidade principal levar atendimento 

médico para a população em situação de rua, a 

qual, muitas vezes, sentem-se discriminadas ao 

frequentar instituições credenciadas ao SUS de-

vido ao preconceito e a segregação (ABREU & 

OLIVEIRA, 2017). Sendo assim, o intuito é le-

var o médico em um local onde esses pacientes 

sintam-se acolhidos e confortáveis, ou seja, um 

local pertencente ao meio de convívio deles, 

como a Casa de Acolhidos, que já é presente em 

diversas áreas na vida dessa população. Nesse 

sentido, também se tem como objetivo que a 

PSR passe a cuidar da saúde, diminuindo a in-

cidência de doenças prevalentes nesse meio, e 

de forma semelhante visa-se resguardar o di-

reito a saúde, citado na constituição de 1988, 

garantindo de forma humanizada e adequada às 

necessidades individuais com profissionais de 

saúde acessíveis, inclusivos e livres de estigma 

e discriminação (BRASIL, 1988). 

MÉTODO 

O projeto em evidência trata-se de um relato 

de experiência no qual a busca por referencial 

teórico ocorreu nas plataformas digitais: Scielo, 

LILACS e PubMed. Foram utilizados os descri-

tores: saúde da população em situação de rua, 

doenças prevalentes na população em situação 

de rua e dificuldades de acesso ao SUS pelas 

pessoas em situação de rua. Este projeto aten-

deu aos critérios de pesquisa envolvendo seres 

humanos estabelecidos na Resolução 466/2012 

do CNS. O local da pesquisa envolveu uma ins-

tituição sem fins lucrativos localizada no muni-

cípio de Valença no Rio de Janeiro.  

Sendo assim, sabendo que a falta de mora-

dia, saneamento básico e de higiene adequada 

aumentam o risco para doenças infecciosas e 

outras condições de saúde, esse projeto foi de-

senvolvido com o intuito de levar assistência 

médica para PSR que frequenta a CA através de 

um médico capacitado e humano, adequado 

para lidar com a complexidade da saúde dessa 

população, que garanta o acolhimento e seja 

respeitoso em suas abordagens. 

Assim, a Casa passou a contar com o apoio 

da Dra. Ivy Menezes desde o início do nosso 

projeto em abril de 2022 obtendo boa aceitação 

dos acolhidos. Os atendimentos ocorrem quin-

zenalmente, além disso, a CA conta com apoio 

de uma psicóloga para atender as demandas re-

lacionadas a saúde mental. Também temos a co-

laboração de uma enfermeira que é responsável 

por fazer curativo de feridas. 

Ainda, as idealizadoras do projeto promo-

vem brincadeiras interativas como bingo afim 

de conseguir uma boa interação com os acolhi-

dos, aumentando o vínculo entre eles. Ao final 

das brincadeiras as estudantes reforçam a im-

portância do cuidado de saúde e relembram os 

serviços dos ofertados pela CA.  

Ao longo do desenvolvimento do projeto 

foi possível realizar coleta de dados afim de 

descobrir as enfermidades mais prevalentes que 

acometem essa população. Através dessas in-

formações é possível fazer gincanas educativas 

com o objetivo de informar a PSR sobre as 

questões de saúde como tabagismo, etilismo, 

hipertensão, diabetes e doenças sexualmente 

transmissíveis. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados até o momento podem ser evi-

denciados através do número de pessoas atendi-

das. A Casa acolhe maior número de homens do 

que de mulheres. Já em relação aos atendimen-

tos médicos o total de atendidos de abril de 

2022 até setembro de 2023 foram de 20 pes-

soas, totalizando 74 atendimentos, ou seja, as 

pessoas que buscaram atendimento médico re-

tornaram em outras consultas, o que demonstra 

adesão ao tratamento, boa relação médico-paci-

ente e longevidade do cuidado (Figura 6.1) 

O desafio é que a procura por atendimento 

médico está sendo mais baixa do que a esperada 

uma vez que a CA possui uma alta rotatividade 

de pessoas e nem todas elas têm conhecimento 

dos serviços de saúde ofertados por ela. Além 

disso, há também um receio por parte dos aco-

lhidos em buscar atendimento devido há trau-

mas passados. Por isso, as voluntárias passaram 

a desenvolver atividades interativas como o 

bingo, para criar laços mais estreitos com os 

acolhidos, conquistando a confiança deles e as-

sim reforçando a importância do cuidado de sa-

úde e relembrando do atendimento médico que 

a Casa oferece. 

 

Figura 6.1 Gráfico “Comparativo de atendimento homens x mulheres (abril/22 – Set/23)  

 

Fonte: Dados colhidos da CA 2022 – 2023 

 

Em relação aos dados coletados, os vícios os 

mais prevalentes são o tabagismo e o etilismo, 

conforme demonstra a Figura 6.2.  

 

Figura 6.2 Vícios relatados pelos atendidos (abril/22 – Set/23) 
 

 

Fonte: Dados colhidos da CA 2022 – 2023 
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Entre as queixas trazidas durante as consul-

tas: lombalgia encontra-se em primeiro lugar, 

seguido de insuficiência venosa e asma. Sobre 

as doenças crônicas diagnosticadas, destaca-se 

a hipertensão arterial sistêmica conforme repre-

sentado na Figura 6.3.  

 

Figura 6.3 Doenças crônicas (abril/22 – Set/23) 
 

 

Fonte: Dados colhidos da CA 2022 – 2023

Já em relação às doenças sexualmente 

transmissíveis, a sífilis se destaca. Com esses 

dados observa-se a importância do atendimento 

médico inicial na Casa de Acolhida, o qual tem 

capacidade de tratar as demandas e se preciso 

encaminhar para serviços especializados ou 

para casas de reabilitação.  

Entre as doenças relatadas, o maior desafio 

está relacionado aos vícios porque esses não de-

pendem apenas do profissional de saúde e sim 

de uma vontade individual do próprio paciente. 

Entretanto, quando esse desejo surge, o paci-

ente pode contar com o apoio da Casa, tanto 

para conseguir medicamentos que auxiliem ces-

sação do tabagismo, como também o encami-

nhamento para casa de reabilitação, CAPS, as-

sociação de AA, além de dispor de auxílio psi-

cológico. 

CONCLUSÃO 

Os impactos do projeto têm-se mostrado 

positivos e podem ser percebidos através do nú-

mero de atendimentos, uma vez que a casa ofe-

rece serviços que os frequentadores não costu-

mam procurar fora dela. Além disso, os pacien-

tes que passaram por consultas tiveram uma boa 

adesão ao tratamento recuperando-se de suas 

doenças. Em relação aos pacientes que possuem 

doenças crônicas o acompanhamento está 

sendo efetivo, melhorando a qualidade do cui-

dado. 

Diante do relato de experiência é possível 

observar a relevância do projeto “Médico da 

Rua” e a importância do atendimento de saúde 

inicial à população em situação de rua em um 

local onde eles se sintam acolhidos para poder 

manifestar suas queixas, realizar o tratamento 

de suas doenças e obter informações a fim de 

prevenir possíveis infecções.  

Também, é importante ressaltar o impacto 

que esse projeto é capaz de gerar na saúde pú-

blica, pois, ao tratar da saúde das pessoas em 

situação de rua, várias contribuições podem 

surgir, tanto para os indivíduos em questão 

quanto para a comunidade em geral, como por 
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exemplo a redução de infecções sexualmente 

transmissíveis e de doenças infectocontagiosas, 

porque ao tratar essas doenças há um impacto 

positivo na prevenção e controle delas, sendo 

possível evitar a propagação.  

Ademais o tratamento de saúde primário e 

contínuo feito na CA pode reduzir a necessi-

dade de recorrer a serviços de emergência uma 

vez que ao receber cuidado de saúde apropri-

ado, esses indivíduos podem referir os proble-

mas antes de se tornarem urgentes, diminuindo 

a sobrecarga dos serviços de emergência hospi-

talares.  

Portanto, o presente projeto mostra a impor-

tância de atuar na saúde das pessoas em situa-

ção de rua, não apenas contribuindo como um 

direito humano fundamental, mas também 

como um meio de promover a inclusão social e 

a igualdade, melhorando a qualidade de vida e 

capacitando esses indivíduos a reconstruírem 

suas vidas e alcançarem uma maior autonomia.
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INTRODUÇÃO 

A Síndrome Metabólica (SM), uma condi-

ção complexa e multifatorial, representa um 

conjunto de fatores de risco metabólicos que 

aumentam significativamente a predisposição a 

doenças cardiovasculares e diabetes tipo 2. Esta 

síndrome é caracterizada pela coexistência de 

diversos componentes, incluindo obesidade ab-

dominal, resistência à insulina, dislipidemia e 

hipertensão arterial (FAHED et al., 2022). 

O cenário clínico da SM implica uma inte-

ração intricada entre fatores genéticos, ambien-

tais e comportamentais, resultando em um es-

tado de homeostase metabólica comprometida. 

A compreensão aprofundada desta condição é 

fundamental, não apenas devido à sua prevalên-

cia crescente, mas também devido à sua associ-

ação com um aumento substancial no risco de 

eventos cardiovasculares e morbidade geral 

(SALINAS & RUIZ, 2019; FAHED et al., 

2022).  

Além de representar uma ameaça à saúde 

individual, a SM vem cada vez mais se tor-

nando um desafio para a saúde pública, com im-

portantes impactos na sociedade. Indivíduos 

afetados enfrentam um aumento significativo 

no risco de eventos adversos, como infarto do 

miocárdio e acidente vascular encefálico, resul-

tando em uma carga substancial nos sistemas de 

saúde. Além disso, a SM está intrinsecamente 

ligada a fatores socioeconômicos, uma vez que 

seu desenvolvimento está muitas vezes associ-

ado a padrões alimentares inadequados, falta de 

atividade física e ambientes obesogênicos. Es-

ses fatores podem gerar disparidades de saúde, 

agravando as desigualdades sociais (KAUR, 

2014; LIN et al., 2021). 

Tendo em vista a alta morbimortalidade da 

SM, o tratamento dessa síndrome frequente-

mente envolve medicações para controle das 

condições associadas, como o uso de anti-hiper-

tensivos para controle da pressão arterial, esta-

tinas para controle da dislipidemia, hipoglice-

miantes orais para controle da hiperglicemia e 

resistência insulínica, dentre outros (SALINAS 

& RUIZ, 2019; MARVASTI & ADELI, 2010).  

No entanto, o tratamento farmacológico por 

si só não é capaz de tratar completamente a SM, 

necessitando de outras intervenções comple-

mentares para um melhor controle da síndrome, 

como mudanças no estilo de vida e outras inter-

venções (MARVASTI & ADELI, 2010; 

KAUR, 2014). 

Portanto, este capítulo tem por objetivo 

analisar as medidas complementares utilizadas 

no tratamento da Síndrome Metabólica. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa de lite-

ratura realizada em torno da seguinte questão 

norteadora: “Quais as medidas complementares 

utilizadas no tratamento da Síndrome Metabó-

lica?”.  

Para isso, a pesquisa foi realizada nas plata-

formas da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 

PubMed e na Scientific Electronic Library On-

line (SciELO), utilizando os seguintes descrito-

res indexados ao sistema de Descritores em Ci-

ências da Saúde (DeCS/MeSH): “Síndrome 

Metabólica” e “Terapias Complementares’, em 

conjunto com operador booleano “AND”, sendo 

observados os trabalhos publicados nos últimos 

5 anos, em língua portuguesa, inglesa ou espa-

nhola. 

Os critérios de inclusão foram: artigos dis-

poníveis gratuitamente na íntegra, publicados 

entre os anos de 2019 e 2024. Por sua vez, os 

critérios de exclusão foram: artigos indisponí-

veis de forma gratuita, incompletos, duplica-

dos, cartas ao editor, teses, dissertações, mono-

grafias, e quaisquer trabalhos que fugissem da 

temática central da pesquisa. 
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Após a pesquisa inicial, foi realizada leitura 

de títulos e resumos para escolher artigos para 

leitura integral. Após essa etapa, os artigos se-

lecionados passaram por um processo de leitura 

integral e extração de dados para compor o 

corpo deste trabalho. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Mudanças alimentares  

A implementação de mudanças dietéticas 

representa uma abordagem fundamental no tra-

tamento da SM, dada a sua influência direta so-

bre os componentes constituintes dessa condi-

ção. Uma alimentação saudável e balanceada, 

caracterizada por uma ingestão controlada de 

calorias, teor adequado de nutrientes e distribui-

ção equilibrada de macronutrientes, é um com-

ponente essencial nas medidas complementares 

destinadas a otimizar a eficácia do tratamento. 

A literatura científica reitera consistentemente 

a correlação entre padrões dietéticos inadequa-

dos e o desenvolvimento da SM, destacando, 

especialmente, a contribuição de dietas ricas em 

gorduras saturadas, açúcares adicionados e ali-

mentos processados e ultraprocessados (CAS-

TRO-BARQUERO et al., 2020; LUSTOSA et 

al., 2019). 

A promoção de uma alimentação saudável, 

pautada na preferência por alimentos integrais, 

fibras, frutas, vegetais e proteínas magras, de-

monstrou impactos positivos na melhoria dos 

parâmetros relacionados à síndrome metabóli-

ca. Estudos clínicos indicam que a adoção de 

dietas ricas em fibras pode modular a glicemia 

e a resistência à insulina, elementos cruciais na 

fisiopatologia da SM. Além disso, a restrição 

controlada do consumo de gorduras saturadas e 

a incorporação de ácidos graxos poli-insatura-

dos têm sido associadas a melhorias no perfil 

lipídico, notadamente na redução dos níveis de 

triglicerídeos e aumento do HDL (LUSTOSA 

et al., 2019; PEPE et al., 2023). 

A atenção à densidade nutricional da dieta 

destaca-se como um aspecto muitas vezes es-

quecido, porém bastante relevante, uma vez que 

a SM muitas frequentemente coexiste com de-

ficiências nutricionais, o que pode ser contradi-

tório a princípio, mas vale salientar que na 

grande maioria dos casos, pessoas com SM são 

adeptas a dietas nutricionalmente pobres, ricas 

em gordura e carboidratos, que não contém os 

nutrientes necessários para um bom funciona-

mento do metabolismo (CANO-IBÁÑEZ et al., 

2020).  

Com isso em mente, a inclusão de alimentos 

ricos em vitaminas e minerais, como aqueles 

presentes em legumes, tubérculos, vegetais de 

folhas verdes escuras e frutas variadas, não ape-

nas contribui para a saúde geral, mas também 

pode modular processos metabólicos associa-

dos à síndrome. Estratégias que promovem o 

controle da alimentação promovendo uma nu-

trição variada contribuem para uma gestão inte-

gral da SM (CANO-IBÁÑEZ et al., 2020). 

Além do controle na qualidade da alimenta-

ção, a quantidade de calorias consumidas tam-

bém é ponto que deve ser abordado. A redução 

moderada na ingestão calórica atingida por di-

ferentes métodos e dietas, seja por meio da res-

trição energética contínua ou de padrões ali-

mentares específicos, demonstrou atenuar mar-

cadores chave da SM, incluindo resistência à in-

sulina e dislipidemia (MONTEFUSCO et al., 

2021). 

No que concerne às estratégias de redução 

calórica, existe uma variedade de métodos com 

ótimo potencial, com variações de adesão entre 

indivíduos. A implementação de padrões ali-

mentares de baixo teor calórico, como a Dieta 

Mediterrânea ou a dieta DASH, do inglês “Di-

etary Approaches to Stop Hypertension”, tem 

sido associada a melhorias significativas nos 

componentes da síndrome metabólica. Além 
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disso, a abordagem do jejum intermitente, ca-

racterizada por períodos de restrição calórica 

intercalados com períodos de ingestão normal, 

tem emergido como uma estratégia promissora, 

embora sua aplicabilidade e benefícios a longo 

prazo necessitem de investigações mais apro-

fundadas (CASTRO-BARQUERO et al., 2020; 

VASIM et al., 2022). 

A magnitude da redução calórica também 

suscita considerações relevantes, com estudos 

indicando que mesmo modestas reduções po-

dem conferir vantagens metabólicas significati-

vas. A compreensão dos mecanismos subjacen-

tes a esses efeitos benéficos revela uma interco-

nexão complexa, envolvendo modulação de 

vias metabólicas, melhoria na sensibilidade à 

insulina e otimização do perfil lipídico. O papel 

central da redução calórica na promoção da 

perda de peso e na modulação positiva de mar-

cadores metabólicos destaca sua relevância na 

gestão integrada e abordagem complementar da 

SM (MONTEFUSCO et al., 2021). 

Atividade física 

A incorporação de exercícios físicos aeró-

bios surge como uma faceta crucial nas medidas 

complementares destinadas a otimizar o trata-

mento da síndrome metabólica. A literatura ci-

entífica tem consistentemente destacado os be-

nefícios dessas atividades para a melhoria dos 

parâmetros metabólicos associados à síndrome 

(MYERS et al., 2019). 

A incorporação de exercícios físicos no tra-

tamento da SM é de suma importância. Quanto 

à exercícios aeróbios, a prática regular de mo-

dalidades como corrida, natação e ciclismo, de-

monstrou promover não apenas a perda de peso, 

mas também melhorias substanciais na sensibi-

lidade à insulina, redução da pressão arterial e 

modulação positiva do perfil lipídico (MONDA 

et al., 2020). 

A intensidade e duração dos exercícios ae-

róbios têm sido objeto de investigação, eviden-

ciando que mesmo atividades de intensidade 

moderada, realizadas de maneira regular, con-

ferem benefícios significativos na gestão da 

SM. A adaptação cardiovascular e metabólica 

resultante desses exercícios contribui para a oti-

mização do gasto energético, promovendo, as-

sim, a homeostase metabólica e reduzindo os 

fatores de risco cardiovascular associados à sín-

drome (MYERS et al., 2019). 

Ademais, a periodização e a variedade nos 

regimes de exercícios aeróbios podem influen-

ciar positivamente a aderência e a eficácia a 

longo prazo. Estratégias como Treinamento In-

tervalado de Alta Intensidade (HIIT) têm ga-

nhado destaque, revelando benefícios similares 

ou até superiores em comparação com os méto-

dos tradicionais de treinamento aeróbio contí-

nuo. O HIIT, caracterizado por intervalos alter-

nados de alta intensidade e recuperação ativa, 

demonstrou não apenas melhorar a composição 

corporal, mas também induzir adaptações me-

tabólicas benéficas em menor tempo de prática 

(DUN et al., 2019). 

A base fisiológica desses efeitos positivos 

envolve a ativação de vias intracelulares, como 

Proteína Quinase Ativada por AMP (AMPK), 

que desempenham papel crucial na regulação 

do metabolismo energético. A compreensão 

desses mecanismos moleculares reforça a fun-

damentação científica por trás da prescrição de 

exercícios aeróbios como medida complemen-

tar para a SM (AMIN et al., 2023). 

No entanto, não são apenas exercícios aeró-

bios que contribuem para o controle da SM. A 

prática de exercícios anaeróbios, com destaque 

para a musculação, também se constitui em um 

componente substancial nas medidas comple-

mentares direcionadas ao tratamento da SM. As 

evidências sustentam a ideia de que o treina-
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mento de resistência, ao focar no desenvolvi-

mento da força muscular e na composição cor-

poral, oferece benefícios significativos na ges-

tão dos componentes metabólicos desta sín-

drome, contribuindo para a melhoria da sensi-

bilidade à insulina, aumento do gasto calórico 

basal, redução da adiposidade visceral e otimi-

zação do perfil lipídico, resultando em uma me-

dida abrangente para mitigar os fatores de risco 

associados (LIANG et al., 2021). 

O treinamento de resistência, através de 

exercícios anaeróbios, induz adaptações mus-

culares e metabólicas que podem influenciar 

positivamente a homeostase metabólica. A pro-

moção de ganho de massa magra está associada 

a uma maior capacidade de gasto energético em 

repouso, contribuindo assim para a gestão do 

peso corporal e redução do acúmulo de tecido 

adiposo. Além disso, evidências sugerem que o 

treinamento de força pode modular a expressão 

gênica e a sinalização intracelular, influenci-

ando marcadores metabólicos relevantes (IHA-

LAINEN et al., 2019). 

A periodização e a intensidade do treina-

mento de resistência são aspectos cruciais a se-

rem considerados, sendo que a diversificação 

de protocolos de exercícios anaeróbios pode 

proporcionar benefícios específicos. A incorpo-

ração de técnicas como treinamento em circuito 

e a variação de cargas e repetições apresentam-

se como estratégias promissoras, contribuindo 

para a manutenção do interesse do indivíduo, 

melhor adesão ao treino, e consequente otimi-

zação dos resultados (IHALAINEN et al., 

2019). 

Adicionalmente, a combinação sinérgica de 

exercícios aeróbios e anaeróbios tem sido ex-

plorada como abordagem integrada na gestão 

da SM. As evidências sugerem que a combina-

ção dessas modalidades pode potencializar os 

benefícios metabólicos, conferindo uma res-

posta adaptativa mais abrangente (LIANG et 

al., 2021). 

Suplementos vitamínicos 

Além das medidas de mudanças no estilo de 

vida, o uso de suplementos vitamínicos também 

vem ganhando espaço no contexto da SM. Den-

tre as vitaminas frequentemente investigadas, a 

vitamina D tem sido objeto de atenção devido 

ao seu papel potencial na modulação de diver-

sos fatores metabólicos. Estudos indicam uma 

associação entre níveis adequados de vitamina 

D e melhoria da sensibilidade à insulina, redu-

ção da inflamação corporal e regulação do me-

tabolismo lipídico. Entretanto, é crucial ressal-

tar a necessidade de uma abordagem individua-

lizada, uma vez que a suplementação indiscri-

minada pode resultar em efeitos adversos 

(MELGUIZO-RODRÍGUEZ et al., 2021). 

Outro componente relevante é a vitamina B, 

notadamente a vitamina B12 e o ácido fólico. 

Essas vitaminas desempenham papéis cruciais 

no metabolismo de homocisteína, cujos níveis 

elevados estão associados a um maior risco car-

diovascular. Estudos têm sugerido que a suple-

mentação de vitamina B pode contribuir para a 

redução desses níveis e, por conseguinte, influ-

enciar positivamente os fatores de risco meta-

bólicos (ASHOK et al., 2021; ZHU et al., 

2023). 

Além disso, a vitamina C, devido às suas 

propriedades antioxidantes, tem sido objeto de 

investigação quanto à sua capacidade de ate-

nuar o estresse oxidativo associado à síndrome 

metabólica. A literatura científica indica que a 

suplementação de vitamina C pode desempe-

nhar um papel na melhoria da função endotelial 

e na redução da pressão arterial, fatores funda-

mentais na gestão da síndrome (GUO et al., 

2021). 

Contudo, é imperativo reconhecer as limi-

tações e nuances associadas ao uso de suple-

mentos vitamínicos. A heterogeneidade na res-

posta individual, bem como a interação entre di-

ferentes vitaminas e minerais, demanda uma 
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avaliação criteriosa. Ademais, a obtenção de 

nutrientes através da alimentação deve ser sem-

pre priorizada, visto que a suplementação iso-

lada pode não replicar completamente os bene-

fícios observados com uma dieta equilibrada. 

Por isso, os efeitos benéficos da suplementação 

vitamínica no tratamento da SM são mais bem 

observados em associação com outras medidas 

complementares (LI & SONG, 2023). 

Intervenções psicossociais 

Por fim, intervenções psicossociais desem-

penham um importante papel no tratamento da 

SM. Evidências mostram uma interconexão en-

tre fatores psicossociais e os componentes da 

SM, reconhecendo a influência de estressores 

psicossociais na progressão da doença. Inter-

venções que abordam aspectos emocionais, 

cognitivos e comportamentais podem desempe-

nhar um papel fundamental na melhoria da ade-

são às mudanças no estilo de vida e, consequen-

temente, na gestão efetiva da síndrome 

(THEGE et al., 2023; LIMON et al., 2020). 

A terapia cognitivo-comportamental (TCC) 

tem sido explorada como uma estratégia eficaz 

para abordar questões psicossociais relaciona-

das à síndrome metabólica. Essa abordagem te-

rapêutica visa identificar e modificar padrões de 

pensamento disfuncionais e comportamentos 

inadequados, proporcionando aos indivíduos 

ferramentas para enfrentar desafios relaciona-

dos à adesão a dietas e programas de exercícios. 

A TCC demonstrou impacto positivo na redu-

ção do estresse, na melhoria da autoeficácia e 

na promoção de mudanças comportamentais 

sustentáveis (GARCIA-SILVA et al., 2024; LI 

et al., 2023). 

Além da TCC, intervenções baseadas em 

Mindfulness têm ganhado destaque na gestão da 

síndrome metabólica. Práticas de Mindfulness, 

como meditação e atenção plena, demons-

traram efeitos benéficos na redução do estresse 

percebido, na regulação emocional e no con-

trole do apetite. A promoção da consciência 

plena pode influenciar positivamente escolhas 

alimentares e a adesão a regimes de exercícios, 

aspectos essenciais na abordagem holística da 

síndrome metabólica (SHAHBAZI et al., 

2021). 

A inclusão de apoio psicossocial por meio 

de grupos de suporte e aconselhamento indivi-

dualizado também se mostrou valiosa. A troca 

de experiências e o suporte emocional ofereci-

dos por esses contextos facilitam a adaptação a 

mudanças de estilo de vida, proporcionando um 

ambiente propício para a expressão de preocu-

pações e o desenvolvimento de estratégias de 

enfrentamento (TEJERA et al., 2022). 

CONCLUSÃO 

Diversas estratégias complementares são 

utilizadas em concomitância à terapia farmaco-

lógica no manejo da SM, com destaque para 

mudanças no estilo de vida, como melhorias na 

dieta tanto na qualidade dos alimentos quanto 

na restrição calórica, e prática de exercícios fí-

sicos. Também se destacaram o uso de suple-

mentos vitamínicos e abordagens psicossociais, 

que visam melhorar a qualidade de vida e ade-

são dos pacientes ao tratamento, sendo reco-

mendada uma abordagem multidisciplinar para 

melhores resultados.  

Mais estudos são necessários a fim de defi-

nir mais terapias e estratégias para prevenir o 

desenvolvimento da SM e combater os aumen-

tos nos índices dessa síndrome.  
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INTRODUÇÃO 

Durante o período gestacional a mulher 

passa por um processo fisiológico, visando à 

preparação do corpo para a gestação. Este pro-

cesso pode resultar em complicações de saúde 

que podem requerer hospitalização, acarretando 

riscos à saúde tanto da mãe quanto do bebê. Tal 

situação pode resultar em desfechos adversos, 

tais como o baixo peso ao nascer e parto prema-

turo (ROCHA et al.,2022).  

 Estas condições propiciam uma maior pro-

babilidade de readmissão hospitalar de bebês e 

também podem contribuir para o surgimento de 

manifestações bucais indesejadas, como defei-

tos no desenvolvimento do esmalte, cárie na 

primeira infância e má oclusão (ROCHA et 

al.,2022).  

Segundo Konzen Júnior et al. (2018), a pre-

sença elevada de estrógeno pode causar infla-

mação nos tecidos gengivais, inchaço, sensibi-

lidade aumentada e tendência ao sangramento, 

o que pode agravar uma condição pré-existente 

de gengivite se a placa bacteriana não for elimi-

nada. Além disso, o crescimento do útero du-

rante a gravidez comprime o estômago, levando 

a um aumento no número de refeições. Isso, 

combinado à falta de cuidados com a higiene 

bucal, aumenta a probabilidade de desenvolvi-

mento de cáries em mulheres grávidas (KON-

ZEN JÚNIOR et al., 2018). 

No Brasil, as diretrizes da Política Nacional 

de Saúde Bucal sugerem que a equipe de saúde 

indique o atendimento odontológico para as 

gestantes, com o objetivo de assegurar as orien-

tações e cuidados necessários para garantir a sa-

úde bucal da mãe e do bebê. Nesse sentindo, em 

2011 o Ministério da Saúde estabeleceu, por 

meio da Portaria nº 1.459/GM/MS, o programa 

Rede Cegonha, dentro do âmbito do SUS, com 

o objetivo de aprimorar os serviços oferecidos 

pelo sistema, visando proporcionar às mulheres 

saúde, qualidade de vida e bem-estar durante a 

gravidez, o parto, o pós-parto e no desenvolvi-

mento da criança até os primeiros dois anos de 

vida. Entre as ações realizadas pela Rede Cego-

nha, merecem destaque as consultas de pré-na-

tal odontológico (BERNARDI; OLIVEIRA; 

MASIERO; 2019). 

Ademais existem poucos estudos sobre o 

uso de serviços odontológicos por gestantes no 

Brasil. A maioria deles se concentra em conhe-

cer o perfil e identificar os fatores relacionados 

ao uso desses serviços durante o pré-natal. É 

importante considerar que essas gestantes estão 

frequentando os serviços de saúde, mas pouco 

se sabe sobre aquelas que fazem o pré-natal, 

mas não procuram serviços odontológicos. E 

são exatamente essas gestantes que têm maior 

probabilidade de ter problemas dentários, assim 

como seus recém-nascidos (KONZEN JÚ-

NIOR et al., 2018). 

De acordo com Teixeira et al. (2021), o 

atendimento pré-natal odontológico ainda é ne-

gligenciado, tanto pela gestante quanto pelos 

profissionais de saúde, que frequentemente des-

conhecem ou ignoram os sinais clínicos bucais 

durante esse período. Isso ocorre, em parte, de-

vido à crença equivocada de que mulheres grá-

vidas não devem receber tratamento odontoló-

gico, ao medo de que o procedimento cause dor 

ou prejudique o bebê, e também à falta de pre-

paro dos dentistas para atender a esse público, 

considerando esse tipo de atendimento como 

arriscado. Levando em conta que o adequado 

acompanhamento pré-natal odontológico no 

âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS), 

deve ser compreendido como essencial para o 

cuidado integral da mulher e considerando a 

complexidade desse período (TEIXEIRA et al., 

2021).  

Além disso Oliveira et al. (2023), observou 

uma união de diferentes competências profis-

sionais durante o acompanhamento da saúde 
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bucal de gestantes que possibilita práticas inter-

disciplinares. Sejam médicos, enfermeiros ou 

cirurgiões-dentistas, cada profissional inter-re-

laciona suas habilidades, conhecimentos e prá-

ticas para oferecer um cuidado bucal de quali-

dade. Essa abordagem contribui para a redução 

de possíveis complicações comuns durante a 

gravidez, promove a educação em saúde bucal 

e disponibiliza tratamentos dentários adequa-

dos (OLIVEIRA et al., 2023). 

Este capítulo tem como objetivo explorar a 

relevância e os benefícios dessa abordagem ino-

vadora, destacando como a atenção precoce à 

saúde bucal durante a gravidez pode impactar 

positivamente o bem-estar de mães e bebês. Ao 

compreender a interconexão entre a saúde bucal 

e o desenvolvimento gestacional, abre-se um 

horizonte promissor para aprimorar as práticas 

de cuidado, visando uma sociedade mais saudá-

vel desde os primeiros estágios da vida. 

MÉTODO 

Para a elaboração desta revisão de literatura 

foram selecionados artigos relacionados à in-

clusão do pré-natal odontológico na promoção 

da saúde bucal do bebê e da gestante no Brasil. 

Foi realizado uma busca usando os seguintes 

descritores: Cuidado Pré-Natal; Saúde Bucal; 

Gravidez. Onde foi utilizado alguns critérios de 

inclusão e exclusão.  

Os critérios de inclusão foram: artigos que 

estivesse nos idiomas inglês e português, publi-

cados no período de 2016 a 2023 e que aborda-

vam as temáticas propostas para esta pesquisa, 

estudos do tipo (pesquisas de campo e revisões 

sistemáticas), disponibilizados na íntegra. Os 

critérios de exclusão foram: artigos duplicados, 

que não abordavam diretamente a proposta es-

tudada e que não atendiam aos demais critérios 

de inclusão. 

Foram selecionados 30 artigos e apenas 11 

foram selecionados para estudos. Onde foram 

submetidos a uma leitura minuciosa para a co-

leta de dados. Adicionalmente, foram utilizados 

artigos encontrados nas bases de dados 

Pubmed, SCielo e Bvs, publicações do Ministé-

rio da Saúde do Brasil foram empregues como 

referências complementares. A apresentação 

dos resultados seguiu uma abordagem descri-

tiva, organizando-os em categorias temáticas 

conforme o tema proposto. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Importância da saúde bucal na gestação 

A prestação de cuidados odontológicos du-

rante a gestação é fundamental para promover a 

saúde e prevenir doenças. As condições bucais 

podem resultar em desfechos adversos, como 

prematuridade e baixo peso ao nascer (KON-

ZEN JÚNIOR et al, 2018). 

De acordo com Esposti et al. (2021), a sa-

úde bucal das mulheres grávidas tem sido rela-

tada como sendo consideravelmente pior em 

comparação com mulheres que já deram à luz e 

mulheres que não estão grávidas. As gestantes 

sofrem alterações físicas, biológicas e hormo-

nais que afetam as condições bucais, tornando-

as um grupo de risco para doenças bucais, prin-

cipalmente cárie, gengivite e doença periodon-

tal. 

 Levando em consideração a importância da 

saúde oral das gestantes para a sua própria sa-

úde e a dos seus bebês, o Ministério da Saúde 

do Brasil destaca a odontologia como uma ação 

complementar ao cuidado pré-natal (ESPOSTI 

et al., 2021). O aumento do fluxo salivar contri-

bui para o aparecimento de náusea e vômitos, 

que, associados à diminuição das escovações, 

favorecem a desmineralização da estrutura den-

tal (TEIXEIRA et al., 2021).  

O outro fator importante é o início do pro-

cesso de formação do esmalte dentário do bebê 

que tem início ainda quando está no útero, a 
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partir da 13ª semana de gestação, e continua até 

aproximadamente os três anos de idade. Por-

tanto, é importante ressaltar que no desenvolvi-

mento da dentição e das estruturas craniofaciais 

também pode ser influenciado por complicação 

na gestação, tais como cuidados pré-natais ina-

dequados, desnutrição materna e elevados ní-

veis de cortisol, entre outros fatores (ROCHA 

et al., 2022).  

Segundo o Ministério da Saúde (2022), re-

comenda-se ao menos uma consulta pré-natal 

odontológica para orientar a gestante, abor-

dando temas como: importância da higiene bu-

cal, efeitos prejudiciais do uso de chupeta e ma-

madeira, promoção da alimentação saudável e 

do aleitamento materno. Durante a consulta, é 

crucial que a equipe de saúde bucal considere 

as características e contexto sociodemográfico 

e cultural das gestantes, adaptando a linguagem 

e conhecimento para estabelecer uma comuni-

cação eficaz e construir vínculos. 

A orientação odontológica recebida durante 

a gravidez tem influência sobre as mães em ter-

mos dos métodos adotados com seus filhos, 

como o início da higiene bucal, a primeira con-

sulta ao dentista, o período de amamentação e o 

conhecimento dos fatores que levam ao surgi-

mento da cárie dentária. Isso contribui para uma 

melhor compreensão da saúde bucal de seus fi-

lhos (RIGO KONZEN JÚNIOR et al., 2016). 

De acordo com Teixeira et al., (2021), 

existe evidencia que a promoção e prevenção 

em saúde bucal são confirmadas como eficazes 

para a saúde das gestantes, ao esclarecer dúvi-

das e promover a adoção de hábitos mais sau-

dáveis. Isso pode resultar em uma maior adesão 

ao acompanhamento pré-natal, proporcionando 

não apenas a realização de procedimentos e tra-

tamentos odontológicos, mas também melho-

rando a qualidade de vida tanto da mãe quanto 

do filho. 

Consequências da negligência odontoló-

gica na gravidez  

De acordo com Martinelli et al. (2020), al-

guns cirurgiões-dentistas tendem a negligenciar 

o atendimento odontológico às gestantes, espe-

cialmente no primeiro trimestre, devido ao re-

ceio de possíveis responsabilidades por compli-

cações na saúde do feto e à insegurança gerada 

por mitos sobre o tratamento. Esses receios po-

dem derivar de conhecimento limitado e falta 

de prática na saúde bucal durante a formação 

acadêmica. No entanto, considerando a gravi-

dez como um período natural, significativo e 

singular na vida da mulher, postergar o atendi-

mento odontológico não se justifica.  

Devido à falta de conhecimento e treina-

mento específico, alguns cirurgiões-dentistas 

podem sentir medo e falta de experiência. Isso 

pode resultar em desorganização e falta de inte-

gralidade nos serviços pré-natais, além de des-

motivar as mulheres a buscar assistência odon-

tológica devido a falta de vontade ou medo. Es-

sas barreiras encontradas na literatura cientí-

fica, que impedem a integração entre o cuidado 

pré-natal e a assistência odontológica gestacio-

nal, podem levar as gestantes a procurar atendi-

mento apenas em casos de emergência e trata-

mentos curativos (ESPOSTI et al., 2021). 

De acordo com Schwab et al. (2019), foi 

observou que os serviços de saúde frequente-

mente não atendem plenamente às necessidades 

e expectativas das mulheres durante a gestação. 

Isso ocorre devido à falta de profissionais capa-

citados para realizar educação em saúde durante 

esse período. Além disso, o modelo de assistên-

cia à saúde ainda está predominantemente fo-

cado na prevenção de doenças, negligenciando 

as práticas de promoção da saúde. 

Integração entre profissionais da saúde  
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A interdisciplinaridade vem sendo desen-

volvida desde os anos 1960 como proposta con-

tra a dicotomia das práticas e do conhecimento 

simplificado e disciplinar, surgindo como mo-

delo multiconceptivo (OLIVEIRA et al., 2023). 

Segundo Schwab et al. (2019), é essencial inte-

grar os profissionais da equipe multiprofissio-

nal que atuam na atenção à gestante durante o 

pré-natal, ampliando a participação das equipes 

de saúde bucal. Essa expansão visa alcançar in-

tegralidade na prestação de serviços de saúde 

pública, proporcionando respostas mais ade-

quadas às necessidades de saúde específicas das 

gestantes. 

A atenção ao cuidado de saúde pré-natal na 

APS deve incluir o foco na usuária em vez de 

sua condição de saúde, além de cultivar uma re-

lação humanizada pautada no diálogo e na em-

patia entre os profissionais e as gestantes. Isso 

possibilita uma maior adesão aos programas de 

saúde. Além disso, uma equipe multiprofissio-

nal com bom relacionamento interpessoal tem 

maior autonomia para implementar ações que 

atendam às necessidades das gestantes, desde o 

início do pré-natal até o puerpério. Isso cria 

confiança, reduz a ansiedade, estabelece víncu-

los e valoriza a mulher (TEIXEIRA et al., 

2021). 

De acordo com Oliveira et al. (2023), os es-

tudos ressaltam que a saúde da gestante requer 

atenção de uma equipe composta por profissio-

nais de diferentes áreas, que trabalhem de forma 

interdisciplinar. O objetivo é proporcionar cui-

dados abrangentes, promovendo a prevenção e 

a promoção da saúde em todos os níveis. No en-

tanto, também é evidente que existem fragilida-

des nos modelos de atuação das equipes de sa-

úde interdisciplinares em diferentes cenários de 

saúde. Essas fragilidades afetam as ações volta-

das para gestantes em várias regiões do Brasil e 

do mundo, corroborando com o que foi relatado 

pelos participantes.  

Educação em saúde bucal durante a 

gravidez 

O papel crucial das mães como influencia-

doras do comportamento positivo em relação à 

saúde bucal de seus filhos destaca-se. O au-

mento do conhecimento delas sobre práticas fa-

voráveis aos hábitos bucais está diretamente re-

lacionado à melhoria das condições bucais das 

crianças. A introdução de campanhas de divul-

gação do pré-natal odontológico através de car-

tazes e panfletos representou um avanço signi-

ficativo em nível nacional, refletindo direta-

mente nas atitudes das mães (RIGO et al.,  

2016). A primeira forma de educação para a sa-

úde das crianças deve ser aprendida pela mãe, 

que deve ser educada durante a gestação (RIGO 

et al., 2016).  

Segundo Teixeira et al. (2021), durante a 

gestação a mulher demonstra maior receptivi-

dade à aquisição de novos conhecimentos que 

terão impacto na sua saúde e na do seu bebê, 

desempenhando também uma função crucial de 

disseminar comportamentos e informações be-

néficas para a qualidade de vida, saúde e bem-

estar familiar. Além disso, é no contexto das 

práticas da Estratégia de Saúde da Família que 

a educação em saúde, inerente ao trabalho na 

área da saúde, busca dar importância tanto à 

prevenção e promoção quanto às práticas cura-

tivas. No entanto, ainda existe uma grande dis-

crepância entre a teoria e a prática, e muitas ve-

zes as ações educativas são negligenciadas no 

planejamento e na organização dos serviços, na 

execução dos cuidados e até mesmo na gestão 

em si. 

Conforme citado por Schwab et al. (2019), 

a falta de enfoque nas informações sobre saúde 

bucal durante o pré-natal ocorre devido à escas-

sez de profissionais na área ou à falta de preparo 

para ações educativas. Essa lacuna compromete 

a promoção e prevenção em saúde bucal para 

gestantes, um grupo prioritário com necessida-

des específicas. Aproveitar a oportunidade de 
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trocar informações durante o pré-natal é crucial, 

pois a maioria das doenças bucais na gravidez 

pode ser prevenida ou amenizada por meio de 

um programa rigoroso de educação em saúde. 

Políticas públicas de promoção da saúde 

bucal  

Segundo Conceição e Moreira (2022), a 

disponibilidade de serviços de saúde bucal, an-

teriormente limitada e elitizada, passou por 

transformações ao longo do tempo, consoli-

dando-se no serviço público por meio da imple-

mentação da Política Nacional de Saúde Bucal 

(PNSB) - Programa Brasil Sorridente. Esse pro-

grama visa reorganizar e qualificar a atenção 

básica. A inclusão de equipes de saúde bucal na 

Estratégia Saúde da Família (ESF) revolucio-

nou o acesso ao atendimento odontológico gra-

tuito no país, reformulando o trabalho multipro-

fissional ao integrar cirurgiões-dentistas nas 

Unidades de Saúde da Família (USF) e estabe-

lecer vínculos com as comunidades.  

A criação de políticas públicas específicas 

para a saúde bucal possibilitou a inclusão do ci-

rurgião-dentista na equipe mínima da USF, fa-

cilitando a implementação de práticas como o 

pré-natal odontológico. A linha de cuidado di-

recionada às gestantes é garantida pela obriga-

toriedade de atendimento e por ações educa-

tivo-preventivas, desempenhando um papel 

crucial na saúde materno-infantil. Entre essas 

práticas, destacam-se medidas de atenção pri-

mária, como a promoção da saúde bucal, orien-

tações sobre vacinas e testes rápidos, além da 

identificação dos fatores de risco (CONCEI-

ÇÃO & MOREIRA; 2022). 

Martinelli et al. (2020), relatou que mesmo 

que o Ministério da Saúde no Brasil recomende 

a assistência dentária durante a gravidez, o 

acesso a esse serviço ainda é limitado. Essa si-

tuação também é observada em países como 

China, Estados Unidos e Canadá, onde pesqui-

sadores constataram frequências que variaram 

entre 16,7% e 48%, revelando que a utilização 

desses serviços durante o período pré-natal 

também é baixa nos países desenvolvidos. Em 

comunidades europeias, apenas 33,8% das ges-

tantes relataram ter consultado um dentista en-

tre as semanas 16 e 31 durante o pré-natal. 

 É necessário incentivar as gestantes a bus-

carem atendimento odontológico durante o pré-

natal, ampliando o acesso a esse serviço no SUS 

e a cobertura de ESB na ESF – o que pode ser 

impulsionado pelas metas estabelecidas pelo 

Programa Previne Brasil (TEIXEIRA et al., 

2021). 

De acordo com Schwab et al. (2019), a Es-

tratégia de Saúde da Família (ESF) destaca-se 

como o modelo de reorganização da atenção bá-

sica à saúde pública no Brasil. Nesse contexto, 

as práticas educativas encontram condições 

mais favoráveis para atingir o público-alvo das 

gestantes. Isso possibilita a incorporação de 

práticas saudáveis ao longo da vida das mulhe-

res, promovendo uma maior corresponsabiliza-

ção pela saúde entre profissionais e usuárias. 

Além disso, impulsiona a crescente autonomia 

no autocuidado, favorecendo a qualidade da as-

sistência pré-natal. 

CONCLUSÃO 

A inclusão do pré-natal odontológico na 

promoção da saúde bucal durante a gestação re-

vela-se uma abordagem vital e abrangente. Ao 

explorarmos a importância da saúde bucal na 

gestação, compreendemos que a negligência 

odontológica nesse período pode acarretar con-

sequências significativas, como prematuridade 

e baixo peso ao nascer. A compreensão da im-

portância da saúde bucal durante a gestação 

emerge como ponto central. 

 A literatura e evidências científicas ressal-

tam como a saúde oral adequada nesse período 

não apenas beneficia a gestante, mas também 
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influencia diretamente no desenvolvimento bu-

cal do bebê. Os cuidados dentários preventivos 

durante a gravidez têm o potencial de evitar 

complicações e impactos adversos, contribu-

indo para uma gestação saudável.  

Essa conexão entre saúde bucal e resultados 

perinatais salienta a urgência de medidas pre-

ventivas e intervenções odontológicas adequa-

das durante a gestação. A discussão sobre a in-

tegração entre profissionais da saúde revela-se 

crucial, pois a inserção do cirurgião-dentista na 

equipe de saúde da família promove uma abor-

dagem interdisciplinar, visando não apenas à 

resolução de problemas específicos, mas à pro-

moção da saúde bucal como um todo. Capaci-

tando as gestantes a adotarem práticas positivas 

em relação aos hábitos bucais, o que repercute 

diretamente na condição bucal das crianças. 

A análise das políticas públicas de promo-

ção da saúde bucal destaca a importância de 

uma revisão constante para garantir que essas 

políticas atendam de maneira eficaz às necessi-

dades das gestantes e bebês. A inclusão do pré-

natal odontológico nesse contexto se mostra 

não apenas como uma resposta às demandas 

presentes, mas como um investimento no bem-

estar e na saúde de futuras gerações. 

Em síntese, a inclusão do pré-natal odonto-

lógico se apresenta como uma peça-chave na 

construção de um panorama de saúde bucal 

mais abrangente e eficaz para gestantes e bebês. 

É imperativo que continuemos avançando nesse 

caminho, fortalecendo políticas, promovendo 

integração entre profissionais e enfatizando a 

importância da educação preventiva, a fim de 

assegurar um futuro mais saudável para as pró-

ximas gerações.
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INTRODUÇÃO 

As vacinas constituem uma importante fer-

ramenta para a profilaxia de doenças infecto-

contagiosas, contribuindo para a diminuição de 

agravos a saúde (SANTOS et al., 2022). Trata-

se do principal meio de intervenção preventiva 

e eficaz, capaz de influenciar tanto na morbi-

dade e mortalidade, quanto na diminuição dos 

custos que o Estado teria em consultas, interna-

mentos e medicações (NÓVOA et al., 2020). 

No Brasil, em 1973, foi instituído o Pro-

grama Nacional de Imunizações (PNI), com o 

objetivo primordial de coordenar e sistematizar 

estratégias de vacinação em todo o território na-

cional. O programa se tornou parte essencial do 

Sistema Único de Saúde (SUS), e desde a sua 

criação vem expandindo no âmbito da saúde 

pública. É um programa reconhecido internaci-

onalmente por sua atuação e abrangência (XA-

VIER & PONTES, 2022). Segundo o Ministé-

rio da Saúde (MS), anualmente são ofertados e 

distribuídos pelo PNI à população 48 imunobi-

ológicos (vacinas, imunobiológicos especiais, 

soros e imunoglobulinas) (MARTINS et al., 

2023). 

Contudo, com o decorrer dos anos, o Brasil 

passou a registrar redução na cobertura vacinal 

de alguns imunobiológicos. Esse fato ocasio-

nou o reaparecimento do sarampo (2018) e po-

tencializou o risco da reincidência de doenças 

como a poliomielite, rubéola, difteria e menin-

gite (BRASIL, 2022). O mesmo fato foi obser-

vado em países do continente Africano 

(BELLO et al., 2021). Tal fenômeno pode estar 

relacionado a questões educacionais, da própria 

política de imunização, de como está estrutu-

rada a distribuição vacinal, pela falta de conhe-

cimento acerca das doenças preveníveis por va-

cina, por desinformação quanto à segurança e 

efetividade das vacinas, assim como pela in-

fluência do movimento antivacina (BRASIL, 

2022; HOPKINS, 2023). 

Mais recentemente, outro fator que também 

impactou na cobertura vacinal do Brasil, foi a 

pandemia pela covid-19, doença ocasionada 

pelo vírus SARS-CoV-2, altamente contagioso 

e com potencial elevado de adoecimento e mor-

talidade (MARTIN et al., 2020). As primeiras 

vacinas contra o SARS-CoV-2 foram criadas 

apenas 11 meses após a notificação do primeiro 

caso da covid-19 (ORELLANA et al., 2022). 

Em janeiro de 2021, a vacina contra o SARS-

CoV-2 chegou ao Brasil, trazendo esperanças e 

dúvidas, pois a população questionava a eficá-

cia e segurança dessas vacinas, visto o seu rá-

pido tempo de elaboração (FLEURY& FAVA, 

2022).  

Simultaneamente à implantação desta va-

cina no país, o movimento antivacina tomou 

forças e foi crescendo, principalmente no âm-

bito das redes sociais, sendo responsável por 

disseminar informações enganosas que não 

possuíam nenhuma evidência científica a res-

peito (SANTOS et al., 2021). Além disso, a pró-

pria vigência da pandemia pela covid-19 inferiu 

a necessidade de isolamento social, motivo este 

que inibiu a população de estar em contato di-

reto com os postos de saúde. Esses fatores fo-

ram responsáveis por agravar e impactar ainda 

mais os índices vacinais da população brasileira 

(PROCIANOY et al., 2022). 

O abandono vacinal seguido das baixas co-

berturas tem sido um relevante e crescente pro-

blema de saúde pública no Brasil, principal-

mente nos críticos períodos pandêmicos pela 

covid-19. Quando as vacinas são negligencia-

das pela população, acarreta o surgimento de 

doenças já eliminadas (SÁ et al., 2023), ascen-

são dos grupos de risco, além de gastos onero-

sos aos serviços públicos, uma vez que estão re-

lacionadas com o aumento de comorbidades e 

desfechos ruins. Estudos sobre o impacto da 

atual pandemia pela covid-19 nas coberturas 
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vacinais são úteis, pois podem auxiliar na iden-

tificação dos fatores relacionados à ausência de 

vacinação, norteando a tomada de decisões dos 

técnicos e gestores da saúde na modificação 

dessa realidade. O presente estudo tem por ob-

jetivo descrever o impacto da pandemia pela 

covid-19 nas coberturas vacinais da população 

brasileira. 

MÉTODO 

Realizou-se um estudo descritivo observa-

cional com abordagem quantitativa baseado em 

dados epidemiológicos da cobertura vacinal de 

toda população brasileira (crianças, adolescen-

tes, adultos, idosos e gestantes), obtidos do Sis-

tema de Informações do Programa Nacional de 

Imunizações (SI-PNI), do período de 2017 a 

2022, estes, foram utilizados como critério de 

inclusão da pesquisa. Foram excluídas as vaci-

nas não disponibilizadas pelo SUS para os gru-

pos descritos anteriormente, ou que seus dados 

estejam desatualizados no período analisado. 

Para avaliar o impacto nas coberturas vacinais, 

comparou-se os dados dos triênios 2017 a 2019, 

antes da pandemia pela covid-19, com 2020 a 

2022, período pandêmico.  

Os dados da cobertura vacinal foram obti-

dos no site do Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde (ww.datasus.gov.br). 

Foram estudados os dados sobre cobertura va-

cinal para cada região brasileira para as vacinas 

de bacilo Calmette-Guérin (BCG), hepatite B 

em crianças até 30 dias, hepatite B, rotavírus 

humano, meningocócica C (conjugada), menin-

gocócica C (1º reforço), pentavalente (difteria, 

tétano, coqueluche, Haemophilus influenzae B 

e hepatite B), pneumocócica, pneumocócica (1º 

reforço), poliomielite, poliomielite (1º reforço), 

poliomielite (4 anos), febre amarela, hepatite A, 

tríplice viral D1 (sarampo, caxumba e rubéola – 

1ª dose), tríplice viral D2, tetra viral/SCR+VZ 

(sarampo, caxumba, rubéola e varicela), tríplice 

bacteriana/DTP 1º ref. (difteria, tétano e pertus-

sis), DTP REF (4 e 6 anos), dT + dTpa gestante 

(difteria e tétano + tríplice acelular gestante) e 

dTpa gestante.  

Para as vacinas da poliomielite foram utili-

zados dados de forma segmentada por idade e 

reforço conforme disponibilizado no site do 

DataSUS. Já para as vacinas em gestantes, o sis-

tema computou doses de atraso vacinal pela 

substituição do primeiro esquema perdido de 

dT gestante por uma dose conjunta de dT+dTpa 

gestante.  

Os dados foram tabulados pelo Tabnet e 

transferidos para o programa Excel®, onde fo-

ram tratados por meio de análises estatísticas 

(frequência, proporção e variação). A pesquisa 

atendeu aos preceitos éticos emanados pela Re-

solução Nº 466/2012 do Conselho Nacional de 

Saúde, não sendo necessária a apreciação de um 

Comitê de Ética em Pesquisa por utilizar dados 

agregados e de domínio público. 

RESULTADOS 

No Brasil, no período de 2017 a 2022, ob-

servou-se decréscimo na cobertura vacinal de 

9,8%, variando de 72,9% em 2017 para 65,8% 

em 2022, atingindo a menor cobertura em 2021 

(61,1%). Comportamento semelhante consta-

tou-se em todas as regiões do país, sendo o 

maior declínio no Sudeste (15,0%) e menor no 

Nordeste (5,6%). No entanto, o Nordeste apre-

senta um dos piores valores de cobertura vaci-

nal desde 2017 (70,1%), ficando acima apenas 

da região Norte (66,2%), que além dos piores 

valores se manteve abaixo da cobertura nacio-

nal no período pré e pandêmico (Figura 9.1). 
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Figura 9.1 Cobertura vacinal por região de residência. Brasil, 2017 a 2022 

 

Fonte: Dados extraídos do SI-PNI. 
 

No Brasil, quando comparado os triênios 

pré-pandêmico (2017-2019) e pandêmico 

(2020-2022), verificou-se redução de 12,7% na 

cobertura vacinal, visto que a maior parte dos 

imunobiológicos apresentaram diminuição na 

cobertura vacinal no período pandêmico. As ex-

ceções foram as vacinas de febre amarela, DTP 

1º ref. e DTP ref. (4 e 6 anos), que apresentaram 

aumento nas coberturas vacinais, respectiva-

mente, de 3,5%, 2,4% e 4,7%. Já as vacinas 

com maiores redução na cobertura vacinal fo-

ram: tetra viral/SRC+VZ (63,1%) e dT+dTpa 

gestante (50,2%), as quais são destinadas às cri-

anças e gestantes, respectivamente (Figura 

9.2). 

 

Figura 9.2 Cobertura vacinal por tipo imunizante e triênio. Brasil, 2017-2019 (pré-pandêmico) e 2020-2022 (pandê-

mico) 

 

Fonte: Dados extraídos do SI-PNI.  
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Os imunizantes com maior redução na co-

bertura vacinal, na comparação do triênio pré-

pandêmico com o pandêmico, em todas as regi-

ões do país foram: tetra viral/SCR+VZ, tríplice 

viral D2, e dupla adulto + tríplice acelular ges-

tante (dT+dTpa gestante). A vacina tetra vi-

ral/SCR+VZ possuiu a pior variação de cober-

tura vacinal de todos os imunizantes, atingindo 

redução de mais de 50% no período pandêmico 

em todas as regiões, sendo a maior redução nas 

regiões Sudeste (70,6%) e Norte (69,3%). Em 

seguida a dupla adulto e tríplice acelular em 

gestante apresentou redução na cobertura vaci-

nal de 37,9% na região Norte e 58,8% no Cen-

tro-Oeste. A tríplice viral D2 mostrou decrés-

cimo na cobertura vacinal em todas as regiões, 

sendo a região Norte com pior resultado, declí-

nio de 37,9%, seguida do Centro-Oeste (30,8%) 

e do Nordeste (25,2%) (Tabela 9.1). 

Constatou-se disparidade na variação de al-

guns imunizantes específicos, em comparação 

com as demais regiões, como a vacina da hepa-

tite B em crianças de até 30 dias e BCG, que 

apresentaram redução de 25,5% e 22,8%, res-

pectivamente, na região Sudeste, ao contrário 

da região Sul, onde esses imunizantes exibiram 

redução de aproximadamente 8% (Tabela 9.1). 

Em relação à vacina da febre amarela, cons-

tatou-se aumento na cobertura vacinal nas regi-

ões Nordeste (27,3%), Sudeste (8,3%) e Sul 

(5,4%); e redução nas regiões Norte (21,6%) e 

Centro-Oeste (14,9%). As vacinas que apresen-

taram menor variação nas coberturas vacinais 

por região durante o período pré e pandêmico fo-

ram: tríplice bacteriana DTP 1ª ref. na região 

Norte (-0,1%) e Sudeste (+2,3%), poliomielite 4 

anos no Nordeste (+0,7%) e no Centro-

Oeste (-1,7%), hepatite B (-0,4%) e penta-

valente (-0,4%) no Sul (Tabela 9.1). 

 

Tabela 9.1 Cobertura vacinal por tipo imunizante e região de residência. Brasil, 2017- 2019 (pré-pandêmico) e 2020-

2022 (pandêmico) 

 

Fonte: Dados extraídos do SI-PNI.

DISCUSSÃO 

No Brasil, quando comparado o período 

pré-pandêmico e pandêmico pela covid-19, 

constatou-se redução na cobertura vacinal de 

cerca de 13%. Resultado semelhante ao obser-

vado em outros países, como nos Estados Uni-

dos, que apresentou declínio das coberturas va-

cinais em crianças, na semana após a declaração 

de emergência nacional (13 de março de 2020) 

para a covid-19 (SANTOLI et al., 2020). Na In-
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glaterra, três semanas após o início do distanci-

amento social, houve redução de 19,8% das do-

ses aplicadas da vacina de sarampo-caxumba-

rubéola, comparando-se com o mesmo período 

em 2019 (BRAMER et al., 2020). 

Esses estudos apontam interferências da 

pandemia pela covid-19 nas coberturas vaci-

nais, uma vez que o comparecimento aos servi-

ços de saúde reduziu consideravelmente em 

muitos países, inclusive para a vacinação infan-

til, devido às medidas de distanciamento social, 

que foram implantadas para diminuir a trans-

missão do vírus SARS-CoV-2 (BRAMER et 

al., 2020; SANTOLI et al., 2020). 

Um estudo sobre a intensificação da redu-

ção de cobertura vacinal brasileira em conse-

quência da covid-19, evidencia pelos dados de 

2015 a 2018 que a cobertura vacinal do país já 

estava em crise, e que o medo da contaminação 

pelo vírus SARS- CoV-2 diminuiu ainda mais a 

procura por vacinação (PIDDE et al., 2021). 

Pesquisa realizada pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS) constatou declínio nas imuni-

zações em maio de 2020 em 85% dos 61 países 

entrevistados. As principais causas para essa re-

dução foram: redução da procura pela popula-

ção (73%); falta de equipamentos de proteção 

individual (49%); restrições de viagem (40%) e 

falta de profissionais de saúde (43%) (Brasil, 

2020). 

Em relação às regiões do Brasil, o presente 

estudo aponta o Norte e Nordeste como locais 

de maiores reduções na cobertura vacinal, res-

pectivamente. Dados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua (PNAD) em 

2019 demonstram que as regiões Norte (7%) e 

Nordeste (12,9%) possuem população que de-

tém o maior índice de analfabetismo do Brasil 

e municípios com o pior Índice de Desenvolvi-

mento Humano Municipal (IDHM) (IBGE, 

2019). 

No entanto, um estudo de coorte sobre he-

sitação vacinal em brasileiros de classe alta 

numa cidade brasileira, mostrou que a partir de 

2015 o padrão vacinal entre classes sociais in-

verteu, trazendo as classes sociais mais pobres 

com elevado índice de cobertura vacinal, já as 

classes sociais com maior poder socioeconô-

mico apresentaram aumento na hesitação vaci-

nal (SILVEIRA et al., 2020). O que também foi 

verificado em outro estudo sobre desigualdades 

socioeconômicas e cobertura vacinal em todas 

as capitais brasileiras (BARATA et al., 2012). 

Esse padrão de comportamento é observado em 

outros países, sendo esse declínio uma tendên-

cia global (SATO, 2018). Portanto, pressupõe-

se que a relação entre as baixas coberturas va-

cinais vai além dos problemas socioeconômi-

cas, podendo englobar fatores relacionados a 

gestão da saúde e as estratégias para captação 

da população para adesão de campanhas vaci-

nais. 

Uma pesquisa sobre cobertura vacinal no 

Brasil elucidou fatores relacionados à baixa 

adesão na primeira infância, como: negligência 

do responsável em suas obrigações de prover o 

necessário para o desenvolvimento da criança; 

influência dos fatores sociais, culturais e religi-

osos; desinformação da população como um 

obstáculo à imunização; importância da atenção 

primária e atuação dos seus profissionais, sendo 

este último o mais prevalente dentro dos artigos 

avaliados pelo estudo (OLIVEIRA et al., 2021). 

Quanto à cobertura vacinal por imunizante, 

observou-se heterogeneidade nos achados com 

pequenas variações das coberturas vacinais por 

região, dentre elas: DTP bacteriana 1º REF, po-

liomielite (4 anos), hepatite B e pentavalente, 

apresentando as menores variações no período 

de triênios pré-pandêmico e pandêmico. No 

caso da pentavalente e hepatite B houve um au-

mento desses índices apenas em 2020, para am-
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bas as vacinas. O mesmo ocorreu em Cinga-

pura, que obteve redução, ainda com imunobi-

ológicos disponíveis (ZHONG et al., 2021). 

Um inquérito realizado em 28 países da 

União Europeia, entre os anos de 2016 e 2019, 

verificou a escassez de vacinas, dentre elas: dT, 

hepatite B e BCG, com duração média de 5 me-

ses de falta, sendo a interrupção do forneci-

mento e a escassez global as causas mais apon-

tadas, podendo levar à redução das taxas de co-

bertura vacinal (FILIA et al., 2022). 

Os imunizantes, tetra viral (SCR+VZ), trí-

plice viral D2, dupla adulto e tríplice viral em 

gestante apresentaram as maiores redução na 

cobertura vacinal. O Boletim Epidemiológico 

Doença pelo Coronavírus COVID-19 de 2021 

do Ministério da Saúde, aponta para uma insu-

ficiência na produção de tetra viral para supri-

mir a demanda no Brasil, não havendo fornece-

dores no período de 2021. Este fato explicaria a 

redução da cobertura da tetravalente, principal-

mente no ano pandêmico mais crítico, o qual 

houve um desabastecimento global. Sendo ne-

cessário esquema alternativo com a tríplice vi-

ral e a varicela monovalente. Ainda assim, com 

a substituição de um novo esquema vacinal, a 

tríplice viral foi insuficiente para elevar o indi-

cador de cobertura vacinal, o qual apresentou 

uma das maiores declínio nacional no período 

pandêmico (OPAS, 2020). O que também foi 

descrito em um estudo sobre a tríplice viral re-

alizado no Brasil entre 2014 e 2021, o qual 

aponta uma tendência de queda da cobertura va-

cinal e aumento da taxa de abandono em todas 

unidade federativas (MOURA et al., 2023). 

Observaram-se algumas exceções de imu-

nobiológicos que se mantiveram crescentes em 

sua cobertura vacinal durante o período pandê-

mico, como: febre amarela na região Nordeste, 

Sudeste e Sul; DTP 1º reforço na região Su-

deste, Sul e Centro-Oeste; e DTP reforço (4 e 6 

anos) em todas as regiões. No caso da vacina 

contra a febre amarela, sabe-se que em 2020 o 

MS ampliou o público-alvo desse imunizante, 

propondo uma dose de reforço para crianças aos 

quatro anos de idade, como também a inclusão 

de todos os estados do Nordeste, passando a ser 

área de recomendação de vacinação. A amplia-

ção dessa região no calendário vacinal colabo-

rou para um aumento da cobertura deste imuni-

zante, mesmo em período pandêmico (ALVES, 

2020). 

Estudo realizado no Brasil, com dados de 

2015 a 2020, constatou, principalmente nos 

anos de 2017 a 2019, uma tendência nacional 

de redução no número de imunizações das va-

cinas tríplice viral, BCG e poliomielite 

(BRAVO & BALLALAI, 2020). Esses achados 

corroboram com presente estudo, onde consta-

tou-se redução progressiva da vacina BCG a 

partir de 2019, principalmente na região Su-

deste durante o período pandêmico. Sabe-se 

que em 2019 ocorreu o racionamento deste 

imunobiológico em pelo menos 12 estados bra-

sileiros, uma vez que a Agência Nacional de Vi-

gilância Sanitária realizou sucessivas interdi-

ções na fabricação desta vacina (SBMT, 2022). 

A vacina da poliomielite apresentou uma 

queda não tão expressiva devida as doses serem 

contabilizadas por idade, subestimando o valor 

total. Mesmo assim, sabe-se que a pandemia 

pela covid-19 impactou na cobertura da vacina 

da poliomielite, elevando o risco de uma nova 

infecção pelo vírus na população brasileira 

(BRASIL et al., 2022).  

O abandono vacinal seguido das baixas co-

berturas tem sido um relevante e crescente pro-

blema de saúde pública no Brasil e vários outros 

países, principalmente nos críticos períodos 

pandêmicos pela covid-19. Contudo, as vacinas 

constituem a principal ferramenta para a profi-

laxia de doenças infectocontagiosas, contribu-

indo para a diminuição da morbidade e mortali-

dade por essas doenças, assim como para a re-

dução dos custos com consultas, internamentos 

e medicações. 
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CONCLUSÃO 

Constatou-se redução na cobertura vacinal 

no Brasil antes mesmo da pandemia pela covid-

19, o que foi intensificado durante o período 

pandêmico. As regiões com coberturas vacinais 

mais atingidas foram o Nordeste e Norte, e os 

imunobiológicos tetra viral/SRC+VZ e 

dT+dTpa gestante. 

Conhecer o impacto da pandemia pela co-

vid-19 nas coberturas vacinais brasileiras con-

tribui para implementar novas estratégias de re-

cuperação dos esquemas vacinais, sejam elas, 

capacitação dos profissionais da saúde para li-

dar com os desafios da desinformação, fake 

news e movimento antivacina; investimento em 

ações voltadas para promoção da saúde ou cam-

panhas de vacinação; esclarecimento e empode-

ramento da população quanto aos benefícios 

das vacinas.
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INTRODUÇÃO 

Segundo dados do último Relatório Mun-

dial sobre Drogas, desenvolvido pelo Escritório 

das Nações Unidas sobre Drogas e Crime 

(UNODC, 2023), mais de 296 milhões de indi-

víduos fizeram uso de substâncias psicoativas 

em 2021, representando um acréscimo de 23% 

com relação à década anterior. 

Além disso, os dados apontam que cerca de 

39,5 milhões de indivíduos sofrem de transtor-

nos relacionados ao uso de substâncias psicoa-

tivas, um aumento de 45% em 10 anos 

(UNODC, 2023). 

Uma substância psicoativa é qualquer subs-

tância química que altera uma ou mais funções 

do sistema nervoso central (SNC), produzindo 

efeitos psíquicos e comportamentais (prejuízo 

do nível de consciência e outras alterações cog-

nitivas, beligerância, agressividade e/ou humor 

instável), a exemplo do álcool, maconha, coca-

ína etc. (DALGALARRONDO, 2008). 

A psicose é um transtorno mental que está 

relacionado a incapacidades em diversas áreas 

como pensamento, comportamento e cognição. 

Para ser considerado psicótico, um transtorno 

deve ser seguido de delírios, alucinações, com-

portamento motor e pensamento desorganiza-

dos e/ou sintomas negativos. (MEDEIROS et 

al., 2021). 

Os transtornos psicóticos podem ser classi-

ficados em primários e secundários. Os trans-

tornos primários são aqueles referentes aos 

transtornos psiquiátricos propriamente ditos, 

como Transtorno Esquizoafetivo ou Transtor-

nos de Humor. (MEDEIROS et al., 2021). 

Os transtornos de caráter secundário carac-

terizam-se pela associação com outros distúr-

bios, a saber as lesões e tumores cerebrais, de-

mência e abuso de drogas lícitas e ilícitas (ME-

DEIROS et al., 2021). 

Vale ressaltar que a causa da psicose so-

mente pode ser relacionada ao uso de drogas ilí-

citas caso os delírios e alucinações apresentados 

pelo paciente sejam mais intensos do que os 

manifestados durante os períodos de intoxica-

ção ou abstinência das substâncias (TAM-

MINGA, 2022). 

Com relação aos sintomas, estes podem ser 

passageiros sumindo assim que a substância 

causadora é abolida do organismo do paciente. 

Contudo, em indivíduos que manifestam a psi-

cose por uso de drogas como cocaína, anfetami-

nas e fenciclidina, por exemplo, o período pode 

se estender por várias semanas (TAMMINGA, 

2022). 

O diagnóstico, relacionando o transtorno 

psicótico integralmente ao uso de drogas, pode 

ser confirmado pela coleta minuciosa do histó-

rico do paciente para descartar a associação 

com outros transtornos mentais (TAMMINGA, 

2022). 

O objetivo deste estudo foi relatar a experi-

ência de um grupo de discentes do curso de en-

fermagem ao acompanhar um paciente com 

transtorno psicótico devido ao uso de drogas em 

um hospital de referência em Teresina, Piauí. 

Esse estudo evidencia, portanto, a impor-

tância da atuação da enfermagem dentro do 

contexto da saúde mental, haja vista a relevân-

cia da área na recuperação de pacientes em so-

frimento psíquico visando a sua reinserção na 

sociedade. 

MÉTODO 

Trata-se de uma pesquisa descritiva, do tipo 

relato de experiência, da vivência de um grupo 

de discentes do curso de enfermagem ao acom-

panhar um paciente com transtorno psicótico 

por uso de drogas em hospital de referência de 

Teresina, Piauí. A prática foi realizada em for-

mato de estudo de caso, como pré-requisito ava-
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liativo para a disciplina de Enfermagem na sa-

úde mental da Universidade Federal do Piauí 

(UFPI). 

A atividade constitui-se em três encontros 

às segundas feiras durante o mês de dezembro 

de 2023. Inicialmente, para a escolha do paci-

ente do estudo de caso, foram analisados todos 

os prontuários dos pacientes da ala de custódia 

do hospital de referência e escolhido o que mais 

se adequava a área de interesse do grupo de dis-

centes. 

Durante os três encontros foi realizada a 

anamnese do paciente escolhido, por meio de 

um instrumento entrevista semiestruturado dis-

ponibilizado pela instituição de ensino. Nesse 

sentido, foram feitas diversas perguntas desde 

questões sobre seu nascimento até sobre como 

era sua relação com a equipe de saúde do hos-

pital. 

Observou-se também a variação do com-

portamento do paciente durante esses três dias. 

Esse processo investigativo teve o intuito de en-

tender melhor a sua condição, bem como o mo-

tivo que levou à hospitalização involuntária e 

associar com o diagnóstico médico dado ao pa-

ciente. Além disso, foram verificados também 

os sinais vitais do paciente, pois somado ao seu 

diagnóstico de transtorno psicótico, havia um 

diagnóstico de hipertensão arterial sistêmica 

(HAS). 

O último encontro foi dividido em dois pe-

ríodos. No primeiro momento foi realizado a 

anamnese e verificados os sinais vitais, assim 

como havia sido feito nos dois encontros ante-

riores. No segundo momento foi realizada uma 

atividade lúdica com o paciente, por meio de 

pinturas e um momento de convívio social entre 

os pacientes do mesmo pavilhão através da dis-

tribuição de um lanche para eles. 

O relato de experiência é a manifestação, na 

forma escrita, das vivências que contribuem 

para a construção de conhecimentos de diversas 

temáticas. Dessa forma, esse tipo de produção 

científica busca não apenas descrever uma dada 

situação, mas também oferecer referências para 

atuações mais críticas, alinhadas e reflexivas 

sobre os pressupostos que guiam a execução da 

experiência narrada (MUSSI et al., 2021). 

Neste contexto, tais conhecimentos podem ser 

entendidos como um convite para a reprodução 

da experiência, mais do que um roteiro prévio 

de como ofertar tais conteúdos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os encontros foram realizados durante três 

dias com o mesmo paciente da ala de custódia 

judicial de um hospital de referência em Tere-

sina, Piauí. Primeiramente, a busca desse paci-

ente foi realizada no posto de enfermagem pela 

professora coordenadora da disciplina de Saúde 

Mental (quinto período) do curso de Enferma-

gem da Universidade Federal do Piauí (UFPI) e 

seus alunos da pós-graduação em Enfermagem 

da UFPI.  

Esses separaram os prontuários dos pacien-

tes presentes no setor hospitalar em questão 

conforme a Classificação Estatística Internaci-

onal de Doenças e Problemas Relacionados 

com a Saúde (CID-10). Além disso, foi instru-

ído que entre os dois trios de alunos, cada um 

deveria escolher um paciente com diferentes di-

agnósticos para realização dos estudos de caso.  

Sucedendo a separação de um prontuário 

para cada dupla, foi necessário verificar com a 

equipe de enfermagem a possibilidade da reali-

zação da entrevista psiquiátrica mediante o tem-

peramento, a agitação e o risco de violência do 

cliente. Com isso, foi selecionado um entrevis-

tador diagnosticado com Esquizofrenia e outro 

com Transtornos mentais e comportamentais 

devido ao uso de múltiplas drogas e outras subs-

tâncias psicoativas - Transtorno Psicótico. A 

atualização e estudo sobre a assistência de en-
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fermagem do último diagnóstico, tema desta-

que deste trabalho, trouxe aspectos característi-

cos da doença, como sinais e sintomas, história 

clínica psiquiátrica, tratamento, reflexões sobre 

o contexto atual e planejamento do processo de 

enfermagem.  

Transtornos mentais e comportamentais de-

vido ao uso de múltiplas drogas e outras subs-

tâncias psicoativas é uma categoria associada a 

duas ou mais substâncias psicoativas envolvi-

das, sem conhecimento das suas identidades 

exatas ou contribuições para a doença. Seus 

efeitos são um conjunto de fenômenos psicóti-

cos durante ou após o uso da substância pertur-

badora, não relacionados, diretamente, à intoxi-

cação aguda ou à síndrome de abstinência, se-

melhante à de pacientes com uma lesão frontal 

cerebral. Nesse viés, na sintomatologia, des-

taca-se a presença de alucinações, distorção das 

percepções, delírios, perturbações psicomoto-

ras, afetos anormais, como medo intenso e êx-

tase (BRASIL, 2024).  

Esses aspectos demonstram o uso de drogas 

como um problema de saúde pública, de grande 

impacto na economia federal e no bem-estar so-

cial. Principalmente, levando em consideração 

as diferentes populações atingidas pelo abuso 

dessas substâncias, a exemplo adolescentes, ho-

mens, mulheres e idosos (HESS et al., 2012).  

Nessa óptica, vale salientar a importância 

de estudos do perfil dos usuários, dos variados 

tratamentos, do conhecimento e educação per-

manente dos profissionais da saúde para a iden-

tificação precoce, prognóstico e terapia ade-

quada ao paciente, visto que esses indivíduos 

possuem mais chances de desenvolver comor-

bidades psiquiátricas, quando comparados 

àqueles que não utilizam drogas (HESS et al., 

2012).  

Tendo em vista a redução dos impactos psi-

cológicos e sociais ao entrevistado envolvido, a 

necessidade da avaliação para a manutenção da 

saúde, da qualidade de vida e do processo tera-

pêutico foi abordada e explicada antes, durante 

e após o processo de cuidado durante os três 

dias, destacando os princípios éticos profissio-

nais. O paciente foi convidado para comparecer 

em uma área aberta, ou seja, ao ar livre dentro 

das dependências hospitalares, respeitando sua 

privacidade, em horário específico, sendo a en-

trevista realizada por todo o trio de alunos da 

graduação e, pelo menos, um discente da pós-

graduação.  

Inicialmente, a conversa começou com o 

acolhimento, o recebimento do cliente e a apre-

sentação dos entrevistadores (nome, curso/pro-

fissão e instituição de ensino). Em seguida, um 

aluno da graduação realizou a verificação dos 

sinais vitais do paciente (pressão arterial, pulso, 

respiração, temperatura e saturação) em cada 

um dos três dias de visita técnica, para então ini-

ciar o processo de busca de informações presen-

tes e expostas acerca da patologia diagnosticada 

e sua respectiva semiologia psiquiátrica. 

A partir disso, seguiu-se a etapa da avalia-

ção, na qual foi realizado a anamnese e o exame 

físico psiquiátricos com base em um instru-

mento de avaliação do estado de saúde mental 

disponibilizado na respectiva disciplina traba-

lhada. Por conseguinte, foi contemplado, prin-

cipalmente no primeiro dia, a identificação do 

paciente (nome, idade, estado civil, profis-

são/ocupação, nível de escolaridade, presença 

de deformidades e capacidade de autocuidado), 

o motivo da internação ou queixa principal, his-

tória da moléstia atual, histórico médico, psi-

quiátrico e pessoal (infância, adolescência e 

idade adulta), assim como antecedentes famili-

ares. 

Além disso, durante os três dias, também 

foi abordado a avaliação da apresentação (apa-

rência), da psicomotricidade, da situação da en-

trevista, da linguagem (características da fala, 

progressão), do pensamento (forma, conteúdo e 
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logicidade), da sensopercepção, da afetividade, 

do humor, da atenção, da memória (recente, re-

mota e imediata), da orientação, da consciência, 

da capacidade intelectual e do juízo crítico da 

realidade. Dessa forma, tendo como base os da-

dos coletados pela história clínica e exame fí-

sico do estado mental, assim como as informa-

ções reunidas do prontuário do paciente, foi 

produzido um histórico e três evoluções de en-

fermagem relativas a cada um dos encontros re-

alizados. 

Nesse sentido, foi possível inferir alguns si-

nais e sintomas referentes aos efeitos do abuso 

de substâncias lícitas e ilícitas para saúde men-

tal do paciente, por exemplo, alterações em re-

lação aos pensamentos depressivos, ideação e 

comportamentos suicidas, somados à constante 

ansiedade por alta médica e saudade dos fami-

liares, além das presentes oscilações e variações 

de humor (tristeza e euforia) no curso do dia. 

Além disso, com relação à psicomotricidade, 

foi observado sinais de hipertenacidade, hipo-

vigilância, hipoatividade, estereotipias constan-

tes e leves tremores nas mãos, bem como, a fala 

organizada com leve demora de resposta, mani-

festando-se somente se solicitado, e a logici-

dade de pensamento sistematizado com leves 

fugas de ideias, a presença de delírios de gran-

deza e a ausência de alucinações, segundo re-

lato do paciente. 

Destaca-se também que a falta de insight e 

presença de juízo crítico da realidade alterado, 

uma vez que o paciente afirma que seu irmão 

prometeu buscá-lo e que ao sair do hospital psi-

quiátrico trabalhará como médico, advogado e 

enfermeiro. Tanto a existência da manutenção 

do tabagismo e dos transtornos depressivos e 

ansiosos, após a internação, quanto a história 

prévia de tentativa e de ideação suicida, o con-

sumo abusivo, precoce de álcool, cocaína e ma-

conha e, ainda, a dificuldade no controle de 

comportamentos violentos, anteriores à interna-

ção, são fatores de vulnerabilidade para o risco 

de suicídio e sinais claros e próprios da comor-

bidade psiquiátrica discutida (HESS et al., 

2012). 

Todas as informações apanhadas nas três 

visitas foram registradas no instrumento de ava-

liação e nos cadernos de anotações dos alunos 

com o intuito de após a coleta, os estudantes e 

profissionais se reunirem em uma sala privativa 

para apresentar os resultados e discutir o caso. 

O tratamento de indivíduos diagnosticados com 

transtornos mentais relacionados ao uso de 

substâncias psicoativas costuma ser difícil e de 

ritmo lento de melhora, por isso a importância 

de uma aliança terapêutica consistente, da com-

binação de medicações, modificação e adapta-

ção de terapias, bem como, o apoio psicosso-

cial, e a presença de uma equipe multidiscipli-

nar com conhecimento sobre drogas ou da área 

de dependência química (ALVES, 2004). 

No entanto, isso é um dos desafios encon-

trados para o cuidado terapêutico do paciente, 

considerando que é baseado apenas em antipsi-

cóticos e anti-hipertensivos para controle da 

pressão instável. Além do mais, a diminuição 

de recursos e/ou atividades terapêuticas oferta-

das, os cortes de verbas decorrentes da Política 

de Descentralização da Saúde Mental somado 

ao período de pandemia da COVID-19, a ínfima 

estrutura do centro de saúde e a limitação de 

material dificultam o sucesso do tratamento.  

Por outro lado, baseada na Associação 

Norte Americana de Diagnóstico de Enferma-

gem (NANDA), na Classificação das Interven-

ções de Enfermagem (NIC) e na Classificação 

dos Resultados de Enfermagem (NOC) e nas re-

ferentes evoluções escritas e nas alterações 

mentais e físicas encontradas, a aplicação da 

sistematização de enfermagem é necessário di-

ante desse abundante cenário. Os principais di-

agnósticos encontrados foram risco de função 

cardiovascular prejudicada, disposição para co-

municação melhorada e risco de comporta-
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mento suicida, portando as respectivas inter-

venções: cuidados cardíacos (4040) (monitora-

ção rotineira física e psicológica do paciente, de 

acordo com a política da instituição e restrição 

do tabagismo); arteterapia (4330); prevenção 

suicídio (6340).  

Como consequência dessa análise assisten-

cial, foi realizada uma ação interventiva na qual 

o paciente se expressou por meio da terapia pela 

arte (desenho). De modo que, esse momento de 

confraternização foi finalizado com um lanche 

oferecido para o mesmo e outros pacientes da 

ala, no último dia de entrevista.  

A vista disso, uma das principais percep-

ções adquiridas foi a dificuldade de uma futura 

desinstitucionalização do cliente. Já que, o pre-

cário tratamento, a influência da medicação so-

bre o comportamento, a falta de insight, o fato 

de ser a segunda internação judicial do cliente e 

o esgotamento dos familiares como apoio psi-

cossocial são questões a serem trabalhadas e re-

solvidas, antes uma possível reinserção a socie-

dade. 

CONCLUSÃO 

O transtorno psicótico secundário, pode ser 

induzido pelo uso de substâncias químicas, 

como o álcool e outras drogas. Essas substân-

cias podem alterar algumas funções do sistema 

nervoso central (SNC), resultando em altera-

ções cognitivas, agressividade ou também alte-

rações no humor, as quais produzem efeitos que 

podem ter duração periódica ou contínua. 

Assim, o transtorno psicótico causado por 

substâncias químicas pode se apresentar com 

vários sinais e sintomas, além de ser confundido 

com outras doenças mentais. Por isso, é de 

suma importância uma anamnese bem-feita do 

paciente, para que haja um diagnóstico preciso 

e, no caso da Enfermagem, uma assistência 

mais adequada ao paciente que se encontra em 

sofrimento mental.  

Portanto, como atividade proposta para a 

matéria de Saúde Mental do curso de Enferma-

gem da UFPI, foi verificada a importância do 

acompanhamento de um paciente com trans-

torno psicótico devido ao abuso de substâncias 

químicas. Dessa forma, foi observado na prática 

a importância da junção entre a teoria minis-

trada em sala de aula à prática no dia a dia em 

um hospital, somando-se à experiência pessoal 

adquirida pela vivência com indivíduos de dife-

rentes origens e realidades. 
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INTRODUÇÃO 

O tratamento por ondas de choque extracor-

póreo é usado desde os meados da década de 80 

na especialidade de urologia, para o tratamento 

de pacientes com cálculos renais. Neste seg-

mento, o método também é conhecido como Li-

totripsia. No início da década de 90 na Alema-

nha e Áustria, através de estudos científicos, ve-

rificaram que este método de tratamento tam-

bém era eficaz em patologias ortopédicas, e de-

vido aos bons resultados da terapia, em 1997 foi 

constituída a sociedade “European Society For 

Muscoloskeletal Shockwave Therapy (ES-

MST)“. Atualmente 34 países são associados à 

Sociedade Internacional de Terapia de Ondas 

de Choque (ISMST) e estão desenvolvendo sua 

divulgação e resultados (DE LA CORTE-RO-

DRÍGUEZ et al., 2023). 

A onda de choque (ou onda de impacto) é 

um pulso sônico ou uma energia cinética. Sua 

força de transmissão depende das propriedades 

físicas do tecido aplicado (líquido ou sólido). 

Por isso, existem equipamentos específicos 

para utilização em cada área – cálculos renais e 

sistema musculoesquelético. As diferenças, 

além dos objetivos biológicos, estão na intensi-

dade e na focalização das ondas de choque (FE-

ENEY, 2022). Dentre os diferentes métodos de 

geração de ondas existem: sistema eletro hi-

dráulico, sistema eletromagnético, sistema pie-

zoelétrico e sistema eletropneumático (SIM-

PLICIO et al., 2020). 

As ondas de choque agem de diversas ma-

neiras: ação mecânica, causando formação de 

microbolhas que eclodem fragmentando a fi-

brose local; ação analgésica, por intenso estí-

mulo local, liberando enzimas locais que atuam 

na fisiologia da dor; e, ação vascular: provocar 

uma congestão vascular e neoformação de va-

sos (AUERSPERG & TRIEB, 2020). 

O tratamento é realizado por equipamentos 

desenvolvidos para uso em ortopedia, e as indi-

cações abrangem patologias de caráter crônico 

como esporão de calcâneo, tendinites calcifica-

das de ombro, tendinites de cotovelo, e outras 

tendinites que não foram solucionadas pelos 

tratamentos habituais (STEERE et al., 2021). 

O uso das ondas de choque também tem um 

efeito osteogênico, quando aplicada em pacien-

tes que tiveram fraturas de difícil consolidação, 

além de outras indicações (MA et al., 2020). 

Dependendo do equipamento usado, às ve-

zes é necessário apenas uma aplicação para se 

obter o resultado. Outras vantagens proporcio-

nadas pelo tratamento são o fato de o método 

não ser invasivo e, com isso evitar a cirurgia em 

muitos casos (CHEN et al., 2022). 

Os efeitos biológicos das ondas de choque 

ainda não estão estabelecidos, no entanto, têm 

sido descritos aumentos da micro vasculariza-

ção teciduais, o que beneficiaria a resolução das 

doenças musculoesqueléticas (SCHROEDER 

et al., 2021).  

Diante disso, o objetivo geral deste trabalho 

é, por meio da análise da produção científica 

nacional e internacional indexadas às bases de 

dados LILACS, Cochrane SciELO e PubMed, 

o conhecimento acerca desse tratamento sendo 

de fundamental importância na avaliação crite-

riosa dos pacientes que externam sinais e sinto-

mas da mesma e na condução e tratamento ade-

quados destes, reduzindo os impactos de mor-

bimortalidade já conhecidos 

Como objetivos específicos, tem-se: des-

crever a aplicabilidade do tratamento por ondas 

de choque em pacientes com patologias muscu-

loesqueléticas, as características clínicas e epi-

demiológicas; e, identificar o impacto desse tra-

tamento na vida dos pacientes. 
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MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa de lite-

ratura, que possui caráter amplo e se propõe a 

descrever o desenvolvimento de determinado 

assunto, sob o ponto de vista teórico ou contex-

tual, mediante análise e interpretação da produ-

ção científica existente. Essa síntese de conhe-

cimentos a partir da descrição de temas abran-

gentes favorece a identificação de lacunas de 

conhecimento para subsidiar a realização de no-

vas pesquisas. Ademais, sua operacionalização 

pode se dar de forma sistematizadas com rigor 

metodológico (BRUM et al., 2015). 

Para responder à questão norteadora “O que 

a literatura especializada em saúde, dos últi-

mos cinco anos, traz a respeito da utilização do 

tratamento por ondas de choque nas doenças 

músculo-esqueléticas?” foi acessada a Biblio-

teca Virtual em Saúde (BVS), nas bases de da-

dos Literatura Latino-Americana e do Caribe 

em Ciências da Saúde (LILACS), na biblioteca 

eletrônica Scientific Eletronic Liberary Online 

(SciELO), na Cochrane e na USA National Li-

brary of Medicine (PubMed).  

Por meio da busca avançada, realizada em 

28 de fevereiro de 2024, utilizando-se dos se-

guintes termos delimitadores de pesquisa, como 

descritores para o levantamento de dados dos 

últimos 5 anos: “tratamento por ondas de cho-

que extracorpóreas and exercício físico and me-

dicina esportiva”. Este processo envolveu ativi-

dades de busca, identificação, fichamento de es-

tudos, mapeamento e análise. O recorte tempo-

ral justifica-se pelo fato de que estudos sobre a 

utilização de ondas de choque como tratamento 

nas doenças musculoesqueléticas, no Brasil, 

são pouco realizados.  

Os dados coletados para a seleção dos arti-

gos analisados neste estudo atenderam aos se-

guintes critérios de inclusão: tratar-se de um ar-

tigo original, cujo objeto de estudo seja de inte-

resse desta revisão integrativa, publicado nos 

últimos cinco anos. Já os critérios de exclusão 

foram: artigos de revisão; tese ou dissertação, 

relato de experiência; e, artigo que, embora so-

bre ondas de choque, tratasse de situações espe-

cíficas relacionadas a doenças musculoesquelé-

ticas. 

Inicialmente, foram encontradas 41 produ-

ções científicas com os descritores “tratamento 

por ondas de choque extracorpóreas and exer-

cício físico and medicina esportiva”. Desses, 

forma selecionados 40 produções científicas 

que apresentavam o texto na íntegra ou não, 

sendo que apenas 38 atenderam ao critério de 

inclusão relativo ao idioma que era língua por-

tuguesa e inglês.  

Das 38 produções selecionadas, 36 atende-

ram ao critério de inclusão ao serem classifica-

das como artigos. Quando se aplicou o filtro re-

lativo ao recorte temporal dos últimos cinco 

anos, foram selecionados 36 artigos. Desses, 

nove estavam duplicados por integrarem mais 

de uma base de dados, motivo pelo qual foram 

excluídos, restando 11 artigos. Após a leitura 

dos títulos e dos resumos dessas produções, 6 

foram excluídos por não responderam à questão 

norteadora desse estudo, uma vez que se tratava 

a patologias específicas, que se encontra ilus-

trado na Figura 11.1.  
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Figura 11.1 Fluxograma da Escolha dos Artigos 

 

Fonte: Elaboração própria.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A terapia por ondas de choque constitui-se 

um método terapêutico alternativo para o trata-

mento de inflamações crônicas dos tendões, 

calcificações no ponto de inserção dos múscu-

los ou tendões e fraturas com retardo ou não 

união óssea (pseudoartrose) (MAZIN et al., 

2023). Trata-se de um método não-invasivo, to-

talmente ambulatorial, que, nos casos correta-

mente indicados, pode evitar em alta percenta-

gem a cirurgia (DE LA CORTE-RODRÍGUEZ 

et al., 2023).  

Há duas teorias básicas que explicam o seu 

efeito benéfico no sistema musculoesquelético: 

Uma baseia-se em prováveis micro lesões pro-

vocadas no tecido-alvo (tendão, periósteo, osso 

esponjoso), sem danificar os tecidos adjacentes. 

Estas micro lesões serão estímulos iniciais para 

o processo de reparação (FEENEY, 2022). 

Uma segunda teoria baseia-se na produção de 

óxido nitroso na área atingida pelas ondas de 

choque. Este óxido nitroso produzido estimula 

uma neovascularização local (CHEN et al., 

2022). 

O tratamento por ondas de choque extracor-

póreo (ESWT) tem disponibilizado aos profis-

sionais da saúde um método terapêutico alter-

nativo para o tratamento de patologias crônicas 

dos tendões, calcificações, dores miofasciais e 

fraturas com retardo ou não união óssea (NO-

TARNICOLA et al., 2018). 

Para o tratamento dos ossos, deve ser utili-

zada uma onda de choque focada de alta energia 

com tecnologia de posicionamento (YALÇIN, 

2021). De acordo com a maioria das evidências 

científicas, o ESWT recomenda o uso de gera-

dores focados e altos níveis de energia para tra-

tar calcificações. Para tratar condições superfi-

ciais de tecidos moles, podem ser utilizados dis-

positivos com ou sem tecnologia de focagem; 

deve-se prestar muita atenção à profundidade 

de penetração da fonte de ondas de choque ao 

tratar estruturas de tecidos profundos (STEERE 

et al., 2021). 
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Inúmeros pacientes tratados com ESWT de-

monstraram melhora nos sintomas já no inter-

valo entre as aplicações e em muitos casos os 

sintomas desaparecem em cerca de 30 dias após 

o término do tratamento (ZHAO & JIANG, 

2023). Vale a pena ressaltar que durante ou 

após o tratamento, podem aparecer algumas re-

ações adversas, sendo elas: discreto edema e 

petéquias que desaparecem nos primeiros dias; 

um adormecimento ou formigamento da área 

tratada ou queixa-se de dor durante a aplicação; 

aumento da dor, que cede com analgésicos co-

muns, logo após o tratamento ou nos dias sub-

sequentes (RHIM et al., 2023). 

O tratamento por Ondas de Choque extra-

corpórea só deve ser realizado após indicação e 

prescrição médica, com avaliação prévia que 

deve incluir exames clínico e de imagem do lo-

cal a ser tratado (WENINGER et al., 2023). 

Não há limite máximo de sessões, porém se 

após cinco ou seis aplicações não houver me-

lhora alguma em geral o tratamento é interrom-

pido. No entanto, observa-se que no tratamento 

de dores miofasciais ou pontos gatilhos, os pro-

tocolos podem ir além das seis aplicações 

(SIMPLICIO et al., 2020).  

Dentre os efeitos adversos registrados na li-

teratura devido o tratamento por ondas de cho-

que, principalmente se realizado de forma ina-

dequada ou por profissionais não habilitados, 

foram casos de hematomas, e alguns casos de 

desmaios e tontura durante as aplicações (SHA-

FSHAK & AMER, 2023). Além disso, obser-

vou-se também trauma pulmonar ou pneumotó-

rax, sendo uma complicação pouco frequente 

(SCHROEDER et al., 2021). 

É digno de nota que o tratamento por ondas 

de choque extracorpórea (ESWT) deve ser rea-

lizada após uma indicação feita por um médico 

e tem como contraindicação os seguintes itens: 

paciente tendo anormalidade na coagulação 

sanguínea (coagulopatia), ou que estejam to-

mando algum tipo de anticoagulante; paciente 

estando grávida; doença primária maligna (tu-

mores) na área de tratamento; epífises de cres-

cimento no foco (crianças); tecido pulmonar no 

foco; infecção aguda de tecido mole ou osso; 

infecções sistêmicas; tratamento no crânio, co-

luna vertebral e costelas; uso de marca-passo 

(aplicação próxima); epilepsia; vasos ou nervos 

maiores no foco; infiltração de corticosteroides 

no local da aplicação nas últimas 6 semanas; e, 

paciente com alto risco de algum tipo de anes-

tesia ou analgesia quando eventualmente tenha 

que ser utilizada (AUERSPERG et al., 2020). 

CONCLUSÃO 

Portanto, a terapia por ondas de choque tem 

surgido como uma opção segura de tratamento 

e pode melhorar significativamente a dor em in-

divíduos portadores de doenças musculoesque-

léticas, tendo seu uso incentivado como alterna-

tiva ao tratamento cirúrgico e para indivíduos 

que não tiveram sucesso em outros tratamentos 

conservadores.
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INTRODUÇÃO 

A bioética, um campo de estudo eminente-

mente interdisciplinar, emerge como uma res-

posta reflexiva e crítica aos dilemas éticos ge-

rados pelo avanço da ciência e da tecnologia no 

contexto da vida humana. Historicamente, a 

ética, em sua essência filosófica, tem buscado 

definir e orientar o discernimento entre o certo 

e o errado no comportamento humano. Este de-

safio se intensifica com o advento da bioética 

no século XX, uma fusão do conhecimento bi-

ológico (bios) com os princípios éticos (ethos), 

que busca uma harmonia entre o avanço cientí-

fico e a integridade moral humana. 

A bioética, conforme estabelecida na De-

claração Universal sobre Bioética e Direitos 

Humanos da UNESCO (2005), destaca-se por 

seu papel em garantir que os avanços científicos 

sejam conduzidos com respeito à dignidade hu-

mana, aos direitos humanos e às liberdades fun-

damentais. Neste contexto, o estudo bioético 

não se limita apenas a profissionais de saúde, 

mas se estende a várias áreas, como biologia, 

filosofia, direito, ciências políticas e ambien-

tais, visando abranger uma ampla gama de 

questões éticas que surgem na prática profissi-

onal. 

É imprescindível abordar o impacto da glo-

balização e da diversidade cultural na bioética. 

Em um mundo cada vez mais interconectado, as 

questões bioéticas transcendem fronteiras naci-

onais, adquirindo uma dimensão global. Esta 

perspectiva global exige uma abordagem mais 

inclusiva e flexível da bioética, que leve em 

consideração as diversas crenças culturais, so-

ciais e religiosas. A necessidade de uma bioé-

tica global foi enfatizada por Pessini (2017), 

que argumenta que a diversidade de visões mo-

rais em uma sociedade pluralista desafia a 

busca por princípios éticos universais, promo-

vendo um diálogo intercultural e inter-religioso 

mais profundo. 

A revolução tecnológica e digital, especial-

mente no campo da genética e biotecnologia, 

apresenta novos desafios éticos. A edição de ge-

nes, por exemplo, traz questões profundas sobre 

a natureza da intervenção humana no genoma, 

levantando debates sobre os limites éticos da ci-

ência. Tais inovações colocam em xeque os 

princípios tradicionais de bioética e exigem 

uma reavaliação contínua das normas éticas 

para garantir que as tecnologias emergentes se-

jam usadas de maneira responsável e ética. 

Como destacado por Pessini, a rápida evolução 

da biotecnologia impõe uma reflexão constante 

sobre o equilíbrio entre o progresso científico e 

as considerações éticas, ressaltando a necessi-

dade de uma bioética dinâmica e adaptativa. 

Na área da saúde, a bioética tem um papel 

crucial na orientação dos profissionais sobre 

como enfrentar dilemas éticos em um mundo 

cada vez mais globalizado e tecnologicamente 

avançado. Com a evolução da medicina, sur-

gem novas questões sobre equidade, eficiência 

e eficácia na tomada de decisões clínicas e na 

saúde pública. Estas questões ressaltam a im-

portância da bioética na influência dos princí-

pios morais e éticos na prática médica e na pes-

quisa científica. 

A pergunta que permanece é: qual é o papel 

da bioética atualmente? Como ela pode guiar os 

profissionais, especialmente na área da saúde, 

diante das exigências crescentes por respostas 

globais e éticas para as questões da vida profis-

sional? 

O presente trabalho tem como objetivo re-

visar os conceitos e princípios da bioética e des-

tacar seu papel vital na sociedade contemporâ-

nea. Pretende-se fornecer insights e reflexões 

que capacitem os profissionais, especialmente 

na área da saúde, a navegar de forma ética e res-

ponsável pelas complexidades apresentadas 

pelo cenário atual, marcado por rápidos avan-

ços científicos e desafios éticos sem preceden-

tes. 
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MÉTODO 

Esta pesquisa consiste em uma revisão sis-

temática realizada no período de janeiro de 

2024, através de pesquisas nas bases de dados 

PubMed e Medline. Foram utilizados os descri-

tores: bioética, ética em saúde, desafios éticos 

na medicina e avaliação ética na ciência e tec-

nologia. Desta busca, foram encontrados 150 

artigos, que posteriormente foram submetidos 

aos critérios de seleção estabelecidos. 

Os critérios de inclusão adotados foram: ar-

tigos no idioma português; publicados no perí-

odo de 2005 a 2019; que abordavam as temáti-

cas propostas para esta pesquisa, especifica-

mente estudos do tipo revisão, meta-análise e 

artigos de opinião, disponibilizados na íntegra. 

Os critérios de exclusão aplicados foram: arti-

gos duplicados, disponibilizados apenas na 

forma de resumo, que não abordavam direta-

mente a proposta estudada e que não atendiam 

aos demais critérios de inclusão. 

Após a aplicação dos critérios de seleção, 

restaram 60 artigos que foram submetidos à lei-

tura minuciosa para a coleta de dados. Os resul-

tados foram apresentados de forma descritiva, 

divididos em categorias temáticas abordando: 

Desafios éticos e avanços científicos na bioé-

tica, A influência da globalização na ética em 

saúde, e bioética e tecnologia: uma perspectiva 

moderna. Cada categoria temática inclui uma 

análise crítica dos artigos selecionados, abor-

dando as tendências atuais, lacunas no conheci-

mento e sugestões para futuras pesquisas. 

Este método foi escolhido por sua capaci-

dade de fornecer uma visão abrangente e atua-

lizada sobre o campo da bioética, permitindo 

assim uma análise crítica e detalhada dos temas 

emergentes e das discussões contemporâneas 

neste campo vital. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Evolução Das Tecnologias Biomédicas e 

Bioética 

A interseção entre as tecnologias biomédi-

cas e a bioética representa um dos campos mais 

dinâmicos e desafiadores na ciência contempo-

rânea. À medida que avançamos em direção a 

uma nova era de inovações médicas, enfrenta-

mos uma série de questões éticas complexas, 

muitas das quais desafiam nossos entendimen-

tos tradicionais de moralidade, identidade e o 

próprio tecido da vida humana. 

Desafios Éticos das Inovações 

Tecnológicas 

As recentes inovações em engenharia gené-

tica, terapias genômicas e biotecnologias repro-

dutivas têm gerado debates intensos sobre seus 

impactos éticos. A edição genética, particular-

mente através de tecnologias como CRISPR-

Cas9, representa um marco nessas discussões. 

Esta técnica, que permite alterações precisas no 

DNA, oferece possibilidades extraordinárias 

para o tratamento e prevenção de doenças gené-

ticas. No entanto, como apontam autores como 

Boff (2019), ela também levanta questões éticas 

substanciais, especialmente em relação à modi-

ficação de linhagens germinativas humanas, 

que podem ter consequências imprevisíveis nas 

gerações futuras. 

As biotecnologias reprodutivas, como a fer-

tilização in vitro (FIV) e a seleção embrionária, 

ampliam o escopo da ética reprodutiva. Se-

gundo De Oliveira Salvador et al. (2012), a pos-

sibilidade de escolha de características genéti-

cas em embriões antes da implantação apre-

senta dilemas éticos significativos, incluindo o 

risco de eugenia e a mercantilização da procri-

ação. 

Essas inovações, embora promissoras, de-

safiam os limites éticos tradicionais e levantam 
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questões sobre a dignidade humana, a autono-

mia individual e a integridade genética. Como 

observado por Schramm (2008), a capacidade 

de alterar o genoma humano confronta-nos com 

a questão fundamental de "até onde podemos 

ir?". Essas tecnologias forçam a sociedade a re-

avaliar conceitos de normalidade, doença e a 

própria natureza da intervenção humana no pro-

cesso biológico. 

É essencial que a bioética continue a evoluir 

para abordar esses desafios emergentes. A ne-

cessidade de um equilíbrio entre o avanço cien-

tífico e a consideração ética nunca foi tão crí-

tica. À medida que navegamos por este novo 

território, a bioética deve servir como um guia 

para garantir que as inovações tecnológicas se-

jam utilizadas de maneira responsável e que os 

direitos e a dignidade dos indivíduos sejam pre-

servados. 

A análise da literatura revela uma preocu-

pação crescente com as implicações éticas das 

inovações em engenharia genética e biotecno-

logias reprodutivas. O desenvolvimento de téc-

nicas como CRISPR-Cas9, conforme discutido 

nos estudos revisados, tem desencadeado deba-

tes éticos significativos, especialmente em rela-

ção à edição de linhagens germinativas huma-

nas. A literatura sugere uma tensão entre o po-

tencial terapêutico dessas tecnologias e os ris-

cos éticos associados, incluindo as implicações 

de longo prazo para as gerações futuras. 

Respostas Bioéticas às Tecnologias 

Emergentes 

Diante dos desafios éticos impostos pelas 

inovações tecnológicas na medicina e biotecno-

logia, a bioética se posiciona como uma disci-

plina fundamental para a análise e resposta a es-

tas questões complexas.  

O campo da bioética, desde sua concepção, 

tem sido pautado pela busca de equilíbrio entre 

os avanços tecnológicos e os princípios éticos. 

Schramm (2008), com seus quatro princípios de 

bioética – autonomia, não maleficência, benefi-

cência e justiça –, forneceram um alicerce para 

o debate ético na medicina. No entanto, a apli-

cação destes princípios torna-se complexa 

quando confrontada com as realidades das no-

vas tecnologias. Por exemplo, a edição genética 

desafia o princípio da não maleficência, levan-

tando questões sobre riscos e benefícios a longo 

prazo, e o da autonomia, considerando as impli-

cações para gerações futuras que não podem 

consentir com essas mudanças. 

Outra área de foco é a ética da responsabi-

lidade, como destacado por Schramm (2008), 

que enfatiza a necessidade de considerar as con-

sequências a longo prazo das ações humanas, 

particularmente em relação à tecnologia. No 

contexto das biotecnologias emergentes, isso 

implica em uma cuidadosa avaliação dos im-

pactos potenciais dessas tecnologias na saúde 

humana, no meio ambiente e na sociedade 

como um todo. 

A bioética enfrenta o desafio de integrar 

considerações de justiça e equidade no acesso 

às novas tecnologias. Schramm (2008) argu-

menta que há uma necessidade crescente de ga-

rantir que os benefícios das inovações biomédi-

cas não sejam exclusivos a grupos privilegia-

dos, mas acessíveis a todos, refletindo o com-

promisso com a justiça social. 

Em resposta a esses desafios, a bioética 

contemporânea está se movendo em direção a 

uma abordagem mais integrativa e contextuali-

zada. Isso envolve não apenas a aplicação de 

princípios éticos estabelecidos, mas também 

um diálogo contínuo entre disciplinas, inclu-

indo filosofia, direito, ciências sociais e ciên-

cias da saúde, para formular respostas éticas 

adequadas às realidades mutáveis da medicina 

e da biotecnologia. 

Os estudos analisados indicam uma evolu-

ção no campo da bioética para responder aos 

desafios apresentados pelas novas tecnologias 
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biomédicas. A aplicação dos princípios de bioé-

tica de Schramm (2008) – autonomia, não ma-

leficência, beneficência e justiça – tem sido fun-

damental, mas também se mostra complexa di-

ante das nuances das tecnologias emergentes. A 

discussão se amplia para a ética da responsabi-

lidade, salientando a necessidade de avaliação 

criteriosa dos impactos a longo prazo dessas 

tecnologias. 

Impacto da Globalização e Diversidade 

Cultural na Bioética 

A globalização tem um impacto profundo 

na bioética, desafiando os princípios éticos a se 

adaptarem a um contexto mundial cada vez 

mais diversificado e interconectado. Este tópico 

explora como a bioética é influenciada e mol-

dada pela globalização e pela diversidade cul-

tural, destacando a importância de uma aborda-

gem ética que seja sensível e adaptável às vari-

ações culturais e sociais ao redor do mundo. 

Bioética em um Contexto Globalizado 

A prática da bioética em um contexto glo-

balizado requer um entendimento das diversas 

perspectivas culturais e éticas. A globalização 

não apenas conecta as pessoas além das frontei-

ras geográficas, mas também traz à tona a di-

versidade de crenças, valores e práticas. Como 

destacado por Schramm (2008), a bioética glo-

bal deve considerar essa pluralidade cultural, 

garantindo que as questões éticas sejam aborda-

das de maneira inclusiva e respeitosa. 

Um aspecto crucial nesse contexto é o res-

peito pela autonomia cultural, mantendo um 

equilíbrio entre valores universais e práticas lo-

cais. Isso implica em reconhecer que conceitos 

como consentimento informado, privacidade e 

confidencialidade podem ter diferentes inter-

pretações e importâncias em diferentes cultu-

ras. A bioética global enfrenta o desafio de pro-

mover princípios éticos universais, como res-

peito pela pessoa e justiça, ao mesmo tempo em 

que reconhece e respeita a diversidade cultural. 

Além disso, a globalização tem um papel 

significativo no aumento do acesso às tecnolo-

gias médicas e na disseminação de conheci-

mento, mas também levanta questões sobre a 

equidade. Como observado por Pessini (2017), 

as desigualdades globais na saúde são uma pre-

ocupação ética fundamental, onde a bioética 

deve abordar não apenas dilemas éticos indivi-

duais, mas também questões estruturais de jus-

tiça social e acesso desigual a recursos de sa-

úde. 

Assim, a bioética em um contexto globali-

zado não é apenas uma questão de aplicar prin-

cípios éticos a diferentes culturas, mas também 

de entender como a globalização afeta a saúde 

e a justiça em escala global. Isso requer uma 

abordagem interdisciplinar, combinando in-

sights da ética, antropologia, sociologia e saúde 

pública para desenvolver uma bioética verda-

deiramente global que seja justa, inclusiva e efi-

caz, conforme apontado por Rego et al. (2008). 

Os resultados indicam que a globalização 

trouxe novos desafios para a bioética, especial-

mente na necessidade de integrar uma varie-

dade de perspectivas culturais e éticas. A litera-

tura enfatiza a importância do respeito pela au-

tonomia cultural e a busca por um equilíbrio en-

tre princípios éticos universais e contextos lo-

cais. Este aspecto é crucial para enfrentar desa-

fios como a aplicação de consentimento infor-

mado em diferentes culturas e a promoção da 

justiça na alocação de recursos de saúde. 

Desenvolvimento de uma Bioética 

Pluralista 

Uma bioética pluralista reconhece que não 

existe uma única "resposta correta" para muitos 

dilemas éticos, especialmente quando conside-

ramos a diversidade de contextos culturais e so-

ciais. Como argumentado por Garrafa (2005), a 

bioética deve ir além da imposição de princí-

pios éticos universais e engajar-se em uma re-

flexão profunda sobre como diferentes culturas 
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entendem e abordam questões éticas. Isso im-

plica em uma maior ênfase na compreensão e 

respeito pela autonomia cultural e moral de di-

ferentes comunidades. 

Ao mesmo tempo, uma bioética pluralista 

busca estabelecer um terreno comum, onde 

princípios universais, como a dignidade hu-

mana e a justiça, são respeitados. Este equilí-

brio entre universalidade e particularidade é es-

sencial para enfrentar desafios como a alocação 

de recursos em saúde, consentimento infor-

mado em contextos multiculturais e a ética da 

pesquisa global. A bioética pluralista, portanto, 

deve ser flexível e adaptável, capaz de integrar 

diversas visões de mundo em suas análises e re-

comendações. 

Os estudos revisados apontam para a neces-

sidade de uma bioética pluralista, que reco-

nheça a diversidade de contextos culturais e so-

ciais. Conforme argumentado por Garrafa 

(2005), a bioética deve transcender a aplicação 

rígida de princípios universais, adotando uma 

abordagem mais flexível e adaptativa que con-

sidere as variadas concepções éticas. 

Governança Ética Em Saúde 

A governança ética em saúde tornou-se um 

componente crítico na gestão de sistemas de sa-

úde e na condução de pesquisas médicas. Este 

tópico aborda como a governança ética está 

sendo implementada e quais são as melhores 

práticas para garantir decisões éticas responsá-

veis no setor de saúde. 

Avaliação da Governança Ética Atual 

A avaliação da governança ética atual em 

saúde envolve uma análise crítica das políticas, 

práticas e desafios enfrentados pelos sistemas 

de saúde na implementação de princípios éti-

cos. Como observado por Nascimento & Da-

masceno (2018), uma governança ética eficaz 

requer não apenas a formulação de diretrizes 

éticas, mas também sua implementação prática 

e avaliação contínua. 

Um dos principais desafios é garantir que a 

governança ética seja mais do que um conjunto 

de regras formais; ela deve ser integrada à cul-

tura organizacional dos sistemas de saúde. Isso 

inclui a promoção de um ambiente onde ques-

tões éticas possam ser discutidas abertamente e 

decisões sejam tomadas de maneira transpa-

rente e com a participação de todas as partes in-

teressadas. 

A governança ética deve estar equipada 

para lidar com os desafios emergentes, como o 

uso de dados de saúde em larga escala e a inte-

ligência artificial na medicina. Isso exige uma 

abordagem dinâmica e adaptativa, onde as dire-

trizes éticas são continuamente revisadas e atu-

alizadas em resposta às novas tecnologias e de-

safios sociais. 

A eficácia da governança ética em saúde de-

pende de sua capacidade de ser proativa, inclu-

siva e adaptável, garantindo que as decisões to-

madas nos sistemas de saúde sejam éticas, jus-

tas e em benefício de todos. 

Os artigos revisados mostram que a eficácia 

da governança ética em saúde depende de sua 

integração na cultura organizacional dos siste-

mas de saúde. A discussão atual se concentra na 

necessidade de adaptabilidade e proatividade na 

governança ética para lidar com questões emer-

gentes, como o uso extensivo de dados de saúde 

e inteligência artificial em medicina. Essa abor-

dagem dinâmica é vital para garantir que as de-

cisões em saúde sejam tomadas de maneira 

ética e justa. 

CONCLUSÃO 

À medida que este estudo se aproxima da 

sua conclusão, algumas reflexões finais emer-

gem sobre o papel vital da bioética no cenário 

contemporâneo, especialmente no contexto das 
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inovações tecnológicas, globalização e diversi-

dade cultural, e a importância da governança 

ética em saúde. As considerações finais aqui 

apresentadas buscam sintetizar os insights ad-

quiridos e apontar para o futuro da bioética e da 

ética médica. 

Primeiramente, as inovações tecnológicas 

no campo da medicina e biotecnologia desta-

cam a necessidade contínua de um diálogo 

bioético robusto e adaptável. As tecnologias 

emergentes, como a edição genética e as biotec-

nologias reprodutivas, trazem consigo desafios 

éticos sem precedentes que exigem uma refle-

xão cuidadosa e uma abordagem responsável. A 

bioética, portanto, não é apenas um campo de 

estudo acadêmico; é uma prática vital para ga-

rantir que o avanço científico ocorra de maneira 

ética e responsável. 

Em segundo lugar, a globalização e a diver-

sidade cultural requerem uma bioética que seja 

tanto universal quanto respeitosa das particula-

ridades locais. O desenvolvimento de uma bioé-

tica pluralista, que respeite a diversidade de 

crenças e práticas culturais, é essencial para en-

frentar dilemas éticos em um mundo interco-

nectado. Isso não significa abandonar a busca 

por princípios éticos universais, mas sim inte-

grá-los de maneira que reconheça e valorize as 

diferenças culturais. 

A importância da governança ética em sa-

úde é reforçada ao longo deste estudo. Uma go-

vernança ética eficaz é crucial para manter a 

confiança pública, garantir a transparência nas 

decisões e promover a justiça e a equidade no 

acesso aos cuidados de saúde. À medida que o 

setor de saúde enfrenta desafios crescentes e 

complexos, a governança ética se torna ainda 

mais fundamental para orientar decisões e polí-

ticas. 

Este estudo ressalta que a bioética é um 

campo dinâmico e em constante evolução, es-

sencial para orientar a prática médica e a pes-

quisa científica em direção a um futuro mais 

ético e justo. À medida que avançamos, é impe-

rativo que continuemos a explorar, questionar e 

expandir os horizontes da bioética, garantindo 

que ela permaneça relevante e eficaz diante dos 

desafios emergentes no mundo contemporâneo.

.  
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INTRODUÇÃO 

Os esforços por mudanças no Brasil, no que 

diz respeito à abordagem e à observação das 

pessoas em situação de sofrimento mental, tive-

ram origem na Reforma Psiquiátrica Brasileira 

em 1970. Esse movimento representa uma con-

siderável quebra de paradigma hospitalocên-

trico, derivada da instituição de um novo mo-

delo científico, político e ético de cuidado, fo-

cado no atendimento ambulatorial, com o in-

tuito de proporcionar aos usuários cuidados e 

um atendimento mais humanizado (PINTO & 

LOPES, 2023; SOUZA et al., 2021).  

Os Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS) constituem instituições de saúde pú-

blica, que se configuram como uma inovação 

no cenário da saúde mental, oferecendo uma 

abordagem diferenciada e integradora no cui-

dado a indivíduos que enfrentam desafios rela-

cionado à saúde psíquica. Essa modalidade de 

serviço é parte integrante da Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS) sendo uma estratégia para 

a promoção da assistência, prevenção e reabili-

tação no campo da saúde mental (TEIXEIRA, 

2021; SOUZA & PADULA, 2020). Além 

disso, propõe uma ruptura com o paradigma 

manicomial, buscando a desinstitucionalização 

e a reinserção social dos usuários (MOURA et 

al., 2020). 

Uma das características fundamentais dos 

CAPS consiste na busca pela humanização do 

cuidado; diferentemente dos modelos tradicio-

nais, esses centros propõe uma abordagem mais 

acolhedora, desprovida de estigmas e precon-

ceito (BARBOSA et al., 2021). O trabalho no 

CAPS é desenvolvido por equipes multiprofis-

sionais, envolvendo psicólogos, psiquiatras, en-

fermeiros, assistentes sociais, terapeutas ocupa-

cionais, entre outros profissionais. A aborda-

gem multidisciplinar nos Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS) desempenha um papel 

fundamental na oferta de cuidados abrangentes 

aos indivíduos que enfrentam sofrimento psí-

quico (PORTAL et al., 2021). 

A convergência de profissionais de distintas 

áreas visa operacionalizar estratégias de assis-

tência que transcendem as fronteiras disciplina-

res, proporcionando um olhar integral sobre a 

saúde mental. Nessa perspectiva, esse modelo 

de atuação busca não apenas tratar sintomas, 

mas compreender o sujeito em sua totalidade, 

considerando suas singularidades, contextos so-

ciais, culturais e emocionais (OLIVEIRA & 

FERRANI, 2020; AMORIM & ABREU, 

2020). 

A equipe multidisciplinar possibilita uma 

avaliação mais completa e precisa do estado de 

saúde do indivíduo, identificando não apenas os 

sintomas típicos da doença, mas também fato-

res subjacentes que possam influenciar seu 

bem-estar (PINI et al., 2023). Tal característica 

permite um planejamento terapêutico mais efi-

caz e individualizado, que atenda às necessida-

des específicas de cada paciente. 

Diante do exposto, nota-se que a equipe 

multidisciplinar nos CAPS se destaca como 

uma prática essencial na construção de um cui-

dado em saúde mental mais inclusivo, integral 

e humanizado (CARVALHO et al., 2020). As-

sim, o presente estudo objetivo descrever os be-

nefícios da atuação da equipe multidisciplinar 

nos Centros de Atenção Multiprofissional no 

cuidado ao indivíduo em sofrimento psíquico. 

MÉTODO 

Este estudo consiste em uma revisão inte-

grativa da literatura, a qual conforme Mendes et 

al. (2008) possibilita a síntese de conhecimen-

tos por meio de um processo sistemático, analí-

tico e rigoroso. Essa abordagem visa avaliar es-

tudos já existentes, focados em decisões e apri-

moramentos da prática clínica, destacando a ne-

cessidade imperativa de novas pesquisas para 
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preencher lacunas existentes nos conhecimen-

tos científicos contemporâneos. Adotou-se a se-

guinte questão norteadora: Quais as contribui-

ções da atuação multidisciplinar nos Centros de 

Atenção Psicossocial na eficácia do cuidado 

oferecido ao paciente em sofrimento psíquico? 

Desse modo, para responder à pergunta da 

pesquisa fez-se um levantamento nas seguintes 

bases de dados: Literatura Latino-Americana e 

do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e 

Banco de Dados em Enfermagem (BDENF) via 

Biblioteca Virtual em Saúde e Scientific Eletro-

nic Library Online (SciELO). Os descritores fo-

ram selecionados por meio dos Descritores em 

Ciências da Saúde com a combinação dos ope-

radores booleanos AND, Equipe de Assistência 

ao Paciente” AND “Serviços de Saúde Mental” 

AND “Assistência à Saúde Mental”. 

A busca por referências ocorreu no mês de 

janeiro de 2024 e, a partir da pesquisa nas bases 

de dados, foram encontrados alguns estudos, 

sendo selecionados aqueles que atenderam aos 

critérios de inclusão, como artigos com texto 

completo nos idiomas português, inglês e espa-

nhol disponíveis para acesso livre, publicados 

ente os anos de 2014 a 2024. Excluiu-se artigos 

com duplicidade, artigos disponibilizados ape-

nas na forma de resumo, que não abordavam di-

retamente a proposta estudada e que não aten-

diam aos demais critérios de inclusão. 

Sendo assim, ao aplicar os 3 descritores os 

resultados revelaram 41 artigos disponíveis, 

após utilizar os critérios estabelecidos, este nú-

mero foi reduzido para 29, e após uma leitura 

minuciosa, 13 artigos foram escolhidos para 

compor a discussão do estudo. Os resultados fo-

ram apresentados de forma descritiva, divididos 

em categorias temáticas abordando os seguintes 

tópicos: abordagem holística, reuniões e discus-

são de casos, Plano Terapêutico Singular, pro-

moção da autonomia, humanização do cuidado 

e educação em saúde.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Abordagem holística 

A abordagem holística é uma perspectiva 

que considera o ser humano como um todo in-

tegrado, compreendendo suas dimensões físi-

cas, emocionais, mentais, sociais e espirituais 

(LIMA et al., 2023). A utilização dessa aborda-

gem pela equipe multiprofissional que atua em 

um Centro de Atenção Psicossocial é funda-

mental para promover um cuidado integral e 

abrangente aos usuários que enfrentam desafios 

relacionados à saúde mental, reconhecendo-a 

como uma condição influenciada por uma série 

de fatores interligados, que vão além de aspec-

tos puramente biológicos (SANTOS et al., 

2021). 

A equipe multiprofissional busca compre-

ender o indivíduo de forma integral, conside-

rando além dos sintomas clínicos, os aspectos 

sociais, emocionais, culturais e ambientais que 

impactam a vida dos pacientes (PONTE et al., 

2021). Ao adotar essa perspectiva, a equipe 

multiprofissional pode oferecer uma variedade 

de intervenções terapêutica e de suporte, que vi-

sem o tratamento da condição clínica, a promo-

ção da autonomia, a inclusão social e o bem-es-

tar geral do usuário (JAFELICE et al., 2022). 

Tal fato pode incluir desde sessões de psi-

coterapia e acompanhamento psiquiátrico até 

atividades de reabilitação psicossocial, grupos 

de apoio, oficinas terapêuticas, entre outras es-

tratégias. Além disso, a abordagem holística 

também implica em uma colaboração estreita 

com os familiares e cuidadores dos usuários, re-

conhecendo sua importância no processo de re-

cuperação e no suporte do paciente (NASCI-

MENTO et al., 2021). A equipe multiprofissio-

nal trabalha em conjunto com os familiares e 

cuidadores, fornecendo informações, orienta-

ções e apoio emocional para ajudá-los a enten-

der e lidar com os desafios da saúde mental (PI-

RES & SANTOS, 2021). 
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A equipe multiprofissional busca promover 

não apenas a remissão dos sintomas, mas tam-

bém o desenvolvimento pessoal e a qualidade 

de vidas dos pacientes, valorizando as experi-

ências, preferências e as necessidades de cada 

indivíduo. A utilização da abordagem holística 

possibilita aos profissionais reconhecerem a 

complexidade da saúde mental e buscar ofere-

cer um cuidado integral e humanizado, que res-

peite a individualidade e as necessidades de 

cada usuário (ROMEIRO et al., 2024). 

Em síntese, a abordagem holística adotada 

pela equipe de interdisciplinar nos Centros de 

Atenção Psicossocial representa um compro-

misso com a promoção da saúde mental e o 

bem-estar dos usuários em todas as suas dimen-

sões. Essa abordagem valoriza a colaboração, 

individualidade e cuidado centrado na pessoa, 

buscando oferecer um apoio completo e abran-

gente aos pacientes que buscam ajuda nos 

CAPS (SANTOS et al., 2023). 

Reuniões e discussão de casos 

As reuniões e discussão de casos permitem 

que os profissionais compartilhem informa-

ções, experiências e perspectiva sobre os casos 

dos pacientes atendidos, promovendo uma 

compreensão mais ampla e integrada das neces-

sidades e desafios enfrentados por cada indiví-

duo (JESUS et al., 2021). Durante as reuniões, 

os profissionais têm a oportunidade de atuali-

zar-se sobre o estado de cada usuário, discutir 

os progressos e desafios encontrados durante o 

tratamento e planejar intervenções futuras. Esse 

diálogo colaborativo possibilita a troca de co-

nhecimentos e experiências entre cada membro 

da equipe, enriquecendo a abordagem terapêu-

tica e promovendo um cuidado mais eficaz e in-

dividualizado (SOUZA et al., 2023). 

Conforme Almeida et al. (2022) as reuniões 

e discussões de casos permitem que os profissi-

onais compartilhem diferentes pontos de vista e 

abordagens terapêuticas, contribuindo para o 

processo de tomada de decisões e ampliando o 

leque de opções disponíveis para o tratamento 

dos usuários. Essa diversidade de perspectivas 

contribui para uma abordagem mais abrangente 

e flexível, capaz de atender às necessidades es-

pecíficas de cada pessoa atendida no CAPS (JE-

SUS et al., 2021). 

Outro aspecto importante das reuniões e 

discussão de casos relaciona-se a possibilidade 

de avaliação e monitoramento contínuo do pro-

gresso dos pacientes ao longo do tempo. Ao re-

visar regularmente os casos e os planos de tra-

tamento, a equipe multiprofissional pode iden-

tificar áreas de melhoria, ajustar as intervenções 

conforme necessário e garantir uma abordagem 

adaptada e centrada nas necessidades em cons-

tante evolução dos pacientes (COLAÇO & 

ONOCKO-CAMPOS, 2022). 

Além de promover o compartilhamento de 

informações e a discussão de casos específicos, 

as reuniões no CAPS também são oportunida-

des para o desenvolvimento profissional dos 

membros da equipe. Durante esses encontros, 

os profissionais têm a chance de participar de 

sessões de formação, compartilhar aprendiza-

gens e atualizar-se sobre as melhores práticas 

de abordagens terapêuticas mais recentes na 

área de saúde mental (ALMEIDA et al., 2022). 

Esses encontros também oferecem uma 

oportunidade valiosa para o paciente ser visto e 

ouvido por toda a equipe, garantindo assim que 

sua voz seja ouvida e suas necessidades sejam 

consideradas em todas as decisões relacionadas 

ao seu tratamento (ARISTIDES & SALVA-

DORI, 2021). Tal aspecto contribui para o for-

talecimento da relação terapêutica entre o paci-

ente e a equipe, promovendo um senso de con-

fiança, segurança e apoio mútuo. 

Plano Terapêutico Singular  

O Plano Terapêutico Singular (PTS) é um 

instrumento que permite à equipe multiprofissi-
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onal desenvolver um plano de tratamento per-

sonalizado e adaptado às necessidades específi-

cas de cada paciente. Desse modo, o cuidado 

oferecido é individualizado e integral, levando 

em consideração as características, preferên-

cias, desejos e objetivos terapêuticos. O PTS 

proporciona uma visão abrangente e integrada 

da situação do paciente permitindo que a equipe 

identifique e aborde todas as dimensões do seu 

problema de saúde mental (COSTA, 2023). 

Além do mais, o PTS promove a participa-

ção ativa do paciente no processo terapêutico, 

ao envolver o paciente na elaboração do plano 

de tratamento e no estabelecimento de metas te-

rapêuticas, o PTS fortalece a sua autonomia, au-

toestima e senso de responsabilidade em rela-

ção à própria saúde mental (CARVALHO 

NETO et al., 2020). Outrossim, contribui para 

o fortalecimento da relação terapêutica entre o 

paciente e a equipe multidisciplinar, uma vez 

que ao participar ativamente do desenvolvi-

mento do plano terapêutico, o paciente sente-se 

valorizado, ouvido e respeitado pela equipe, o 

que promove um senso de confiança, segurança 

e apoio mútuo (ANTONIO et al., 2023). 

O PTS promove também uma maior inte-

gração e colaboração entre os diferentes mem-

bros da equipe multidisciplinar. Ao trabalhar 

em conjunto na elaboração e implementação do 

plano terapêutico, os profissionais comparti-

lham conhecimentos, experiências e perspecti-

vas, enriquecendo assim a abordagem terapêu-

tica e promovendo um cuidado mais completo 

e eficaz ao sofrimento do paciente (SILVA et 

al., 2020).  

É indubitável destacar ainda que o PTS con-

tribui para a continuidade do cuidado oferecido 

ao paciente. Ao ser documentado de forma clara 

e organizada, permite que a equipe mantenha 

um registro das intervenções realizadas, dos 

progressos alcançados e das próximas etapas do 

tratamento, facilitando dessa forma a comuni-

cação e a coordenação entre os diferentes pro-

fissionais envolvidos no cuidado do paciente 

(COSTA, 2023). 

Em conformidade com Carvalho Neto et al. 

(2020) o PTS promove uma maior eficiência no 

uso dos recursos disponíveis, tendo em vista 

que ao desenvolver um plano de tratamento per-

sonalizado e adaptado às necessidades específi-

cas de cada paciente, o PTS ajuda a evitar inter-

venções desnecessárias e a otimizar o uso de re-

cursos disponíveis, garantindo um cuidado 

mais eficaz e holístico, considerando as singu-

laridades do paciente. 

Promoção da autonomia  

A promoção da autonomia dos pacientes no 

CAPS é um dos pilares fundamentais do traba-

lho realizado pela equipe multiprofissional. A 

equipe busca empoderar o usuário, reconhe-

cendo sua capacidade de tomar decisões sobre 

a própria vida e sua saúde mental, por meio do 

estabelecimento de uma relação terapêutica ba-

seada no respeito, na escuta ativa e na valoriza-

ção das experiências e perspectivas do usuário 

(KAMMER et al., 2020). 

A equipe multidisciplinar busca fornecer 

informações claras e acessíveis ao usuário, ca-

pacitando-o a compreender sua condição de sa-

úde mental, as opções de tratamento disponí-

veis e os possíveis impactos das decisões toma-

das (SILVA & RONSONI, 2022). Outra estra-

tégia adotada pela equipe é o estímulo ao desen-

volvimento de autocuidado e autogestão por 

parte do paciente, capacitando-o a lidar de 

forma mais eficaz com os desafios e demandas 

do dia a dia e a manter sua saúde mental em 

equilíbrio (CAVALLINI, 2020). 

Além disso, a equipe multiprofissional 

busca promover a autonomia do usuário através 

do fortalecimento de sua rede de apoio social e 

familiar, incentivando-o a estabelecer e manter 
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relações significativas e solidárias que possam 

apoiá-los em momentos de dificuldade (JAFE-

LICE et al., 2024). Outra estratégia importante, 

corresponde a promoção da autonomia do paci-

ente por meio do estímulo ao seu protagonismo 

e empoderamento, incentivando-o a assumir o 

controle da sua própria vida e a buscar ativa-

mente soluções para desafios que enfrenta, 

tanto no âmbito pessoal quanto social (CAR-

VALHO et al., 2020). 

Humanização do cuidado  

A humanização do cuidado no Centro de 

Atenção Psicossocial é fundamental para garan-

tir um tratamento mais eficaz e acolhedor aos 

pacientes que enfrentam desafios relacionados 

à saúde mental. A atuação da equipe multipro-

fissional desempenha um papel crucial nesse 

processo, promovendo diversos benefícios para 

os usuários, uma vez que a humanização do cui-

dado no CAPS se manifesta através do estabe-

lecimento de uma relação terapêutica empática 

e respeitosa entre os profissionais e pacientes 

(FORMIGA et al., 2023). 

Essa abordagem cria um ambiente de confi-

ança e segurança, onde os usuários sentem-se 

mais à vontade para compartilhar suas experi-

ências, preocupações e necessidades. Além 

disso, a humanização do cuidado no CAPS im-

plica em uma escuta ativa e atenta às demandas 

e preferências dos pacientes. Os profissionais 

estão atentos às necessidades individuais de 

cada usuário, adaptando o tratamento de acordo 

com suas particularidades e respeitando suas 

escolhas e autonomia (JAFELICE et al., 2024). 

O cuidado humanizado fornecido pela 

equipe multiprofissional manifesta-se através 

da valorização da integralidade da pessoa. Os 

profissionais reconhecem que a saúde mental 

está intrinsecamente ligada ao bem-estar físico, 

emocional, social e espiritual dos pacientes, e 

buscam oferecer um cuidado que considere to-

das essas dimensões (SANTOS et al., 2023). 

Outro aspecto importante da humanização do 

cuidado no CAPS, consiste na promoção da in-

clusão social e da cidadania dos pacientes. Os 

profissionais atuam na premissa de combater o 

estigma e a discriminação associados à doença 

mental, promovendo a igualdade de direitos e 

oportunidades para todos os usuários (PONTES 

et al., 2021). 

Outrossim, durante o processo de cuidado 

no CAPS, os profissionais buscam compreen-

der os contextos de vida, as relações interpesso-

ais e as necessidades específicas de cada paci-

ente, recebendo os pacientes de forma calorosa 

e receptiva, oferecendo apoio emocional e en-

corajamento em momentos de vulnerabilidade 

e sofrimento (NASCIMENTO et al., 2021). A 

humanização do cuidado implica em uma abor-

dagem interdisciplinar e colaborativa, no qual 

os profissionais trabalham em equipe, compar-

tilhando conhecimentos, experiências e pers-

pectivas para oferecer um cuidado mais com-

pleto e integrado aos pacientes (JAFELICE et 

al., 2024). 

Educação em saúde 

A educação em saúde desempenha uma 

função primordial no Centro de Atenção Psi-

cossocial, proporcionando uma série de benefí-

cios significativos para os pacientes, especial-

mente quando é conduzida pela equipe multi-

profissional, através dela, os pacientes podem 

entender melhor sua condição de saúde mental. 

A equipe multiprofissional fornece informa-

ções claras e acessíveis sobre os transtornos 

mentais, os sintomas associados e os possíveis 

tratamentos disponíveis, promovendo que o pa-

ciente compreenda sua própria experiência e 

sintomas, reduzindo o estigma e promovendo 

uma maior aceitação de sua condição (POR-

TAL et al., 2021). 
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A educação em saúde capacita os pacientes 

a se envolverem ativamente em seu próprio tra-

tamento. Ao compreenderem as opções de tra-

tamento disponíveis e os benefícios de cada op-

ção, os clientes podem fazer escolhas informa-

das em colaboração com a equipe multiprofis-

sional, promovendo a adesão e melhores resul-

tados terapêuticos (MATOS et al., 2021). 

A educação em saúde no CAPS não se li-

mita apenas ao tratamento da doença mental, 

mas também aborda a promoção de hábitos de 

vida saudáveis. A equipe multiprofissional ofe-

rece orientações sobre nutrição, atividade fí-

sica, sono adequado e manejo do estresse, aju-

dando os pacientes a melhorar sua qualidade de 

vida global (ARISTIDES et al., 2022). Desse 

modo, os pacientes no CAPS aprendem habili-

dades de autocuidado e autogerenciamento, 

permitindo-os a assumirem um papel ativo em 

seu próprio cuidado, promovendo a sua autono-

mia. 

A educação em saúde não se limita apenas 

aos pacientes, mas também beneficia seus fami-

liares e cuidadores, uma vez que a equipe mul-

tiprofissional fornece informações e recursos 

para ajudar os familiares a entenderem melhor 

a condição de saúde mental do paciente, a lida-

rem com os desafios do cuidado e a cuidarem 

de sua própria saúde emocional (JAFELICE et 

al., 2024). Ressalta-se ainda que ao fornecer in-

formações e orientações sobre a saúde mental, 

a equipe multiprofissional contribui para a in-

clusão social e comunitária dos pacientes no 

CAPS, permitindo que eles aprendem a lidar 

com os desafios do estigma e a se envolverem 

ativamente na vida da comunidade, promo-

vendo relações sociais saudáveis e a participa-

ção em atividades significativa (PORTAL et 

al., 2021). 

A educação em saúde no CAPS, contribui 

para a melhoria da qualidade de vida dos paci-

entes, ao capacitá-los a entenderem melhor sua 

condição de saúde mental, a se envolverem ati-

vamente em seu próprio tratamento e a desen-

volverem habilidade de autocuidado, a equipe 

multiprofissional ajuda os pacientes a alcança-

rem uma maior sensação de bem-estar e satisfa-

ção em suas vidas. A atuação da equipe multi-

profissional torna-se fundamental para garantir 

que a educação em saúde seja eficaz e abran-

gente, atendendo às necessidades individuais de 

cada paciente e promovendo uma abordagem 

centrada no paciente e na comunidade (MA-

TOS et al., 2021). 

CONCLUSÃO 

A atuação da equipe multidisciplinar nos 

Centros de Atenção Psicossocial representa 

uma abordagem inovadora e eficaz no cuidado 

ao indivíduo em sofrimento psíquico, por meio 

desta revisão da literatura, ficou claro que a pre-

sença de uma equipe interdisciplinar, composta 

por profissionais de diferentes áreas, é impres-

cindível para oferecer um cuidado abrangente e 

individualizado, além de permitir uma compre-

ensão mais holística das necessidades do paci-

ente, levando em consideração não apenas os 

aspectos clínicos, como também os sociais, 

emocionais e espirituais. 

Ademais, a atuação da equipe multiprofis-

sional nos CAPS promove a interdisciplinari-

dade e a troca de conhecimentos, enriquecendo 

o processo terapêutico e garantindo uma abor-

dagem mais completa e integrada. Os profissi-

onais trabalham em conjunto, compartilhando 

informações, discutindo casos e colaborando na 

elaboração de planos de tratamento, o que re-

sulta em uma maior eficácia e eficiência no cui-

dado ao paciente. 

Ao oferecer suporte emocional, orientação 

e incentivo, os profissionais capacitam os paci-

entes a assumirem um papel ativo em seu pró-

prio processo de recuperação, fortalecendo sua 
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autoestima, autoconfiança e senso de pertenci-

mento à comunidade. Diante disso, evidencia-

se que a atuação da equipe multidisciplinar nos 

Centros de Atenção Psicossocial desempenha 

um papel crucial no cuidado ao indivíduo em 

sofrimento psíquico, proporcionando benefí-

cios tangíveis e significativos para os pacientes, 

suas famílias e a sociedade como um todo. 

Portanto, este trabalho reforça a importân-

cia de investimento e políticas públicas volta-

das para a valorização e fortalecimento desses 

serviços, visando sempre a melhoria da quali-

dade de vida e bem-estar das pessoas que deles 

necessitam. 
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INTRODUÇÃO 

No Brasil, existe uma população de mais de 

10 milhões de pessoas surdas conforme dados 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-

tica (IBGE) (BRASIL ,2000). A acessibilidade 

de pessoas com deficiência aos serviços básicos 

no Brasil é precária, e o deficiente auditivo tem 

maior dificuldade de interação com a sociedade 

e impedimentos de acesso à saúde pois enfren-

tam entraves em serviços que não possuem pro-

fissionais que conhecem e usam a Língua Bra-

sileira de Sinais (Libras) (ARAGÃO et al., 

2015). Assim, algumas barreiras enfrentadas 

pela comunidade surda no que tange ao atendi-

mento em serviços básicos de saúde são: a falta 

da presença do intérprete de Libras, valorizada 

em alguns momentos e invasiva em outros, o 

não domínio da língua portuguesa escrita por 

parte da comunidade surda e a escassez de pro-

fissionais de saúde capacitados para atendi-

mento e comunicação direta com os surdos.  

Diante do que foi exposto, surgiu o desejo 

de alunos da área da saúde do Centro Universi-

tário Christus (UNICHRISTUS) em criar a 

Liga Acadêmica de Saúde em Libras (LASLI), 

com o objetivo de realizar a desconstrução das 

barreiras comunicacionais por meio da capaci-

tação e difusão da Libras aos alunos para o es-

tabelecimento adequado de um vínculo profis-

sional-paciente, além de realizar educação em 

saúde na língua materna das pessoas surdas 

para a comunidade surda local. Sendo assim, o 

projeto surgiu a partir do contato dos estudantes 

com uma aula introdutória acerca da Libras e a 

cultura surda, o que despertou interesse por 

parte dos alunos no que se refere à promoção de 

acessibilidade em saúde para os surdos. Nesse 

contexto, os acadêmicos entraram em contato 

com uma professora fluente em Libras que pu-

desse os orientar na elaboração do projeto, o 

qual foi desenvolvido por meio de um crono-

grama que reuniu as principais ideias dos estu-

dantes, tendo como foco atender às principais 

necessidades da população surda no contexto 

atual. A partir de então, a Liga foi desenvolvida 

e voltada para os pilares: ensino, pesquisa e ex-

tensão, contendo encontros semanais, com o 

propósito de preparar os estudantes para a prá-

tica em Libras, ensinando os principais sinais 

necessários para a realização de um atendi-

mento básico para os surdos. Ademais, os alu-

nos têm a oportunidade de realizarem projetos 

de pesquisa e ações de extensão, as quais abor-

daram temas recorrentes nas unidades básicas 

de saúde, como a ação do Novembro Azul, a do 

Janeiro Branco e a do Outubro Rosa, já que es-

ses assuntos são, muitas vezes, desconhecidos 

pela população surda. Desse modo, compre-

ende-se que o projeto possibilita sensibilizar os 

profissionais e alunos sobre a importância do 

conhecimento da Libras e promoção de formas 

que amenizem o sofrimento do surdo que não 

sabe como expressar a sua dor. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo do tipo re-

lato de experiência. O estudo foi produzido pe-

los graduandos do curso de medicina e enfer-

magem, a partir da descrição precisa da experi-

ência como organizadores e integrantes da liga 

acadêmica, desenvolvendo importantes tópicos 

na formação do estudante da área da saúde. As 

discussões abordadas no relato de experiência 

contribuem com a melhoria do processo de for-

mação na graduação de medicina, propondo re-

flexões, ponderações e dificuldades vivencia-

das. 

Objetiva-se descrever a experiência dos 

participantes e organizadores da LASLI, de-

monstrando o impacto na formação dos estu-

dantes. O capítulo foi dividido de acordo com 
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as ações educativas realizadas nos meses de ou-

tubro, novembro de 2023 e janeiro de 2024 com 

as temáticas sobre outubro rosa, novembro azul 

e janeiro branco, respectivamente. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Outubro Rosa  

De fato, o mês de outubro é marcado pela 

Campanha do Outubro Rosa, que busca trazer 

visibilidade para o combate ao câncer de mama. 

Segundo o Instituto Nacional de Câncer 

(INCA), o câncer de mama é o tipo mais co-

mum entre as mulheres no mundo e no Brasil, 

representando cerca de 24,5% dos novos casos 

a cada ano (BRASIL, 2023). No entanto, no 

contexto das mulheres surdas, o diagnóstico se 

torna mais desafiador e observa-se menos opor-

tunidades de diagnóstico e tratamento precoce. 

A atividade prática de extensão da liga acadê-

mica de saúde em libras (LASLI), teve como te-

mática “Outubro Rosa” e foi organizada de 

modo que buscou contribuir para a dissemina-

ção de informações acerca do câncer de mama 

na comunidade surda, assunto que apesar de ter 

grande importância não possui a mesma visibi-

lidade em grupos com barreiras de comunica-

ção. A extensão visou, também, proporcionar a 

integração entre essa parcela da população e os 

estudantes de medicina, que através de experi-

ências como essa, serão capazes de proporcio-

nar um atendimento mais humano e inclusivo 

em sua futura profissão. Além disso, a ação teve 

o objetivo elucidar as mais diversas dúvidas e 

visões equivocadas sobre o que é, como preve-

nir e como proceder caso seja notado alguma 

alteração nas mamas. 

Desse modo, a atividade iniciou com uma 

exposição dialogada com a participação de 12 

deficientes auditivos e 14 ligantes conscienti-

zando acerca da prevenção do câncer de mama, 

onde foram expostos fatores de risco, como 

identificar lesões malignas na mama, período 

indicado para realizar a mamografia e uma ex-

plicação sobre a realização e eficiência do auto-

exame de mama. Logo após essa dinâmica, foi 

realizado um momento para esclarecer as dúvi-

das sobre os temas abordados. Segundamente, 

com o auxílio de uma prótese de mama de sili-

cone que possui nódulos fictícios, os estudantes 

demonstraram como deveria ser realizado o au-

toexame e após isso, a prótese passou por todos 

os pacientes na clínica, para que pudessem de-

monstrar e testar o que haviam compreendido. 

Em um terceiro momento, foi executada uma 

atividade de mitos e verdades, onde os estudan-

tes levaram questões sobre o tema e plaquinhas, 

enfatizando acerca da prevenção do tema, 

aprendendo a identificar os tipos de nódulos, 

idade prevalente, se homem pode ter e diversos 

outros esclarecimentos. Finalmente, foi reali-

zada uma panfletagem com uma linguagem 

acessível para população surda. 

Portanto, a atividade realizada foi de ex-

trema importância para aqueles que participa-

ram. Pode-se inferir que as barreiras comunica-

tivas impedem o sucesso de atividades de edu-

cação em saúde, pois muitos surdos já haviam 

sido expostos ao tema, porém seu conheci-

mento sobre o assunto era superficial, devido à 

falta de intérpretes, o que dificulta a efetividade 

da comunicação, logo impossibilita a preven-

ção adequada. Entretanto, no dia da atividade, 

os estudantes de medicina já haviam iniciado 

um curso de libras e estavam capacitados para 

atender os surdos naquele momento, além 

disso, havia o auxílio de uma intérprete de li-

bras e enfermeira. Dessa forma, a atividade foi 

de grande valia, pois os pacientes conseguiram 

, ao longo de todas as atividades realizadas, 

aprofundar os conhecimentos e tirar dúvidas so-

bre o câncer de mama. O momento para tirar 

dúvidas permitiu um diálogo aberto e esclare-

cedor, ajudando a dissipar mitos e informar so-

bre verdades relacionadas ao tema. A atividade 
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de mitos e verdades foi especialmente signifi-

cativa, pois os surdos compartilharam diversas 

dúvidas, facilitando um aprendizado mútuo en-

tre pacientes e estudantes. Para os estudantes, 

essa experiência ressaltou a importância da in-

clusão e da adaptação de práticas para atender 

às necessidades específicas das pessoas surdas. 

Novembro azul  

O Novembro Azul é uma campanha reali-

zada no mundo inteiro durante todo o mês de 

novembro, visando conscientizar os homens so-

bre a importância da prevenção e do diagnós-

tico precoce do câncer de próstata, sendo um 

dos mais incidentes, com 71.730 mil casos no-

vos, correspondendo a um risco estimado de 

67,86 casos a cada 100 mil homens (BRASIL, 

2023). Essas ações deveriam alcançar a popula-

ção em geral, no entanto a comunidade surda 

enfrenta diversas barreiras comunicacionais, in-

cluindo o acesso a informações básicas de sa-

úde, como a prevenção do câncer de próstata. 

Dessa forma a Liga Acadêmica de Saúde em Li-

bras (LASLI), teve o objetivo de conscientizar 

a população surda masculina acerca dos princi-

pais meios de prevenção, a importância de rea-

lizar exames anualmente a partir do 50 anos, as 

orientações sobre hábitos saudáveis e os fatores 

de risco, como a idade, a alimentação desbalan-

ceada, o tabagismo e sedentarismo, procurando 

disseminar informação a fim de entregá-la para 

a comunidade surda de uma maneira mais didá-

tica e divertida, além de lembrar sobre cuidar da 

saúde do homem, em todos os eixos incluindo 

na saúde mental. 

A atividade foi realizada no mês de novem-

bro de 2023, pelos membros da Liga Acadê-

mica de Saúde em Libras, sendo alunos do 

curso de medicina e enfermagem, juntamente 

da professora orientadora, na Associação de 

Surdos do Ceará (ASCE), localizada no bairro 

São Gerardo, município de Fortaleza/CE, no 

horário das 18 horas às 22 horas. Participaram 

20 surdos que frequentam a instituição, além de 

contar com a presença de alguns ouvintes. Na 

ação foi realizada palestras sobre o tema, asso-

ciadas a roda de conversa, onde os integrantes 

puderam tirar dúvidas e partilhar experiência, 

contando também com dinâmicas em grupo 

acerca da prevenção de câncer de próstata. 

Além disso, teve 4 estações referentes a exames 

rotineiros, como verificação de pressão arterial, 

glicemia e IMC, onde os ligantes se dividiram 

nestas e a comunidade surda teve a oportuni-

dade de averiguar sua condição e receber orien-

tações dos estudantes. 

Durante a ação executada na Associação 

dos Surdos do Ceará, os estudantes realizaram 

uma palestra acerca do câncer de próstata, tendo 

como foco disseminar informações necessárias 

no que se refere ao diagnóstico, à prevenção, ao 

tratamento e aos principais fatores de risco as-

sociados a essa doença, a qual segundo o Insti-

tuto Nacional do Câncer (INCA), possui, em 

grande parte das vezes, evolução silenciosa, po-

dendo não apresentar sinais e sintomas, mas que 

apresenta manifestações clínicas comuns, que 

se identificadas inicialmente, favorecem o diag-

nóstico precoce (BRASIL, 2022). Tal fato se 

faz muito importante em se tratando da popula-

ção surda, já que essa comunidade enfrenta di-

versas barreiras comunicacionais e busca o sis-

tema de saúde com menos frequência que paci-

entes ouvintes, referindo, como principais difi-

culdades, o medo, a desconfiança e a frustração 

(SOUZA et al., 2017). Assim, considerando 

que os estudantes sabiam que a população surda 

possui pouco acesso à informação e, conse-

quentemente, pouco conhecimento em relação 

aos assuntos básicos da saúde, foi realizada uma 

roda de conversas com o intuito de ouvir a co-

munidade no que tange às suas principais quei-

xas e qual o seu conhecimento no assunto, com 
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o intuito de orientar corretamente como prosse-

guir diante da presença de um sinal ou sintoma 

característico do câncer de próstata. Portanto, 

essa ação mostrou aos estudantes resultados po-

sitivos sobre a conscientização da população 

masculina, com ênfase na comunidade surda, 

em que foi visto o aumento da procura por exa-

mes de rotina, que contribui para a detecção 

precoce do câncer de próstata. Os resultados 

mostraram uma melhoria na qualidade de vida 

dos homens que passam a adotar métodos pre-

ventivos e a buscar acompanhamento regular, 

pois o diagnóstico precoce diminui a incidência 

do câncer de próstata. Sabe-se que, mesmo 

quando não há presença de sintomas, homens a 

partir dos 45 anos com a presença de fatores de 

risco ou com 50 anos saudáveis, devem ir ao 

médico para conversar sobre o exame de toque 

retal, o qual permite avaliar alterações da glân-

dula (BRASIL, 2009).  

Apesar dos avanços relacionados ao no-

vembro Azul, a Liga acadêmica de saúde em li-

bras observou que ainda existem desafios a se-

rem superados e dúvidas a serem esclarecidas 

em relação à resistência de alguns homens em 

realizar exames preventivos, além da dificul-

dade de acesso aos serviços de saúde e a falta 

de informação para comunidade surda. Os re-

sultados aprofundados devem ser vistos ao 

longo dos próximos anos em conjunto a uma 

mudança de mentalidade e conscientização per-

manente sobre a importância desses cuidados 

preventivos. Assim, essa campanha tem um pa-

pel fundamental na promoção da saúde, estimu-

lando a prevenção de doenças e a busca por um 

estilo de vida mais saudável. Por esse motivo, o 

aprimoramento dessa campanha é de extrema 

importância para garantir que mais homens se-

jam alcançados e motivados a cuidar da sua sa-

úde de forma integral e não apenas no mês de 

novembro  

Janeiro Branco  

Alunos de Medicina e Enfermagem do Cen-

tro Universitário Christus (UNICHRISTUS) 

realizaram uma ação para disseminar informa-

ções sobre a campanha Janeiro Branco, dedi-

cada à conscientização da saúde mental e emo-

cional. A atividade, que contou com a presença 

da professora intérprete de Libras, teve como 

objetivo principal levar conhecimento sobre a 

campanha à comunidade surda presente, fre-

quentemente marginalizada quando se trata de 

acesso à informação. Na ação abordamos a 

campanha Janeiro branco, que visa alertar para 

os cuidados com a saúde mental e emocional da 

população, a partir da prevenção das doenças 

decorrentes do estresse, como ansiedade, de-

pressão e pânico. As doenças mentais podem 

ser causadas por uma série de fatores, como ge-

nética, estresse, abuso de substâncias e traumas 

(BRASIL, 2024).  

A ação ocorreu no dia 27 de janeiro de 

2024, na Associação dos Surdos do Ceará, con-

tou com a participação de sete alunos da área da 

saúde e com uma intérprete de libras para ajudar 

os alunos a se comunicarem com os surdos. A 

atividade foi dividida em uma breve apresenta-

ção através de slides e vídeos em libras coleta-

dos na internet acerca do tema saúde mental, 

após essa primeira parte os alunos fizeram uma 

roda de conversa com a comunidade, nessa 

parte eles ficaram livres para falar sobre as si-

tuações que deixavam eles ansiosos e o que eles 

faziam ou achavam que deveriam fazer para 

ajudar nesses momentos, e para finalizar, foi 

feita uma dinâmica onde os alunos deram balas 

enroladas na fita adesiva para os surdos para 

que eles tentassem abrir com uma mão só, com 

o intuito deles pedirem ajuda e entenderem que 

é normal pedir ajuda ao próximo quando se está 

diante de um problema.  
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Essa atividade voltada para o bem-estar da 

saúde mental na comunidade surda, teve um re-

sultado um pouco além do esperado pelos alu-

nos. É visível a falta de acessibilidade refletida 

nessa comunidade, é nítido a deficiência em de-

terminados assuntos, eles que são de extrema 

relevância para a saúde física e mental, eles não 

têm chegado como esperado nessa população 

devido ao difícil acesso em Libras para os sur-

dos. Eles tiveram dúvidas recorrentes, desde o 

momento inicial com a apresentação do tema 

até a dinâmica feita no final. Essas dúvidas fo-

ram sanadas com a ajuda de uma intérprete em 

libras, para facilitar a comunicação entre os alu-

nos da medicina e da enfermagem e os surdos 

participantes do ASCE (Associação dos Surdos 

do Ceará). Durante a ação pôde-se perceber que 

foi alcançado um momento de reflexão, apren-

dizado e autoconhecimento, principalmente du-

rante a roda de conversa, onde os surdos pude-

ram desabafar um pouco sobre seus problemas 

de forma geral. Também foi enfatizado algumas 

vezes sobre a importância da família e das ami-

zades para lhe ajudar a ter uma boa saúde men-

tal, além da boa alimentação e da prática de 

exercícios físicos. Ao final da ação tivemos 

uma oficina de SSVV, tivemos aferição de gli-

cose e PA e dados antropométricos para uma 

avaliação geral, onde foi evidenciado o inte-

resse de todos em cuidar da sua própria saúde, 

e a atenção ao conseguir compreender tudo o 

que estava acontecendo, as orientações de me-

dicina e enfermagem foram aplicadas sobre os 

valores coletados nessa avaliação, realizando 

assim uma comunicação efetiva na educação 

em saúde realizada na associação. 

CONCLUSÃO 

Foram realizadas diversas atividades pela 

LASLI, possibilitando um crescimento pessoal 

e profissional dos participantes da liga acadê-

mica. As ações de extensão citadas nesse capí-

tulo, além de outras atividades internas, contri-

buíram para aplicação prática dos conhecimen-

tos teóricos dos alunos, vistos até então nas ca-

pacitações, que são aulas teóricas-práticas que 

abordam diversos temas com enfoque na Lín-

gua de Sinais. 

Desse modo, os projetos e pesquisa permi-

tiram o amadurecimento dos estudantes e o con-

tato com a comunidade surda e com a área ci-

entífica, englobando a Libras e aproximando a 

importante relação médico-paciente, além de 

trazer visibilidade e atendimento qualificado 

para essa parcela da população.
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INTRODUÇÃO 

O uso de telas na primeira infância tem 

apresentado crescimento progressivo. Salienta-

se que, segundo a Sociedade Brasileira de Pedi-

atria, a recomendação de tempo de exposição às 

telas não deve ultrapassar 2 horas diárias. To-

davia, esta recomendação, na grande parte das 

vezes, não é seguida. Sendo assim, a utilização 

de tecnologias tem se tornado, frequentemente, 

abusiva, podendo causar inúmeras consequên-

cias para o desenvolvimento neuropsicomotor 

da criança.  

Desse modo, abordando algumas conse-

quências desse uso excessivo na infância, des-

tacam-se problemas emocionais, como ansie-

dade e depressão. Como também, aumentam-se 

os riscos de desenvolvimento de comporta-

mento sedentário, perda da qualidade do sono e 

suscetibilidade a crimes de cyberbullying e de 

pedofilia.  

Outrossim, há fatores determinantes no 

tempo de tela das crianças, como os recursos 

socioeconômicos e o nível de escolaridade dos 

pais (NOBRE et al., 2021). Exemplificando-se, 

nota-se que pais que apresentam maior nível de 

escolaridade tendem a direcionar mais recursos 

na criação dos filhos, utilizando as mídias digi-

tais como promotoras de aprendizagem e de en-

tretenimento. Entretanto, a popularização de 

dispositivos móveis e portáteis tem permitido a 

utilização de telas por famílias de todos os con-

textos financeiros. Na contramão desta popula-

rização do uso de mídias digitais, constata-se 

que há escassa abordagem de conscientização 

sobre os efeitos negativos do uso excessivo de 

telas na infância.  

A partir da nossa experiência no Posto de 

Saúde Maurício Matos Dourado, localizado no 

bairro Edson Queiroz em Fortaleza, tivemos a 

oportunidade de acolher muitos relatos do uso 

abusivo de telas a partir do contato com pacien-

tes. Diante da urgência desta problemática para 

a sociedade e visando a melhora do desenvolvi-

mento infantil e da interação familiar, criamos 

o projeto “Brincar sem Telas”. O projeto é dire-

cionado aos pais e/ou cuidadores e busca escla-

recer e orientar sobre o uso saudável de telas 

entre crianças de 0 a 12 anos de idade, focando 

em formas de identificar o uso abusivo, nas 

consequências para o desenvolvimento e em 

possíveis alternativas para gerir e substituir este 

uso a partir do uso de materiais de fácil acesso 

e compreensão. Da idealização à prática do pro-

jeto, fomos acompanhados e supervisionados 

pela Professora Andrea Pereira, médica da es-

tratégia de saúde da família. Para embasar 

nosso projeto, recorremos à pesquisa de refe-

rência com o auxílio das bases de dados Pub-

Med/MEDLINE®, SciELO com os descritores 

“telas”, “infância”, “dependência digital”. 

MÉTODO 

A ciência deste trabalho acadêmico é de ca-

ráter qualitativo e quantitativo, com ênfase na 

divulgação de informações por meio do Insta-

gram, da intervenção individual promovida 

para pais e cuidadores, bem como na divulga-

ção de conhecimento por meio de cartazes e de 

panfletos. Inicialmente, nos reunimos no dia 16 

de setembro, e, após a realização de uma análise 

do contexto social presenciado no Posto de Sa-

úde Maurício Matos Dourado, onde visualiza-

mos crianças e adolescentes que usavam telas 

sem restrições, bem como a falta de conheci-

mento por parte dos cuidadores sobre as conse-

quências desse uso excessivo na vida de seus fi-

lhos, decidimos fazer uma abordagem visando 

promover medidas educativas a respeito do uso 

adequado de telas na infância.  

Urge salientar que a fim de colocar o pro-

jeto em prática, realizamos cerca de 6 reuniões 
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presenciais e 4 reuniões on-line, nas quais cria-

mos um cronograma, a fim de decidir os locais 

nos quais iríamos distribuir os panfletos, a 

forma de abordar os cuidadores e definir quais 

seriam as postagens semanais do Instagram. Sa-

lienta-se que as postagens do Instagram explo-

raram temas de extrema relevância como: 

“Consequências do uso de telas no aprendi-

zado”, “O virtual substitui o presencial?” 

“Como dar limite de telas para as crianças?", 

“Vamos tornar o uso de telas saudável?”, dentre 

outros. Foram abordados, em média, dez conte-

údos pertinentes e atuais no feed, bem como 

mais de cinquenta tópicos relevantes por meio 

de stories.  

Evidencia-se que o local de realização das 

intervenções individuais foi em uma Unidade 

Básica de Saúde localizada na Regional VI, na 

Cidade de Fortaleza, Ceará. As abordagens fo-

ram elaboradas com o intuito de orientar os pais 

e/ou cuidadores a respeito do uso de telas por 

parte de seus filhos, veiculando informações se-

guras baseadas em artigos e na Sociedade Bra-

sileira de Pediatria. Ao dialogar com os cuida-

dores, questionávamos sobre o tempo de uso de 

telas por parte dos seus filhos e, depois, expli-

cávamos para eles as consequências dessa utili-

zação excessiva para saúde física, emocional e 

cognitiva das crianças, bem como orientávamos 

quanto à quantidade de horas consideradas sau-

dáveis de acordo com a faixa etária. Após a edu-

cação em saúde, convidávamos o cuidador a se-

guir o Instagram “Brincar Sem Telas”, o qual 

serviria tanto para veicular mais informações, 

como para medir o impacto do projeto de inter-

venção.  

Com o intuito de alcançar uma parcela con-

siderável da população, foram expostos carta-

zes com o seguinte questionamento: "Será Que 

Seu Filho Faz Uso Excessivo de Telas?”, 

abaixo da frase havia o QR CODE do Instagram 

Brincar Sem Telas, e o propósito era atrair a 

atenção dos cuidadores, a fim de que eles tives-

sem curiosidade para acessar a nossa rede social 

e, por consequência, adquirissem conhecimento 

sobre a importância do assunto. Os cartazes fo-

ram distribuídos pelos corredores do Posto de 

Saúde Mattos Dourado. Vale salientar que a 

distribuição de cartazes também foi feita nos 

Postos de Edmar Fujita, Janival Almeida e Ala-

rico Leite, bem como na escola Centro De Edu-

cação Infantil Professor Francisco Maurício De 

Mattos Dourado e no Núcleo de Atenção Mé-

dica Integrada (NAMI), os quais estão localiza-

dos na cidade de Fortaleza, Ceará. Além disso, 

foram distribuídos cartazes nas escolas das ci-

dades de Martins e de Serrinha dos Pintos, lo-

calizadas no Rio Grande do Norte.  

Nota-se que com o intuito de que a comuni-

dade que frequenta o posto pudesse se aprofun-

dar sobre o assunto “O impacto da tecnologia 

na vida das crianças” foi criado, como foi men-

cionado acima, um Instagram com informações 

embasadas cientificamente. Sendo assim, a me-

dição do impacto foi feita através da análise do 

número de seguidores e do número de visuali-

zações das postagens na rede social, bem como 

levando-se em consideração a receptividade 

dos cuidadores durante a abordagem do tema 

por meio de diálogos. Vale salientar que este 

trabalho obedece aos princípios éticos estipula-

dos pela RESOLUÇÃO Nº 510, DE 07 DE 

ABRIL DE 2016 do Ministério da Saúde, con-

siderando que a ética em pesquisa implica o res-

peito pela dignidade humana e a proteção de-

vida aos participantes das pesquisas científicas 

envolvendo seres humanos (BRASIL, 2016). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As publicações no Instagram tiveram um al-

cance de 4.417 perfis que visualizaram o conte-

údo exposto até o dia 25 de novembro, sendo 

eles 88,4% do gênero feminino e 11,5% do gê-



 

113 | P á g i n a  

nero masculino. As faixas etárias mais alcança-

das pelo perfil foram de 25 a 34 anos, seguido 

do público de 18 a 24 anos. As 15 publicações 

obtiveram um engajamento ao todo 175 comen-

tários e 739 curtidas.  

Durante a entrega dos panfletos e da reali-

zação da intervenção individual no Posto de Sa-

úde Mattos Dourado, foi possível escutar histó-

rias, fatos e relatos interessantes que compro-

vam os estudos na literatura científica. Partici-

param dos diálogos cerca de 45 cuidadores, de 

idade entre 20 e 55 anos.  

Sobre as temáticas relatadas, uma mãe con-

tou que, ao tentar tirar o celular de sua filha ado-

lescente de 13 anos, que ameaçou cortar os pul-

sos caso ficasse sem o eletrônico. Em outro re-

lato semelhante, uma cuidadora contou que a 

criança batia nela quando tentava tirar o celular. 

Esses dois casos podem ser vistos a partir da 

ótica médica como reações próprias de um vici-

ado em mídias eletrônicas. A literatura médica 

alega que o vício às telas pode ser comparado 

ao vício de uma droga ilícita, tamanha é a libe-

ração de dopamina durante o uso. Além disso, 

é descrito na literatura, que irritabilidade e a 

agressividade são uns dos principais sintomas 

do uso indiscriminado das telas.  

Nota-se que, em outro momento de aborda-

gem, foi relatado por uma cuidadora um possí-

vel assédio entre duas crianças, as quais possu-

íam 5 e 7 anos, onde uma delas tirou a roupa e 

avançou para cima da outra criança. A cuida-

dora associa esse acontecimento ao fato de o ga-

roto de 5 anos ter sido influenciado por algum 

material visto na internet. Essa história alerta 

para mais um dos perigos do uso irrestrito de 

telas na infância: a visibilidade de conteúdos de 

erotização, nudez, prostituição, vulgaridade e 

pornografia na internet. A indicação médica é 

que os cuidadores estejam acompanhando tudo 

o que as crianças assistem, evitando todo o tipo 

de material inadequado para a infância.  

Logo, nessas conversas, foi percebido o 

quão cedo as crianças iniciam o uso de telas. 

Em uma das abordagens, a mãe admitiu ter 

comprado um celular exclusivo para o bebê de 

1 ano, para que ele deixasse de usar o dela. Ao 

perceber que o trabalho era sobre a conscienti-

zação do uso excessivo de telas, a mãe passou a 

dizer que ele não usava tanto assim. É impor-

tante salientar que o uso de telas por crianças de 

até 2 anos, mesmo que passivamente, é contra-

indicado pela Sociedade Brasileira de Pediatria.  

Por outro lado, em uma das abordagens, pu-

demos ver como algumas mães se esforçam 

para garantir o uso de modo saudável de telas 

por seus filhos. Exemplificando-se, uma das 

pessoas que conversamos, relatou que seu so-

brinho de 2 anos e alguns meses, assistia televi-

são por, no máximo, 1 hora por dia. Nessa hora, 

a criança consumia entretenimento em inglês, e 

passou a aprender várias palavras do idioma. 

Reitera-se que, de acordo com a Sociedade Bra-

sileira de Pediatria, está indicado o uso de telas 

de até 1 hora para crianças de 2 a 5 anos, com 

supervisão. Isso mostra que as telas podem ser 

usadas de uma forma positiva.  

Por fim, pode-se notar o quão impactante 

foi o projeto na vida dos cuidadores. Em uma 

das conversas, a mãe de duas crianças com au-

tismo nos chamou para dizer que nunca tinha 

visto a divulgação de um assunto tão útil e rele-

vante, uma vez que faz parte do contexto de 

quase todas as mães. Reiterou que divulgaria 

para amigas e familiares, pois acha que é neces-

sário que esse assunto seja mais abordado. 

CONCLUSÃO 

Nota-se que os primeiros anos de vida, 

como a época da idade escolar, são imprescin-

díveis para o desenvolvimento cerebral e men-

tal das crianças. Percebe-se que são diferentes 

estruturas e regiões cerebrais que amadurecem, 

todos os circuitos sensoriais como o toque de 



 

114 | P á g i n a  

prazer/apego, e os estímulos do tato/aconchego, 

os quais modelam a arquitetura e a função dos 

ciclos neurobiológicos para produção dos neu-

rotransmissores e conexões sinápticas da cri-

ança (MADIGAN, 2019; HADDERS-ALGRA, 

2020). Sendo assim, respeitar o tempo reco-

mendado de uso de telas na infância é muito im-

portante para que ocorra o desenvolvimento ce-

rebral, emocional e cognitivo de forma saudá-

vel na infância.  

Nos primeiros anos de vida, todo indivíduo 

precisa de contato humano constante. Infeliz-

mente, percebe-se, com cada vez mais frequên-

cia, a substituição da presença dos pais e dos 

cuidadores pelas telas. No entanto, de acordo 

com a Sociedade Brasileira de Pediatria, o olhar 

e a presença da mãe/pai/família são vitais e ins-

tintivos como fonte natural dos estímulos e cui-

dados do apego, e não podem ser substituídos 

por telas e tecnologias.  

Com a realização da proposta intervencio-

nista, foi notório perceber a disponibilidade de 

muitos cuidadores em adquirir conhecimento 

com o intuito de estabelecer os limites necessá-

rios para que seus filhos passem a usar telas de 

forma moderada e saudável. Urge salientar que, 

ao conversarmos com os familiares, aprende-

mos com cada diálogo, percebemos cuidadores, 

em grande parte, realmente preocupados com a 

saúde emocional de seus filhos.  

Ademais, com as visualizações do Insta-

gram, mensura-se o grau de impacto da promo-

ção de saúde realizada. No entanto, é difícil sa-

ber quantas pessoas foram, de fato, verdadeira-

mente conscientizadas. Com esse projeto, per-

cebe-se, então, a necessidade de implementação 

do assunto “Uso de telas na infância”, na Aten-

ção Primária da Saúde, sendo necessária a di-

vulgação de dados que mostrem as consequên-

cias negativas desse uso excessivo na infância. 

Em síntese, mesmo que não seja possível medir 

o nível de conscientização promovido, é possí-

vel afirmar que foram estabelecidos diálogos 

sinceros, repletos de ensinamentos e que, como 

planejado, medidas educativas a respeito do uso 

adequado de telas na infância foram implemen-

tadas.
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INTRODUÇÃO 

Sabe-se que as crianças são vulneráveis às 

situações ambientais e sociais, as quais impac-

tam de forma direta em sua saúde física, mental 

e, consequentemente, seu desenvolvimento. 

Em primeiro lugar, é importante pontuar 

que a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

estima que, em 2025, o número de crianças obe-

sas no planeta chegue a 75 milhões (Organiza-

ção Mundial da Saúde). Ao analisar a realidade 

no país, em 2023, registros do Instituto Brasi-

leiro de Geografia e Estatística (IBGE) aponta-

ram que uma em cada três crianças, com idade 

entre cinco e nove anos, está acima do peso no 

país. Ademais, dados organizados em 2010 

pelo Ministério da Saúde em relação às Doen-

ças Infecciosas e Parasitárias (2010) revelam 

que as más condições de higiene e saneamento 

básico em um país com clima tropical, como o 

Brasil, contribuem fortemente para a prevalên-

cia de doenças como amebíase, cólera e entero-

bíase, parasitoses que, além dos sintomas diges-

tivos, podem contribuir para a desnutrição, 

baixa estatura, anemia e atraso no desenvolvi-

mento infantil. Sendo assim, diante das proje-

ções da OMS e pelos dados do IBGE e do Mi-

nistério da Saúde, tem-se que o panorama da sa-

úde brasileira é alarmante. A obesidade infantil 

e grande prevalência de doenças correlaciona-

das com à falta de saneamento básico e higiene 

refletem a extrema necessidade de trabalhar a 

importância da alimentação saudável como 

uma estratégia plausível para a mudança de há-

bitos alimentares e disposição de gordura cor-

poral nos jovens, além de a alimentação ade-

quada - em consonância com ações preventivas 

e educativas que corroboram a correta higieni-

zação de mãos e de alimentos -auxiliar no au-

mento na imunidade, evitando a contaminação 

e a manifestação de doenças infecciosas e para-

sitárias. 

Nesse prisma, visa a importância e a preo-

cupação de trazer esse tópico nas escolas, prin-

cipalmente de ensino público em locais social-

mente vulneráveis, de forma que favorece o co-

nhecimento do processo de saúde e doença para 

os jovens. 

Em segundo lugar, cabe ressaltar que outra 

vertente que ganhou espaço nas discussões a 

respeito do processo de saúde e doença na in-

fância diz respeito ao cuidado e conhecimento 

acerca da menstruação e do ciclo menstrual. O 

Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNI-

CEF), utilizando a base de dados da Pesquisa 

Nacional de Saúde, publicou em 2021 dados re-

lativos à menstruação no Brasil, enfatizando e 

ressaltando a questão da pobreza menstrual, de-

finida como a falta de acesso a produtos mens-

truais, à informação sobre menstruação e à in-

fraestrutura adequada para o manejo da higiene 

menstrual. Nesse contexto, tem-se que 90% das 

meninas do estudo estavam sujeitas a menstruar 

de 3 a 7 anos durante a vida escolar, razão pela 

qual torna-se necessário que as escolas estejam 

supridas de itens básicos de higiene e infraes-

trutura adequada para o manejo do período 

menstrual, fato que, caso negligenciado, acaba 

por prejudicar a frequência escolar dessas me-

ninas a partir da menarca. Concomitante a isso, 

são mais de 4 milhões de brasileiras que fre-

quentam escolas com privação de, pelo menos, 

um item básico de higiene (como papel higiê-

nico e/ou sabonetes), além de 713 mil não têm 

acesso a banheiros em seus domicílios, infor-

mações sobre o ciclo menstrual, importância da 

higiene e como realizá-la de forma correta. 

Assim, a pobreza menstrual representa um 

fato que viola os Direitos Humanos (AGNU 

1948), uma vez que impede a promoção da dig-
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nidade e garantia de igualdade de gênero asse-

gurados pela Organização das Nações Unidas, 

evidenciando que são inúmeras as meninas e 

mulheres brasileiras que não possuem esses di-

reitos assegurados.  

A partir do que foi apresentado, o objetivo 

deste Relato de Experiência é expor o impacto 

positivo, ressaltando como as ações de Educa-

ção em Saúde - principalmente em regiões mais 

vulneráveis do território - foram necessárias e 

benéficas para a orientação, educação e esclare-

cimento acerca das dúvidas, curiosidades e en-

sinamentos para promover melhores condições 

de saúde para a população. 

MÉTODO 

Trata-se de um Relato de Experiência feito 

por estudantes de Medicina do segundo período 

da Faculdade São Leopoldo Mandic de Araras, 

que realizaram ações de Educação em Saúde 

em uma escola municipal da cidade de Araras-

SP, com o objetivo de proporcionar informa-

ções sobre alimentação saudável, a importância 

da higiene correta dos alimentos, os cuidados 

pessoais e a questão da menstruação.  

Inicialmente, foi realizada uma visita à es-

cola EMEF Antônia Marques Dahmen, locali-

zada em um bairro vulnerável, na qual ficaram 

esclarecidos, juntamente com as turmas do 4º e 

5º ano, professores e diretores, os desafios per-

sistentes na escola.  

Atividades realizadas  

Na turma do 4º ano, com crianças na faixa 

dos 9 anos, foi realizada uma atividade lúdica, 

com um jogo de forca para ilustrar em que con-

siste uma alimentação saudável. A partir da al-

ternância entre comidas classificadas como sau-

dáveis e não saudáveis a serem decifradas na 

lousa, foi possível analisar o grau de familiari-

dade dos alunos acerca de alimentos como ve-

getais, legumes e frutas, bem como obter um 

panorama da alimentação cotidiana em suas ca-

sas, por meio de perguntas sobre a frequência 

com que consumiam determinado tipo de co-

mida. Além disso, foi destacada a importância 

da higiene correta desses alimentos e das mãos 

antes da sua ingestão, a fim de evitar a sua con-

taminação por microrganismos, a partir da mo-

bilização da professora a respeito de assuntos já 

abordados por ela durante as aulas de Ciências. 

Já com os alunos do 5º ano, na faixa etária 

dos 10 anos, os alunos de Medicina realizaram 

questionamentos às crianças sobre as mudanças 

gerais no corpo durante o período da puberdade. 

Crescimento de pelos, mudanças nas partes ín-

timas e aumento na produção de suor foram os 

tópicos inicialmente abordados com a turma 

toda reunida. Em seguida, em rodas que separa-

vam os meninos das meninas, os graduandos or-

ganizaram uma roda de conversação para que 

os alunos se sentissem à vontade para sanar suas 

dúvidas a respeito das alterações sofridas. No 

universo feminino, foi trabalhada a questão da 

higiene menstrual, uma vez que a menarca está 

por vir, fazendo com que, dali, até o fim do En-

sino Médio, as meninas dependam das condições 

oferecidas pela escola para realizar o manejo de sua 

higiene menstrual durante grande parte do seu dia. 

Nesse contexto, as acadêmicas de Medicina res-

ponderam às curiosidades e questionamentos a 

respeito do uso de absorventes, cólicas mens-

truais, apoio familiar (ou falta dele) e como 

manter uma higiene menstrual no ambiente es-

colar, dentre outros. 

Para ilustrar melhor às crianças os cuidados 

pessoais adequados, foi formulada pelos gradu-

andos uma cesta com produtos como desodo-

rantes femininos e masculinos, absorventes, ál-

cool em gel e sabonetes, disponibilizando-os 

para o uso na escola e buscando, assim, tornar o 

ambiente acolhedor e adequado para o manejo da 

higiene, ao proporcionar material de gerenciamento 

limpo. 
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Dessa forma, este relato de experiência visa 

expor o impacto positivo de ações coletivas de 

educação em saúde realizadas para com o pú-

blico infantil em uma escola municipal da ci-

dade de Araras-SP, com os temas “Alimentação 

saudável” e “Cuidados pessoais”. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No primeiro encontro com os alunos do 4º 

ano, notou-se a preferência deles aos alimentos 

industrializados, o que indicou o primeiro obje-

tivo da ação em saúde que seria realizada na es-

cola: a transmissão de informação aos alunos a 

respeito da alimentação saudável. Analisando 

dados obtidos em uma revisão sistemática e na 

metanálise desses estudos representativos, 12 a 

cada 100 crianças eram obesas na década de 

2010, sendo que a projeção para 2025 estima 

que 5,4% da população de 5 a 18 anos serão 

obesas, o que representa um aumento de 0,5% 

em relação a 2013 (FERREIRA et al., 2021). Já 

em relação aos dados do município de Araras-

SP de 2022, o Índice de Desenvolvimento Sus-

tentável das Cidades (2022) notifica que 2,92% 

das crianças de 0 a 5 anos são obesas, sendo 5% 

o valor limiar. Dessa forma, verificou-se a im-

portância de o tema “Alimentação Saudável” 

ser um dos tópicos a serem abordados com as 

crianças. Após realizar a dinâmica proposta, os 

acadêmicos de Medicina perceberam que os 

alunos do 4º ano possuíam o conhecimento 

acerca de quais alimentos eram considerados 

saudáveis e quais não eram. Todavia, os ali-

mentos nutritivos apenas acabavam sendo con-

sumidos dentro de casa com suas famílias e res-

ponsáveis, enquanto para a escola, os cuidado-

res acabavam preferindo enviar nas lancheiras 

opções industrializadas devido à praticidade e 

conforto. Essa informação levantada eviden-

ciou que o consumo por vezes exagerado de ali-

mentos industrializados não representa falta de 

informação e/ou desinteresse por parte das cri-

anças acerca dos cuidados com a sua alimenta-

ção, mas sim baixo estímulo e incentivo por 

parte daqueles com que convivem no ambiente 

doméstico.  

Diante disso, observou-se maior risco para 

o desenvolvimento de obesidade infantil nessas 

crianças diante da realidade observada no terri-

tório, visto que pelo menos uma de suas refei-

ções diárias é feita na escola baseada no con-

sumo de alimentos com alto teor de sódio, açú-

cares e produtos químicos, como os salgadi-

nhos, biscoitos recheados, refrigerantes e do-

ces. Além disso, a influência parental na nutri-

ção das crianças é um determinante bem conhe-

cido da obesidade infantil (LAMBRINOU et 

al., 2020), bem como quanto mais nova a cri-

ança, mais importantes são os fatores relaciona-

dos aos pais e ao lar (MEDEIROS et al., 2022). 

Por essa razão, nota-se a importância de, além 

de levar informação aos alunos, orientar os pais 

sobre o controle da merenda escolar, de forma 

que estimule a avaliação dos alimentos ofereci-

dos na cantina e os lanches preparados em casa 

ao levá-los à escola, no que diz respeito à quan-

tidade de colesterol, gorduras trans, gordura sa-

turada, sal e açúcar, com o objetivo de assegurar 

uma dieta saudável às crianças (SBP, 2019). 

Dessa forma, foi notória a importância do am-

biente escolar para o desenvolvimento de inter-

venções para prevenção da obesidade nas crian-

ças, por várias razões, como: é o local onde elas 

passam grande parte de seu tempo e estão en-

volvidas no processo de aprendizagem e mu-

dança de comportamentos (MEDEIROS et al., 

2022), visto que a escola primária é obrigatória 

para todas as crianças na maioria dos países e 

acabam consumindo normalmente de uma a 

duas refeições na escola e as escolas devem ofe-

recer estrutura física para aplicar intervenções 
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que alcancem muitas crianças em um curto pe-

ríodo de tempo (LAMBRINOU et al., 2020).  

Já durante o contato e roda de conversa com 

os alunos e docentes do 5º ano, foi verificada 

uma demanda diferente, fazendo com que o se-

gundo objetivo da ação seria sanar as dúvidas e 

desmistificar estigmas em relação às mudanças 

do corpo durante o período da puberdade. 

A priori, notou-se uma lacuna no que diz 

respeito ao conhecimento e à segurança em re-

lação à menarca, puberdade, mudanças corpo-

rais durante o período e higiene adequada por 

parte dos alunos. Ao longo da abordagem às 

meninas, percebeu-se que o ambiente familiar 

da maioria delas não era receptivo às dúvidas 

acerca das transformações vividas nesse perí-

odo, o que acabava por gerar insegurança, 

medo, vergonha e falta de informação sobre a 

maneira ideal de lidar com esse fato. Além 

disso, observou-se que a falta de acesso a sane-

amento básico e itens de higiene pessoal, como 

absorventes, desodorantes e sabonetes, além de 

um ambiente adequado e privativo para o ma-

nejo da higiene menstrual eram indicadores da 

vulnerabilidade social vivenciada pelos habi-

tantes da região, que configura a pobreza mens-

trual, a qual é reflexo, ainda que em nível regi-

onal, das 1,5 milhão de brasileiras que vivem 

em residências em que inexistem banheiros. 

(BRK AMBIENTAL, 2018). 

Por outro lado, ao longo da abordagem aos 

meninos, evidenciou-se que muitos deles ti-

nham dúvidas e inseguranças a respeito, por 

exemplo, do crescimento de pelos, das mudan-

ças corporais e hormonais, da maior produção 

de suor e dos cuidados pessoais a serem adota-

dos. Porém, assim como o observado em rela-

ção ao gênero feminino, em sua maioria, não 

possuíam um ambiente familiar acolhedor e re-

ceptivo aos seus questionamentos. Diante disso, 

dados fornecidos pela UNICEF em 2022 evi-

denciam que os ambientes escolar e familiar 

contribuem para a percepção positiva ou nega-

tiva dos pré-adolescentes frente às questões re-

lacionadas à puberdade, além de exercerem pa-

pel fundamental na permanência ou não destes 

no ambiente escolar, visto que passam a maior 

parte dos seus dias no ambiente escolar, utili-

zando de sua infraestrutura e seus suprimentos 

e, assim, são prejudicadas com a ausência ou 

má qualidade desses itens. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, conclui-se que o cenário 

envolvendo a saúde infantil no Brasil é com-

plexo e desafiador. Tem-se urgência para a 

abordagem de questões envolvendo a obesidade 

infantil, a falta de higiene e de saneamento bá-

sico, a pobreza menstrual e a alta prevalência de 

doenças infecto parasitárias. Nesse sentido, as 

ações educativas e preventivas são ferramentas 

importantes para a busca de alimentação saudá-

vel, dignidade menstrual e aumento da imuni-

dade corporal das crianças e jovens, principal-

mente daqueles que são estudantes de escolas 

públicas localizadas em áreas de vulnerabili-

dade social. 

Esse relato busca, portanto, enfatizar a rele-

vância da Educação em Saúde realizada pelos 

estudantes de Medicina do 2° período como es-

tratégia fundamental para obtenção de resulta-

dos positivos na saúde populacional. Ao trazer 

para a discussão a necessidade de infraestrutura 

adequada para gestão da higiene menstrual, a 

necessidade de falar sobre o próprio corpo, so-

mado com a necessidade de seleção e boas es-

colhas de consumo, evidencia-se a intercone-

xão entre os temas e o impacto negativo cau-

sado na vida dos indivíduos que vivem com a 

desinformação na realidade. Sendo assim, o tra-

balho também relata a grande importância de 
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Ações Educativas e Preventivas para tal popu-

lação em vulnerabilidade, indicando que com 

educação, informação e saúde é possível empo-

derar comunidades para adquirem direitos fun-

damentais e qualidade de vida, tal como reve-

lado pelo impacto positivo que tais ações gera-

ram nos estudantes do ensino médio da escola 

municipal de Araras. Em última análise, enfa-

tiza-se que esforços contínuos e abrangentes 

são extremamente necessários para garantir que 

a saúde e o bem-estar de crianças e jovens se-

jam prioridades na agenda governamental, com 

o maior objetivo de conversão dos parâmetros 

em âmbito nacional, global e regional a respeito 

do tema. 
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